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EDITORIAL 

O presente número da Revista Portu-

guesa de Estudos Regionais tem por objetivo 

divulgar um conjunto de trabalhos seleciona-

dos do PLURIS 2018 - 8º Congresso Luso-

Brasileiro para o Planeamento Urbano, Re-

gional, Integrado e Sustentável, que se reali-

zou no Departamento de Engenharia Civil da 

Universidade de Coimbra, em outubro de 

2018 [http://www.pluris2018.com]. O con-

gresso subordinou-se ao tema genérico ‘Ci-

dades e Territórios - Desenvolvimento, atra-

tividade e novos desafios’.  

O PLURIS representa a continuidade da 

parceria entre investigadores do Brasil e de 

Portugal, que se realiza desde 2005, bianual-

mente. Constitui-se como uma associação 

técnico-científica, de caráter multidiscipli-

nar, reunindo profissionais que atuam prin-

cipalmente nos seguintes temas: Ambiente e 

Energia; Cidades Inovadoras e Inteligentes; 

Mobilidade e Transportes e Planeamento 

Regional e Urbano.  

O desafio para o evento de 2018 esteve à 

altura do que são as temáticas privilegiadas 

neste congresso, no âmbito abrangente do 

Planeamento e numa perspetiva multidisci-

plinar, e as respostas superaram as expecta-

tivas. Nos três (3) dias do congresso estive-

ram presentes cerca de 330 participantes ins-

critos, foram apresentadas e discutidas 196 

comunicações e estiveram expostos 132 pos-

ters. As atas do congresso, nas quais figuram 

todos os trabalhos, podem ser consultadas 

em http://www.pluris2018.com/pt/show/60.  

De entre as melhores comunicações fo-

ram selecionadas as nove (9) que integram 

este número especial e que refletem a quali-

dade e diversidade do PLURIS 2018, consti-

tuindo uma amostra multidisciplinar repre-

sentativa. Os artigos selecionados refletem 

os objetivos do PLURIS duma forma geral e 

os objetivos deste congresso em particular, 

estando de acordo com as novas formas de 

pensar o Planeamento. Assim, visam identi-

ficar as possibilidades de sustentabilidade 

futura das cidades e territórios através de 

uma atividade de planeamento e gestão que:  

a) se preocupa com as regras de cresci-

mento e desenvolvimento das cidades, ga-

rantindo um planeamento sustentável dos 

territórios;  

b) recorre a novas tecnologias de análise, 

garantindo assim que esses territórios pos-

sam ser inovadores e inteligentes na sua ges-

tão, com as devidas garantias de que o acesso 

é para todos. Garante-se assim também que 

as análises são mais completas e as informa-

ções produzidas mais precisas;  

c) está atenta à importância da mobili-

dade sustentável como atividade de pessoas 

e bens, que articula e sustenta os territórios;  

d) está consciente que o ambiente urbano 

tem de garantir a saúde e segurança das suas 

populações, sendo o tema da saúde cada vez 

mais transversal ao planeamento sustentável 

nas suas dimensões, económicas, sociais, 

ambientais e de governança; 

e) olha para a participação pública e para 

a equidade social como um pilar basilar de 

uma nova forma de pensar o planeamento, 

sem a qual a sociedade do rápido cresci-

mento tenderá a colapsar; 

f) percebe que a sustentabilidade também 

resulta, de uma forma ampla, numa maior re-

siliência e atratividade dos territórios. 

Apresenta-se de seguida uma breve des-

crição sumária de cada artigo pré atendendo 

às relações que os mesmos estabelecem com 

uma atividade de planeamento e gestão mul-

tidisciplinar, sendo possível agrupá-los em 

três tipos: (i) a discussão da sustentabilidade 

em termos de enquadramento (primeiro ar-

tigo); (ii) a importância dos SIG no diagnós-

tico, planeamento e gestão das cidades (os 

seis artigos seguintes); e (iii) a promoção da 

mobilidade sustentável em campos universi-

tários (os dois últimos artigos). 

Assim, em as ‘Cidades não sabem cres-

cer’, situa-se de forma abrangente a temática 

do crescimento das cidades num contexto de 

sustentabilidade futura, nomeadamente de 

sustentabilidade social face à priorização do 

crescimento económico e ao imperativo da 

participação pública. 

Em ‘Relações espaciais e a atratividade 

territorial dos lugares centrais em Belo 

Horizonte, Brasil’, são identificados pa-

drões que se revelam de grande importância 

enquanto instrumento para o planeamento 

urbano e para a gestão da mobilidade e da 

acessibilidade, à luz da estrutura de utiliza-

ção do espaço nas cidades. Este artigo sali-

http://www.pluris2018.com/
http://www.pluris2018.com/pt/show/60
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enta a importância dos sistemas de informa-

ção geográfica (SIG) para a análise espacial 

de indicadores com base em dados territori-

ais, com recurso a técnicas de avaliação de 

regressão territorial (GWR). 

Explorando a perspetiva de ‘Análise es-

pacial da oferta de cuidados de saúde em 

Portugal’, o artigo seguinte efetua uma des-

crição e mapeamento do acesso aos serviços 

de saúde primários e secundários de Portugal 

Continental a partir de uma perspetiva geo-

gráfica, continuando a salientar a importân-

cia das ferramentas de base SIG para a iden-

tificação de lacunas nos sistemas urbanos.  

‘Cartografia das áreas urbanizadas na 

Região Metropolitana de Campinas 

(RMC), Brasil: subsídios para o planeja-

mento e a gestão’ salienta a importância do 

recurso a SIG como forma de diagnosticar e 

gerir o crescimento urbano numa perspetiva 

de equilíbrio entre regulamentos e interesses 

especulativos. 

‘Procedimento metodológico para de-

terminação de unidades espaciais de aná-

lise intra municipais: contribuição ao pla-

nejamento de transporte em municípios 

com abairramento indefinido’, apresenta 

uma metodologia para a definição de unida-

des espaciais de análise municipais e para a 

seleção de municípios da área de influência, 

com vista a um mais efetivo e equitativo pla-

neamento dos sistemas de transporte. 

‘Teste da influência de modelos geomé-

tricos simplificados em simulações térmi-

cas urbanas’ é demonstrativo da importân-

cia da modelação dos fenómenos regionais e 

urbanos como ferramenta de apoio à decisão, 

neste caso referente ao clima e sobretudo à 

importância de incorporar aspetos climatoló-

gicos no planeamento urbano. Para mais re-

fere que o uso de geometrias simplificadas e 

mais genéricas quanto à localização das edi-

ficações pode ser mais apropriado para este 

tipo de modelação. 

Seguindo uma temática que liga a gestão 

dos espaços urbanos à qualidade de vida das 

suas populações, o artigo ‘A qualidade do 

ambiente físico de academias ao ar livre’ 

refere a importância da prática de exercício 

ao ar livre para a saúde da população, apre-

sentando um método de avaliação da quali-

dade através do uso de critérios tais como 

Acessibilidade, Conforto, Usos, Atividades 

e Sociabilidade. Constitui-se assim como 

mais uma ferramenta útil no planeamento e 

implementação destas áreas de lazer e saúde, 

em contexto urbano.  

Os dois últimos artigos identificam a im-

portância em adotar modelos de mobilidade 

sustentável, em que os casos de estudo se fo-

cam na acessibilidade em campos universi-

tários de duas cidades brasileiras. Assim, 

face às deslocações internas num campus 

universitário, a ‘Proposta de instrumento 

para avaliação da caminhabilidade em 

Campi Universitários’ aplica um método de 

avaliação da qualidade dos espaços urbanos 

para quem se desloca a pé, através de um 

conjunto de entrevistas que identificam os 

fatores que se devem considerar mais impor-

tantes e que podem induzir o processo de 

planeamento do espaço urbano na compo-

nente de mobilidade. Complementarmente, 

‘Método para avaliação da acessibilidade 

por transporte público em um campus 

universitário: o caso da UFRJ’, propõe um 

método de medição da acessibilidade por 

transporte público (com recurso também a 

SIG) de um campus universitário que ocupa 

uma grande área urbana da cidade em que se 

insere, tomando como estudo de caso o cam-

pus do Fundão da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ).  

Acreditamos que esta amostra do traba-

lho científico é demonstrativa da qualidade 

da investigação que tem vindo a ser realizada 

por este conjunto de investigadores portu-

gueses e brasileiros, na área do Planeamento 

Sustentável do Território, no âmbito do con-

gresso bianual PLURIS. Prima também pelo 

facto de ser desenvolvida, essencialmente, 

em língua portuguesa.  
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A tendência à expansão da maioria dos siste-

mas urbanos persiste como questão central ao 

campo do planejamento nas diferentes escolas 

do pensamento urbanístico, mesmo que resultem 

raros os casos em que as soluções adotadas lo-

graram sucesso em contê-lo. Paralelamente, per-

dura também uma imagem de progresso, fre-

quentemente associada à dinâmica da vida nos 

centros urbanos e ao ritmo de mudanças obser-

vado nesses espaços, que confere um caráter 

contraditório ao valor da vitalidade urbana, uma 

vez que apenas parte dos cenários perseguidos 

ou alcançados pode a rigor ser tida como desejá-

vel. Este artigo retoma o tema do crescimento ur-

bano em sentido amplo, revisitando-o a partir 

das vertentes críticas sobre sustentabilidade e 

pós-desenvolvimento. Nossas cidades, caso de-

sejassem, disporiam de meios para prosperar 

sem crescimento? Revisamos diferentes casos e 

os tratamentos conferidos ao tema na literatura. 

Os resultados reforçam a compreensão do cres-

cimento contínuo como subproduto do bloqueio 

à participação social nos processos decisórios. 

 

 

Palavras-chave: sustentabilidade urbana; cresci-

mento urbano; pós-desenvolvimento; prosperi-

dade sem crescimento; governança local 

Códigos JEL: P25; O21; O44; Q01; Q56; Q58 

 

 

 

 

The tendency of continuous expansion in ur-

ban systems persists as a central issue in the ur-

ban planning research field, even though the so-

lutions adopted have scarcely succeeded in con-

taining it. At the same time, there is also an im-

age of progress, often associated with the dy-

namics of life in urban centers and the rhythm of 

changes observed in these spaces, which confers 

a contradictory meaning to the value of urban vi-

tality, since strictly speaking only part of the sce-

narios pursued or achieved may be regarded as 

desirable. This article takes up the theme of ur-

ban growth in a broad sense, revisiting it from 

the critical aspects on sustainability and post-de-

velopment. Would our cities, if they wished, 

have the means to prosper without growth? We 

review different cases and the treatments con-

ferred to the theme in the literature. The results 

reinforce the understanding of continuous 

growth as a by-product of blocking social partic-

ipation in decision-making processes. 

 

 

 

 

Keywords: urban sustainability; urban growth; 

post-development; prosperity without growth; 

local governance. 

 

JEL Codes:  P25; O21; O44; Q01; Q56; Q58 
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1  INTRODUÇÃO 

Cidades podem ser lidas de incontáveis ma-

neiras (Donald, 1992). Entre a diversidade de 

observadores e olhares possíveis e a riqueza de 

linguagens e expressões sensíveis à complexi-

dade do fenômeno urbano, destacamos dois tra-

tamentos: as cidades como problema e as cida-

des como solução. À primeira vista, podem ser 

tidas como abordagens concorrentes no sentido 

auto-excludente da competição, mas ao olhar 

mais cuidadoso percebe-se que as duas verten-

tes concorrem para chegar a um mesmo lugar: 

ambas identificam algo indesejável aos contex-

tos urbanos e consideram a possibilidade de re-

solução das questões levantadas para que se al-

cance um estado mais desejável. 

Admitindo a natureza fenomênica do urbano 

(Lefebvre, 1999), que em larga medida mani-

festa-se à revelia de intenção humana, ao optar-

mos por uma análise de abordagem sistêmica, 

assumimos também a possibilidade de interven-

ção e de modificação desses sistemas ditos ur-

banos a partir de sua compreensão. Portanto, 

ainda que os percebamos como complexos, cri-

ativos, imprevisíveis e incontroláveis (Vascon-

cellos, 2003), a discussão reservada a este artigo 

resultou pautada pelos limites das proposições e 

das ações que apontam para sentidos de pro-

gresso urbano, ou seja, de melhoria das condi-

ções de vida nas cidades a partir da construção 

de uma agenda deliberada de competição entre 

as municipalidades e da fixação de metas de 

crescimento (Leitner, 1990). 

Partindo, então, do entendimento de que pro-

gresso, enquanto avanço social desejável, não 

foi em um passado remoto nem é no presente 

um traço de ocorrência universal a todas as so-

ciedades e culturas humanas (Bury, 1987), o 

mesmo pode ser dito para a noção pretensa-

mente hegemônica de progresso urbano. Em 

todo caso, a ocidentalização por qual tem pas-

sado os aglomerados em todo o globo 

(Mudimbe, 2013) terminou por incutir às diver-

sas culturas sentidos convergentes de prosperi-

dade coletiva e individual que se confundem 

historicamente com os signos de bem-estar ma-

terial, com a afluência dos padrões de vida e 

com o crescimento e o desenvolvimento econô-

micos (Friedman, 2009).  

Desse modo, as origens do padrão de cresci-

mento contínuo, tipicamente observado em sis-

temas urbanos, remontam a dois momentos de 

inflexão. O primeiro momento histórico 

relatado na literatura científica consiste na ali-

ança firmada entre os líderes seculares e sagra-

dos (força e fé), há cerca de 10 mil anos, cujas 

práticas de domínio conjunto ampliaram sobre-

maneira as bases econômicas às custas do traba-

lho compulsório de toda a comunidade. Estas 

práticas fixaram um novo modelo de civiliza-

ção, substancialmente contrário ao padrão das 

aldeias pertencentes ao período Neolítico, à me-

dida que tiveram êxito na produção artificial de 

escassez em meio à abundância natural cres-

cente resultante de uma economia de exploração 

emergente (Mumford, 1982).  

O segundo marco é descrito pelos historia-

dores econômicos como decorrência, ao longo 

do século 18, da aplicação continuada do pro-

grama baconiano de ampliação do conheci-

mento útil lançado no século anterior. A ampli-

ação desse conhecimento instrumental teria vi-

abilizado a solução de problemas tecnológicos 

e garantido um novo patamar de acumulação de 

capital. Isto teria provocado, por seu turno, de-

senvolvimentos institucionais responsáveis pela 

ampliação contínua do acesso ao corpo de co-

nhecimentos e à produção ampliada do saber 

técnico-científico, que terminaria por alavancar 

mais crescimento econômico (Mokyr, 2016).  

Assim como as economias e os contingentes 

populacionais referidos ao longo deste recorte 

temporal, as cidades em sua maioria não cessa-

ram de crescer (UN-DESA, 2015). As projeções 

de incremento de solo urbano global para o ano 

de 2030 variam de 430.000 km2 a 12.568.000 

km2, ainda que a urbanização do solo não seja 

em si o problema (Seto et al., 2011; Veiga, 

2002). Buscando enriquecer os caminhos expli-

cativos convencionais, que se apoiam nos indi-

cadores demográficos e nas taxas de adensa-

mento ou de espraiamento dos aglomerados ur-

banos, exploraremos a parcela de contribuição 

ao fenômeno que resulta tributária do desconhe-

cimento ou do desinteresse do mundo ocidental 

quanto a caminhos de prosperidade que não 

aqueles vinculados aos processos de cresci-

mento econômico.  

Neste artigo, procuramos incorporar o 

aprendizado que a perspectiva malthusiana nos 

relegou ao antecipar cenários de colapso civili-

zatórios sustentados na projeção de dados e ten-

dências observadas no presente sem a conside-

ração do potencial criativo que marca a história 

de prosperidade coletiva das culturas humanas. 

Por esse motivo, procuramos elaborar nossa 

pergunta central de uma perspectiva mais 



Cidades Não Sabem Não Crescer 

 

11 

democrática que os tratamentos alarmistas do 

passado e, ao construir este problema, evitamos 

sustentá-lo sobre mitos e armadilhas já registra-

das no debate científico sobre o urbano (Scott e 

Storper, 2015). Pois ocorre que, em ciclos vici-

osos, observa-se uma tendência à polarização de 

discursos e atores entre posturas progressistas e 

conservadoras, otimistas e pessimistas, incautas 

e previdentes. Dito isto, lançamos a seguinte 

pergunta base: os cidadãos e suas municipalida-

des, caso desejassem reorientar os sistemas ur-

banos em que habitam a um sentido de prospe-

ridade sem crescimento, disporiam eles de 

meios para tanto? Nossa hipótese é de que este 

conhecimento útil não está disponível de forma 

sistemática na literatura sobre planejamento ur-

bano e regional nem tampouco acessível aos 

gestores e tomadores de decisão urbanos. 

2  CRESCIMENTO ECONÔMICO NO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁ-

VEL 

Como pressupostos de pesquisa, tomaremos 

de empréstimo as construções críticas até então 

empreendidas pelo campo da Sustentabilidade e 

pelo campo da Economia Ecológica sobre o ca-

ráter dogmático que crescimento econômico re-

presenta como caminho único de prosperidade 

para o pensamento econômico ortodoxo. Esta 

operação analítica tem por finalidade transpor o 

nível de aplicação usual dos conceitos, adap-

tando-os e ajustando-os às temporalidades e es-

pacialidades típicas das cidades e das metrópo-

les.  

São, portanto, premissas fundantes da aná-

lise empreendida neste trabalho: (1) a sustenta-

bilidade constitui não um conceito em vias de 

amadurecimento, mas um campo sociológico de 

indissolúvel disputa, com atores e interesses di-

versos, muitas vezes, antagônicos (Nascimento, 

2012). Pareamo-nos aqui com a vertente crítica 

que percebe a contradição intrínseca presente no 

esforço de adjetivação do desenvolvimento 

como sustentável (Daly, 2004). Consideramos, 

por fim, esta leitura válida também para a for-

mulação conceitual das abordagens de desen-

volvimento urbano sustentável, que anunciam a 

gestação de cidades sustentáveis a partir da 

ideia de prosperidade urbana construída inequi-

vocamente sob expectativas de incremento da 

produtividade econômica;  e (2) o sistema eco-

nômico constitui um subsistema do sistema 

Terra (Daly, 1990). Desta proposição deriva a 

compreensão de que os processamentos 

econômicos totais têm nas fronteiras planetárias 

de sustentação da vida humana (Steffen et al., 

2015; Rockström et al., 2009) a medida dos li-

mites materiais disponíveis à expansão econô-

mica e, consequentemente, o limiar para a con-

sideração de uma gestão de uso previdente. 

3 PROSPERIDADE SEM CRESCI-

MENTO, DECRESCIMENTO E BEM 

VIVER 
 

     Na última década, a América Latina proje-

tou-se em meio à perspectiva de esgotamento do 

Estado de Bem-estar Social europeu ao apresen-

tar ao mundo a formulação moderna de uma 

promissora alternativa ao desenvolvimento, 

porém, vinda dos povos andinos e amazônicos. 

Sumak kawsay, na língua kíchwa, suma 

qamaña, em aymara, ou nhandereko, em gua-

rani, são termos que fazem referência, em cada 

cultura, à vida em sua melhor expressão: bela, 

bonita, excelente, preciosa. Os movimentos po-

pulares desenvolveram a partir da cosmovisão 

dos mundos indígena equatoriano e boliviano a 

base dos conceitos de Buen Vivir (no Equador) 

e Vivir Bien (na Bolívia), que poderiam ser tra-

duzidos para o português como "Bom viver" 

(Breda, 2016). Bem viver, no entanto, tem sido 

a expressão mais difundida no Brasil e a ela ire-

mos também aderir. 
O debate sobre Bem viver suscitou questio-

namentos profundos nesses países, que termina-

ram por desaguar em propostas de transfor-

mação de ordem civilizatória. No Equador, em 

2008, e na Bolívia, no ano seguinte, tais propos-

tas foram incorporadas em seus processos de re-

forma constitucionais. A promulgação desses 

marcos tem sido relatada como uma revolução 

paradigmática no âmbito do Direito. Ao positi-

varem a constitucionalização dos direitos da 

Natureza e da cultura do Bem viver, essas soci-

edades sustentaram o que tem sido referido 

como giro ecocêntrico no constitucionalismo 

latino-americano (Moraes e Freitas, 2013). É 

importante dizer que a confecção de artigos 

constitucionais não se traduz em garantia de 

mudança nas sociedades (Acosta, 2016). 

Porém, deve-se reconhecer a força simbólica e 

o potencial histórico de transformação desses 

textos e das circunstâncias em que puderam vir 

à promulgação. 

Na Europa, de forma mais expressiva, mas 

também em outros países e cidades do Norte 

(Nevens, 2013; Kenworthy, 2016), existem 

muitos acenos a uma cultura pós-capitalista ou 
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a experiências práticas de transição das formas 

de vida atuais em direção à sustentabilidade. Na 

França, tem ganhado força a propaganda a favor 

do decrescimento sereno (Latouche, 2009) e, da 

Inglaterra, surgem as primeiras contribuições 

sistemáticas sobre as possibilidades de uma 

prosperidade sem crescimento (Jackson, 2009). 

Os choques sobre a política de bem-estar social 

decorrentes da instabilidade provocada pela 

crise financeira global não abriram espaço ape-

nas para as políticas de austeridade, mas 

também iluminaram as teses mais antigas sobre 

a falência do crescimento enquanto fim e meio 

(Woodward et al., 2006; Piketty, 2014). 

Nenhuma dessas correntes pós-desenvolvi-

mentistas, no entanto, comporta a radicalidade 

dos elementos constitutivos do Bem viver e de 

sua contribuição essencialmente periférica. Em 

um passado não tão remoto, o Brasil ficou mar-

cado no cenário internacional por defender, na 

Conferência de Estocolmo (1972), o direito dos 

países subdesenvolvidos de também consumi-

rem e degradarem sua base material de recursos 

ecossistêmicos: 

Um diplomata brasileiro de ideias progres-

sistas, mas que interpretara errado o meio ambi-

ente como algo que seria simplesmente uma pe-

dra jogada no caminho da industrialização dos 

países do Sul, nos disse, num momento de dis-

cussão livre, "que todas as indústrias poluentes 

vão para o Brasil, temos espaço suficiente para 

isso, e no dia em que formos tão ricos como o 

Japão nos preocuparemos com o meio ambi-

ente". (Sachs, 2009, p.231) 

No plano das estimativas dos danos à Natu-

reza no Antropoceno, houve também uma mu-

dança digna de destaque. De limites do cresci-

mento, no primeiro relatório para o Clube de 

Roma (já mencionado), passamos, desde 2009, 

a nos referir a fronteiras planetárias (Rockström 

et al., 2009; Steffen et al., 2015). A diferença de 

tratamento decorre da ideia de que os limites 

funcionariam como tetos intransponíveis, en-

quanto as fronteiras representariam melhor o 

que de fato tem se processado. Algumas dessas 

raias já foram ultrapassadas e resta a nós lidar-

mos com as consequências da degradação 

sistêmica.  

É, portanto, ainda que oportuno, também es-

pantoso que o Bem viver aflore da periferia de 

um mundo injusto e solapado em suas capacida-

des de suporte à vida. À margem da periferia ci-

vilizatória, os povos indígenas sugerem a am-

pliação temporal e semântica da noção de qua-

lidade de vida pela superação da estreiteza 

fugaz do bem-estar. Os gritos dos excluídos, em 

todos os espaços de acúmulo diferencial da ri-

queza, convidam-nos a ponderar sobre os senti-

dos finalísticos das nossas ações, projetos e pla-

nos.  

4  CRESCIMENTO URBANO NO 

PLANEJAMENTO URBANO E REGI-

ONAL 

No campo interdisciplinar do Planejamento 

Urbano e Regional, muitas escolas procuraram 

abordar quantitativa e qualitativamente o cres-

cimento contínuo típico do fenômeno urbano 

global a fim de intervir sobre esta tendência 

(Capello, 2011). Considerando que o processo 

de expansão urbana resulta de uma confluência 

de janelas de crescimento populacional e/ou de 

expansão da atividade econômica, há hoje um 

certo consenso sobre um ajuste de foco das pro-

blematizações mais sobre os efeitos e a quali-

dade da expansão observada em cada contexto 

e menos sobre as taxas de expansão (Brueckner, 

2000; Habitat, 2015). 

Nesse sentido, discutiremos nesta seção três 

casos descritos na literatura de cidades e metró-

poles que experienciaram períodos de decresci-

mento ou não-crescimento. Procuraremos siste-

matizar os condicionantes produtores dos pa-

drões observados, os impactos gerais sobre os 

sistemas urbanos e as interpretações possíveis 

em termos de prosperidade para cada caso. Os 

critérios de seleção dos casos apresentados en-

volveram a identificação de tratamento crítico 

do crescimento econômico como condutor de 

prosperidade urbana, enfocando os seguintes 

aspectos: capacidade de suporte (fronteiras de 

exaustão de recursos naturais), restrições cultu-

rais (resistência comunitária) e limitações fí-

sico-espaciais (obstáculos disruptivos).  

4.1 Bolinas, Califórnia, EUA 

Bolinas é uma cidade pertencente ao con-

dado de Marin, nas proximidades de São Fran-

cisco, na Califórnia (EUA). A principal fonte de 

abastecimento hídrico da cidade provém do ria-

cho Arroyo Honda, cuja vazão diminui sensi-

velmente no verão, sob elevação da demanda e 

tem se mantido seco por anos. Bolinas conta 

também com pequenos tanques de retenção e 

com uma moderna estação de tratamento de 

água. Porém, em tempos de pronunciada escas-

sez, a cidade lança mão de um acordo para ob-

tenção de suprimentos emergenciais do Pine 
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Gulch Creek, curso d'água vizinho, ainda que 

não possua direitos permanentes sobre esse ma-

nancial. O poder local é representado por um 

conselho comunitário de utilidade pública (Her-

man, 1992). 

Durante o final da década de 1960, os esfor-

ços para manutenção da segurança hídrica mos-

traram-se insuficientes e a cidade não dispunha 

de um sistema adequado para tratamento do es-

goto. Assim, o conselho aprovou um plano or-

çado em 8,1 milhões de dólares americanos para 

a instalação de um sistema de esgoto que aten-

deria Bolinas e a região da praia de Stinson. Esta 

medida atenderia à demanda existente e ampli-

aria a capacidade de atendimento para mais 20 

mil usuários. No entanto, antes que tivessem 

início as obras, um derramamento de óleo na 

Golden Gate, em 1971, reverberou na mobiliza-

ção da comunidade que passou a organizar-se 

em defesa do meio ambiente local. Na sequên-

cia, os ativistas provocaram um processo de re-

eleição do conselho, que terminou por expulsar 

dois membros cativos favoráveis à obra e subs-

tituí-los por dois contrários. A frente contrária à 

instalação do novo sistema ampliou sua base de 

apoio,  estabelecendo uma moratória que limi-

tava novas ligações de usuários ao sistema de 

abastecimento de água e mantendo uma política 

de controle dos recursos hídricos que tem per-

durado por quatro décadas (Callagy, 2008). 
 

 

 

Figura 1. Quadro de informes de Bolinas 

 
Fonte: Fred Davis, 2008. Disponível em: https://flic.kr/p/4PkK8f. 

 

4.2 Collserola, Barcelona, Espanha 

Nos arredores de Barcelona, consta na literatura 

o relato de experiência de ocupação de edifícios 

abandonados nos morros do Parque Collserola, 

na região metropolitana. Nessa região, funda-

ram-se os centros sociais de Kan Pasqual (desde 

1996) e de Can Masdeu (desde 2001) como res-

posta à dramática elevação dos custos de vida 

resultantes da especulação imobiliária praticada 

em Barcelona nas últimas décadas. Trata-se 

  

 

portanto de iniciativas de produção de moradias  

coletivas inseridas em um espectro de transição 

urbano-rural (rurbano), cuja proposta abrange 

entre outros elementos a proposição e a imple-

mentação de projetos sócio-políticos alternati-

vos ao crescimento capitalista e à desacreditada 

democracia representativa. Os ocupantes (squa-

tters) buscam combinar conhecimentos de recu-

peração ambiental das áreas degradadas do par-

que, com a incorporação do aprendizado das 

práticas de produtores locais, articuladas a 
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tecnologias modernas de geração de energia so-

lar e eólica, além da aplicação de técnicas da 

permacultura. Os grupos orientam-se por pro-

cessos de aprendizado de auto-organização e 

autogestão, buscando desenvolver padrões de 

relacionamento diferenciados em termos de po-

der físico e político. O direcionamento ao de-

crescimento e a busca por um redesenho mais 

circular dos sistemas sociais são descritos como 

resultados secundários de uma transição mais 

ampla em termos de organização social e polí-

tica, baseada na autonomia, na desvinculação da 

ocupação em relação ao trabalho assalariado e 

na formulação de um sistema coletivo de to-

mada de decisão (Cattaneo e Gavaldà, 2010).

  
Figura 2. Ocupação Can Masdeu 

Fonte: Art L, 2010. Disponível em: https://flic.kr/p/bhp1NP. 

 
 

4.3 Afuá, Pará, Brasil 

Localizada no Arquipélago do Marajó, no 

Estado do Pará (Brasil), o município de Afuá 

desenvolveu-se às margens dos rios Cajuuna, 

Afuá e Marajozinho, e integra-se ao território 

brasileiro sob restrições de acesso, que se dá 

unicamente por meio de embarcações ou de avi-

ões bimotores que transitam um pequeno aero-

porto municipal. A cidade é inteiramente cons-

truída sobre palafitas, sistemas construtivos 

adaptados a ambientes alagadiços, que abriga na 

área urbana cerca de 9,5 mil habitantes e não 

possui veículos motorizados. Devido às limita-

ções estruturais desta cidade sobre águas, a cir-

culação sobre as vias de carros e de quaisquer 

  

 

 

veículos motorizados ou movidos por tração 

animal é proibida por lei municipal. Esta condi- 

ção estimulou uma cultura de aproveitamento 

do espaço público em Afuá e um caráter de pro-

eminente urbanidade, uma vez que a liberação 

em relação aos motores, deu lugar a um tráfego 

intenso de pedestres, bicicletas, bicitáxis e velo-

cípedes adaptados ao transporte de cargas, sem 

diferenciação de vias e calçadas. Apesar dos as-

pectos destacados, vale pontuar que as limita-

ções mencionadas não impediram a cidade de 

experienciar ciclos de expansão urbana. Na úl-

tima década, a mancha urbana quase dobrou, 

passando de 74,05 ha para 141, 5 ha, ampliando 

cerca de oito vezes a área registrada em 1890, 

da ordem de 17,7 ha (Rocha, 2017). 
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Figura 3. Infraestrutura viária em Afuá 

 
Fonte: Rômulo Ferreira, 2018. Disponível em: https://flic.kr/p/29XaKBC. 

 

5 CIDADES NÃO SABEM NÃO CRES-

CER 

As construções argumentativas e análises de 

casos conduzidas até aqui dão conta de uma in-

vestigação preliminar, mas possivelmente ines-

gotável, sobre a recorrência das muitas expres-

sões do fenômeno do crescimento contínuo na 

cultura humana, sobretudo no que concerne à 

explosão do urbano em todo o globo.  

Ainda que o esforço de compilação de casos 

reunidos com foco sobre experiências de de-

crescimento ou de não-crescimento nos aglome-

rados urbanos nos impeça de tecer maiores ge-

neralizações, é possível articular alguns aponta-

mentos que o conjunto formado pelas experiên-

cias sugere. Em primeiro lugar, parece revela-

dor que um levantamento bibliográfico amplo 

abrangendo termos-chave como decrescimento 

urbano, prosperidade urbana sem crescimento, 

bem viver urbano, pós-desenvolvimento ur-

bano, encolhimento urbano (urban shrinkage) e 

slow cities (cittaslow) tenha retornado tão pou-

cos casos e, dos casos encontrados, que se tra-

tem de relatos em escalas tão reduzidas como as 

aqui apresentadas. Vale destacar que nesse es-

forço, dado o escopo do artigo, com o foco so-

bre a prosperidade, foram eliminados do levan-

tamento casos de declínio urbano ou estagnação 

em função da conotação negativa e de decadên-

cia que a ausência de crescimento ainda opera 

sobre os estudos e relatos de caso. 

Dito isto, a análise conjunta das cidades su-

gere a priori uma disposição voluntarista para  

 

 

que o sentido de prosperidade coletivo seja ori-

entado em um rumo distinto dos percursos he-

gemônicos. Mesmo no caso de Afuá, em que as 

restrições locacionais e ambientais parecem 

preparar uma vocação ao afloramento da comu-

nidade em um sentido mais contido em relação 

à formação de um mercado consumidor de bens 

duráveis (como os automóveis) e de uma de-

manda por mobilidade motorizada, prática, ime-

diata, mesmo assim parece ter sido necessário 

consolidar o caminho acertado a partir da for-

mulação de uma norma capaz de informar o sen-

tido coletivamente definido de prosperidade. 

Nos demais casos, percebe-se ainda mais 

dramaticamente o papel determinante da polí-

tica e da participação social no reajuste de ru-

mos: o esforço por atualizar a representação no 

conselho comunitário em Bolinas; e a conver-

gência de pautas progressistas abraçadas pelos 

moradores dos centros sociais e que têm como 

maior bandeira a ocupação de edifícios sem uso 

em um momento de escassez produzida de mo-

radia nas áreas centrais de Barcelona. Dessa 

forma, a contribuição deste estudo está na su-

gestão de uma nova hipótese de pesquisa, por 

contraste aos casos analisados, de que além dos 

incrementos populacionais e de produtividade 

econômica nos centros urbanos mais dinâmicos, 

o crescimento em sentido amplo reproduz-se 

como máxima de prosperidade devido ao her-

metismo participativo típico dos sistemas deci-

sórios sobre os rumos coletivos das demais ci-

dades. 
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1  INTRODUÇÃO 

No Brasil pós-industrialização, as migrações 

internas refletem processos complexos com 

transformações das áreas de atração e da natu-

reza de fluxos: rural-urbano para urbano-urbano 

(Caiado, 2005). O processo de reorganização da 

população no espaço intraurbano foi impactado 

por alterações nos movimentos migratórios, en-

tre os quais o decréscimo nos fluxos migratórios 

de longa distância, a intensificação da migração 

de retorno; consolidação da migração intrame-

tropolitana e o aumento dos movimentos migra-

tórios intrarregionais e de curta distância (Bae-

ninger, 2005). Segundo Villaça (2001), os des-

locamentos populacionais de curta distância as-

sumem papel preponderante na estruturação1 do 

espaço intraurbano e são constituídos pelas me-

diações dos conflitos da apropriação diferenci-

ada da localização no espaço urbano. Nesse 

 
1 Conceito elaborado por Villaça, que parte da consideração de 

que o termo estrutura “corresponde a um todo constituído de ele-

mentos que se relacionam entre si de tal forma que a alteração de 

sentido, as condições de acessibilidade são de-

cisivas para a otimização das localizações no es-

paço intraurbano, constituindo-se em objeto 

principal desses conflitos. 

Para Castells (2003), no contexto da globali-

zação, o processo de produção do espaço ocorre 

pela conformação de uma cidade caracterizada 

pela conexão de diferentes lugares em uma 

mesma rede de interação simultânea, que reúne 

processos e pessoas em um ambiente global de 

interação. O tecido urbano é formado pela jus-

taposição de diversos usos, que resultam na con-

formação de distintos espaços polarizados, que 

refletem a demanda por localização que permi-

tem a proximidade aos locais de trabalho, ge-

rando pontos de maior densidade ocupacional 

que estruturam, grosso modo, a distribuição dos 

usos do solo (Scott, 1980). A produção espacial 

estaria intrinsecamente relacionada às redes de 

deslocamento (sistemas de mobilidade), à 

um elemento ou de uma relação altera todos os demais elementos 

e todas as demais relações” (Villaça 2001, p. 12). 

O conceito e a dinâmica das centralidades em 

áreas urbanas são temas discutidos na literatura, 

usualmente em relação aos padrões espaciais da 

distribuição dos empregos. Neste artigo, avalia-

se os níveis de concentração espacial de oportu-

nidades de trabalho em Belo Horizonte, inclu-

indo sua suposta predição sobre a atratividade 

territorial. Para tanto, foram propostos dois indi-

cadores para sintetizar os conceitos de atrativi-

dade e concentração das oportunidades. Ade-

mais, os parâmetros foram avaliados por meio da 

regressão global e local (GWR), considerando a 

concentração de oportunidade como a variável 

explicativa. Os resultados do modelo não indi-

cam uma associação direta entre as variáveis. 

Contudo, revelam um padrão espacial bem defi-

nido no entorno do Central Business District do 

município. Essa compreensão é um importante 

instrumento para o planejamento urbano e para a 

gestão da mobilidade e da acessibilidade, à luz 

da estrutura de utilização do espaço nas cidades 
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dimensão física territorial da cidade, onde se 

produzem formas de uso e apropriação do es-

paço (Haesbaert, 2004).  

Nesse contexto, torna-se importante avaliar 

a estrutura e a intensidade das relações espaciais 

geradas pelos sistemas de mobilidade urbana. 

Para tanto, neste artigo analisa-se a relação entre 

a atratividade territorial e a concentração de 

postos de trabalho em Belo Horizonte com base 

em indicadores referentes às viagens diárias da 

população e à concentração de estabelecimentos 

dos setores de comércio e serviços, relacionados 

com a área de abrangência de cada unidade es-

pacial padronizada. Com o propósito de avaliar 

espacialmente essa relação, foi utilizada a Re-

gressão Geograficamente Ponderada (GWR). 

Os resultados da regressão não indicam uma as-

sociação direta entre as variáveis analisadas. 

Contudo, o ajuste local do modelo de regressão 

indica um padrão espacial bem definido no en-

torno do Central Business District (CBD) do 

município, apontando, diferentemente de teo-

rias de descentralização apresentadas em estu-

dos anteriores, a permanência de uma estrutura 

monocêntrica em Belo Horizonte. Nesse con-

texto, por meio deste artigo, promove-se uma 

investigação das centralidades urbanas a partir 

da análise de dados referentes ao comporta-

mento dos moradores quanto a viagens por mo-

tivo trabalho e à concentração de postos de tra-

balho em Belo Horizonte. A abordagem meto-

dológica apresentada neste artigo, que pode ser 

aplicada a outras localidades caso os dados ne-

cessários sejam existentes, permite entendi-

mento da estrutura espacial de atividades em 

áreas urbanas, subsidiando a tomada de deci-

sões quanto a políticas de uso do solo e de ges-

tão da mobilidade e da acessibilidade.   

2 CENTRALIDADES URBANAS E O 

PLANEJAMENTO DE TRANSPOR-

TES 

A relação entre os sistemas de transporte e o 

uso e a ocupação do solo está implícita na con-

figuração da malha urbana, dado que os atribu-

tos de integração e a conectividade do território 

são determinantes no processo de produção do 

espaço urbano (Cervero, 2001). Diante dessa re-

alidade, analisar a estrutura e a intensidade das 

relações espaciais que conformam as centralida-

des de uma cidade é essencial para fomentar dis-

cussão e soluções para questões urbanas impor-

tantes, tais como: os padrões de mobilidade e a 

eficiência dos sistemas de transportes; a eficiên-

cia energética, derivada da escolha modal e da 

demanda por deslocamentos urbanos; e o uso do 

solo, que se relaciona diretamente com a estru-

tura morfológico-funcional das cidades. 

A promoção de redes de centralidades na es-

truturação do espaço urbano é, atualmente, um 

dos elementos que compõem o paradigma vi-

gente no planejamento urbano e de transportes. 

Este paradigma preconiza a promoção de aces-

sibilidade, sendo caracterizado pelo estímulo ao 

desenvolvimento urbano compacto e dos usos 

mistos e pelo desenho urbano orientado aos pe-

destres, em oposição ao paradigma anterior, ca-

racterizado pela priorização da melhoria das 

condições de circulação para automóveis (Cer-

vero, 2001). No contexto da nova economia glo-

bal, de acordo com Soja (2000), a reestruturação 

das cidades em redes de centralidades já acon-

tece pelos processos de polarização e fragmen-

tação, estando relacionada, entretanto, ao au-

mento da pobreza urbana, ao revigoramento das 

desigualdades socioespaciais, a carência de ser-

viços sociais e a deterioração da infraestrutura 

urbana, sem que se promovam melhorias nas 

condições de acessibilidade, como preconizado 

por Cervero (2001). No Brasil, a promoção de 

redes de centralidades é uma das diretrizes que 

compõem a política de mobilidade urbana, pre-

sente nas recomendações de Brasil (2015), para 

que os planos diretores municipais incentivem a 

consolidação de subcentros urbanos através da 

melhoria na eficiência do sistema viário, acom-

panhada de reestruturação das redes municipal 

e intermunicipal de transporte coletivo.  

Os estudos sobre as centralidades urbanas, 

tal como são entendidas atualmente, são basea-

dos nas chamadas teorias de localização e de de-

senvolvimento regional, produto do estudo de 

geógrafos e economistas, tendo como ponto de 

partida dos trabalhos pioneiros de Von Thünen 

(1966), Weber (1969) e Lösch (1969). Fazem 

parte da corrente neopositivista da Geografia, 

cuja distribuição espacial das atividades econô-

micas é entendida como função de relações ge-

ométricas estabelecidas (North, 1955). Von 

Thünen (1966), por exemplo, demonstrou que o 

padrão locacional e as especializações sub-regi-

onais da agricultura alemã decorriam da combi-

nação da produtividade física da terra, a distân-

cia aos mercados e dos custos de transportes, 

que determinavam os anéis de especialização 

agrícola em torno das cidades (Diniz, 2000). 

Weber, em 1909, explicou as razões da locali-

zação industrial, enfatizando o papel dos custos 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 54 

22 

de transportes de matérias primas e produtos 

acabados, em função da localização das indús-

trias e dos mercados consumidores (Holland, 

1976). Na década de 1930, os trabalhos de 

Lösch (1969) começaram a ser desenvolvidos, 

no que tange à Teoria sobre Sistemas de Cida-

des, com base na hipótese de que as atividades 

econômicas estariam no centro das áreas de 

mercado, sendo supostamente uniformes no es-

paço geográfico, combinando escala e custo de 

transportes (Diniz, 2000). Christaller (1966) 

acrescentou o conceito de centralidade urbana, 

explicando os determinantes da concentração 

urbana, de acordo com a natureza e as caracte-

rísticas produtivas de atividades, denominadas 

de “funções centrais”. Segundo Kneib (2014), 

as principais características definidoras das cen-

tralidades urbanas relacionam-se ao simbo-

lismo, a acessibilidade, as relações e concentra-

ção de atividades e ao valor do solo. Em com-

paração com a literatura internacional referente 

às metodologias para identificação de centrali-

dades, Kneib e Silva (2014) afirmam que a lite-

ratura nacional se encontra incipiente. Nesse 

contexto, este artigo contribui com a investiga-

ção das centralidades urbanas a partir da análise 

de dados secundários e da utilização do modelo 

GWR. 

3 BASE DE DADOS E PROCEDIMEN-

TOS METODOLÓGICOS 

O ponto de partida deste trabalho é uma ma-
triz de viagens por motivo trabalho, com origem 
na Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH) e destino em Belo Horizonte, cujos da-
dos foram obtidos da Pesquisa Origem-Destino 
(OD/RMBH) de 2012. Em relação à população 
residente, utilizou-se o Censo Demográfico 
2010 (IBGE). No que tange a localização de 
postos de emprego, foram utilizadas as informa-
ções disponíveis no Cadastro Municipal de 
Contribuintes de Tributos Mobiliários de Belo 
Horizonte (CMC). Para fins de processamento e 
análise de dados, foram utilizadas as unidades 
espaciais denominadas Campos (Fig.1), que 
compreendem agregações de Áreas Homogê-
neas (menor nível de desagregação espacial uti-
lizado nas Pesquisas OD/RMBH). Trata-se de 
uma unidade espacial caracterizada como áreas 

de coletas adequadas para se estabelecer amos-
tras mínimas das condições sociais e econômi-
cas locais, que, em geral, coincidem com bairros 
ou pequenos grupos de bairros de Belo Hori-
zonte, tornando mais acessível a gestão da in-
formação. Em Belo Horizonte, na Pesquisa 
OD/RMBH de 2012, foram discriminados 120 
Campos, distribuídos nas nove regionais admi-
nistrativas: Barreiro, Oeste, Centro-Sul, Noro-
este, Leste; Pampulha, Nordeste; Norte e Venda 
Nova (Fig. 1). 

Neste trabalho foram propostos dois indica-

dores para sintetizar os conceitos de atratividade 

(Índice de Atratividade Territorial - IAT) e da 

concentração de postos de trabalho (Concentra-

ção Espacial das Oportunidades de Emprego - 

COE). O IAT tem como finalidade medir a atra-

tividade territorial de cada Campo, tendo como 

base os fluxos atraídos para a Capital e a função 

de impedância (representada pelas distâncias 

entre os Campos), ponderados pela população, 

conforme indicado na Equação 1.  

𝐼𝐴𝑇𝑖 = (𝑉𝑗𝑖 × 𝑑𝑖𝑗) × 𝑃𝑖 ∑ 𝑃𝑛
𝑗
𝑛=𝑖⁄   (1) 

Em que:  

𝐼𝐴𝑇𝑖  índice de Atratividade Territo-

rial do Campo 𝑖;  
𝑉𝑗𝑖  número de viagens geradas 

pelo Campo 𝑗 e atraídas pelo Campo 𝑖; 
𝑑𝑖𝑗  distância entre os Campos 𝑖 e 𝑗; 

𝑃𝑖  população do Campo 𝑖; e 

∑ 𝑃𝑛
𝑗
𝑛=𝑖  população da RMBH. 

As premissas consideradas para a construção da 

matriz de fluxos são: 

i.Campos de origem: todos campos da 

RMBH; 

ii.Campos de destino: todos campos de Belo 

Horizonte; 

iii.Motivo de origem: residência; 

iv. Motivo de destino: trabalho (comércio, in-

dústria e serviço); 

v.Modo de transportes: todos; e  

vi. Período de análise: dia. 

A matriz de distância foi gerada considerando a 

rede viária da RMBH, utilizando a ferramenta 

Network Analyst do software ArcGis, progra-

mada pelo algoritmo Dijkstra2 para o cálculo da 

menor distância entre os pares de centroides ge-

ométricos de cada Campo.  

 
 

 
2 O algoritmo Dijsktra encontra o caminho mais curto em um grá-

fico ponderado entre dois nós, por exploração da rede de uma 

forma sucessiva. Começando no nó de origem da rota, o algoritmo 

visita todos os links vizinhos e classifica cada um deles com base 

na soma mínima de custos (Dijkstra, 1959). 
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Figura 1 Campos por Regionais Administrativas de Belo Horizonte/MG.  

 

 
O segundo índice, COE (Concentração Es-

pacial das Oportunidades de Emprego), tem 

como finalidade medir a concentração de opor-

tunidade de emprego em cada Campo, nos seto-

res de indústria, comércio e serviços. Para o cál-

culo, foram utilizados os dados do CMC de 

Belo Horizonte, cadastrados por bairros e agre-

gados por Campos (Equação 2). 

𝐶𝑂𝐸𝑖 =  𝑂𝐸𝑖 𝐴𝑖⁄    (2) 

Em que: 

𝐶𝑂𝐸𝑖  concentração espacial 

das Oportunidades de Emprego Campo 𝑖; 
𝑂𝐸𝑖  número de oportunidades de 

emprego no Campo 𝑖; e 

𝐴𝑖  área do Campo 𝑖, calculada no 

ArcGis (𝑘𝑚2). 

Para fins de comparação, cada um dos indi-

cadores foi transformado em uma razão padro-

nizada (Rp), expressos em uma escala de 0 a 1 

(respectivamente, valores mínimo e máximo 

observados), conforme a Equação 3: 

𝑅𝑝𝑖 =  (𝐼𝑖 − 𝐼𝑚𝑖𝑛) (𝐼𝑚𝑎𝑥 − 𝐼𝑚𝑖𝑛)⁄  (3) 

Em que: 

𝑅𝑝𝑖  razão padronizada do indicador 

do Campo 𝑖; 
𝐼𝑖  indicador analisado correspon-

dente ao Campo 𝑖; 
𝐼𝑚𝑖𝑛  valor mínimo do indicador ana-

lisado; e 

𝐼𝑚𝑎𝑥 valor máximo do indicador 

analisado; 

Para fins de análise estatística espacial dos 

indicadores, visando identificar parâmetros re-

ferentes à correlação entre variáveis dependente 

(IAT) e independente (COE), foi utilizado o 

modelo regressão linear local denominado 

GWR (Geographically Weighted Regression). 

O GWR é uma ferramenta desenvolvida com o 

propósito de analisar fenômenos que sofrem va-

riação na área estudada, derivada da heteroge-

neidade espacial. Tem como base, o ajusta-

mento de um modelo de regressão local para 

cada elemento no conjunto de dados, ponde-

rando as observações em razão da distância a 

esse elemento. Pressupõe-se que os pontos mais 

próximos ao ponto de estudo têm maiores 
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influências nos parâmetros da regressão que os 

mais distanciados. Assim, o GWR é uma téc-

nica que amplia o arcabouço da regressão linear 

tradicional (Equação 4), permitindo variações 

locais de modo que os coeficientes do modelo, 

ao invés de serem estimados globalmente, são 

específicos de uma localização 𝑖 (Brunsdon et 

al., 1996). 

𝑦𝑖 = 𝐵0𝑖 + 𝐵1𝑖 × 𝑥𝑖 + 𝜀𝑖  (4) 

Em que:  

𝑦𝑖  variável dependente do Campo 

𝑖; 
𝐵0𝑖  coeficiente linear do Campo 𝑖; 
𝐵1𝑖  coeficiente angular do Campo 

𝑖; 
𝑥𝑖  variável independente do 

Campo 𝑖; e 

𝜀𝑖  erro do Campo 𝑖. 

O método utilizado para definir a largura de 

banda ou vizinhos foi o AICc (Akaike Informa-

tion Criterion), uma medida de desempenho 

que permite comparar diferentes modelos de re-

gressão e, de forma complementar, o Kernel 

como método de classificação, que considera a 

distância de cada elemento amostral, cujo cen-

troide corresponde ao ponto mais próximo do 

verto de valores observados para o respectivo 

elemento (Mingoti, 2005). Além dos índices de 

regressão local (Local R2), estimados para cada 

Campo, foi analisada a  distribuição espacial 

dos resíduos padronizados, que representam o 

grau de ajustamento/explicação do modelo.  

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS: EVI-

DÊNCIAS PARA O CASO DE BELO 

HORIZONTE 

Os cartogramas expostos na Fig. 2, que re-

presentam o IAT e a COE padronizados, permi-

tem observar uma concentração espacial clara-

mente definida. Os Campos com maiores IAT 

normalizados (superiores a 0,14) estão concen-

trados nas regionais Centro-Sul e Oeste, e no 

Eixo Norte de Belo Horizonte (Fig. 2a). Por ou-

tro lado, os Campos que apresentaram menores 

índices, estão concentrados das regionais Bar-

reiro, Venda Nova e Nordeste, principalmente 

em áreas mais afastadas dos principais eixos 

viários. Assim, é possível identificar a relação 

entre o sistema viário e o Índice de Atratividade 

Territorial, confirmando os conceitos de territó-

rio-rede moldados a partir dos deslocamentos 

que se produzem no espaço proposto por Haes-

baert (2004). Nota-se, portanto, a influência dos 

grandes eixos viários na atratividade do Campo.  

 

Figura 2 (a) IAT e (b) COE por Campo em Belo Horizonte. 

 

Analisando os valores obtidos para o índice 

de atratividade (IAT), os campos com elevados 

valores estão localizados em áreas predominan-

temente comercial/industrial que atraem 
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viagens de longas distâncias com origem tanto 

no próprio município, quanto nos outros muni-

cípios da RMBH. De modo similar, Campos 

com baixos valores de IAT indicam áreas pre-

dominantemente residenciais com deslocamen-

tos curtos aos postos de trabalhos locais. Tal 

fenômeno é característico das regionais Venda 

Nova e Barreiro (Fig. 2a). A COE evidencia di-

ferenças importantes no que diz respeito à dis-

tribuição de oportunidade de trabalho em Belo 

Horizonte. A área pericentral, como esperado, é 

a porção que apresenta maior concentração das 

atividades na Capital mineira, com COE supe-

rior a 0,41. Assim como na análise do IAT, é 

possível observar a forte influência da infraes-

trutura viária na concentração espacial das opor-

tunidades de emprego. Além disso, é notório 

como o Anel Rodoviário é um forte segregador 

espacial, isolando a área pericentral das outras 

porções do município (Fig. 2b).  

Ainda, para cada informação considerada na 

geração dos indicadores, foram realizadas 

análises espaciais utilizando métodos de inves-

tigação da concentração espacial e representa-

ção por meio de mapas de calor. A primeira aná-

lise realizada foi a Spatial Autocorrelation, que 

mede a autocorrelação espacial com base nas lo-

calizações das feições e nos valores de seus atri-

butos, utilizando a estatística I de Moran 

(ArcGis, 2018). Assim, essa técnica foi aplicada 

para identificar a existência de algum padrão es-

pacial das variáveis analisadas (IAT e COE), 

utilizando como parâmetro a Distância de Ma-

nhattan (distância entre dois pontos medidos ao 

longo da rede viária). Como pode ser observado 

na Fig. 3, a análise indicou uma forte concentra-

ção espacial das duas variáveis, sugerindo a 

existência de uma forte polarização tanto da 

atratividade espacial, quanto da distribuição das 

oportunidades de emprego em Belo Horizonte, 

já verificada na análise qualitativa realizada por 

meio das Fig. 2.  

 

Figura 3 Autocorrelação Espacial Global para as variáveis IAT e COE.  

 

A segunda análise realizada foi a Hot Spot 

Analysis que, de maneira complementar à Spa-

tial Autocorrelation, localiza as feições com al-

tos valores (hot spots) ou baixos valores (cold 

spots). A ferramenta funciona com a análise de 

cada feição dentro do contexto da vizinhança. 

Assim, para um hot spot ser estatisticamente 

significativo, a feição deverá apresentar um alto 

valor e as feições no entorno, também (ArcGis, 

2018).  

Quando se observam os resultados da análise 

aplicada à Belo Horizonte (Fig. 4), é possível 

identificar um hot spot muito bem delimitado e 

coincidente ao CBD da Capital para as duas va-

riáveis estudadas (IAT e COE). No que tange o 

Índice de Atratividade Territorial, o polígono de 

hot spot se encontra mais concentrado na região 

delimitada pela Avenida do Contorno (Fig. 4a). 

Já a Concentração Espacial das Oportunidades 

de Emprego (Fig. 4b), mesmo indicando 
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claramente uma concentração em torno do 

CBD, apresentou um polígono de hot spot mais 

disperso, mas ainda assim, limitado por um cor-

redor viário de grande importância para o des-

locamento metropolitano de pessoas e mercado-

rias. Verifica-se, portanto, que os resultados das 

análises individuais das variáveis IAT e COE 

revelam um padrão espacial bem definido, com 

concentração de valores elevados para os índi-

ces no entorno do Central Business District 

(CBD) do município, delimitado pelo polígono 

central indicado em ambas as figuras. Assim, de 

maneira alinhada às definições de Yu et al. 

(2015), essa região de concentração espacial é 

definida como a core area em investigação para 

o planejamento urbano e a tomada de decisões 

estruturais relativas à localização de atividades, 

regulação do uso do solo e investimentos em 

transportes. 

 

 

Figura 4 Hot Spot Analysis para as variáveis (a) IAT e (b) COE.  

 

 

 

Os resultados da análise da Regressão Geo-

graficamente Ponderada estão apresentados na 

Fig. 5. A análise do modelo GWR, diferente-

mente da análise global, indica a associação lo-

cal, em alguns Campos, entre as variáveis ana-

lisadas (IAT e COE), sugerindo a determinação 

direta da atratividade territorial a partir da con-

centração espacial das oportunidades de em-

prego nessas regiões de Belo Horizonte. Os es-

cores R2, determinados localmente, indicam um 

ajuste aceitável do modelo linear de explicação 

do COE por meio da IAT em cada Campo, con-

siderando o impacto da vizinhança nessa 

 

 

 

análise, visto que, como pode ser verificado na 

Fig. 5a, para 46% dos Campos o modelo apre-

sentou um bom ajuste (valores acima de 0,56). 

É interessante observar que os maiores escores 

R2 local ocorreram nos Campos localizados na 

porção pericentral de Belo Horizonte (acima de 

0,76) verificando, assim, a força da região cen-

tral do município, no que diz respeito à concen-

tração de oportunidades e à atração de viagens. 

Destaca-se ainda o efeito segregador de uma via 

de ligação regional que hoje, em função da ocu-

pação desordenada do seu entorno, impõe-se 

como um importante eixo de articulação urbana.  
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Figura 5 GWR: (a) R2 Local e (b) Resíduo Padronizado nos Campos de Belo Horizonte.  

 
 

A análise dos escores de resíduo padroni-

zado (Fig. 5b) permite observar duas situações 

em que as variáveis estudadas (IAT e COE) não 

se correlacionam conforme o esperado: (i) Altos 

Resíduos Positivos (em vermelho na Fig. 5b); e 

(ii) Altos Resíduos Negativos (em azul escuro 

na Fig. 5b). No primeiro caso (i), o Campo, 

mesmo apresentando baixa COE, possui uma 

alta atratividade, que pode ser explicada pelas 

longas distâncias das viagens realizadas (poucas 

viagens de longas distâncias). Como é caso dos 

Campos Jaraguá-Aeroporto, onde está locali-

zado o Aeroporto da Pampulha, Olhos d’Água, 

Belvedere, Vale do Jatobá, que abriga empresas 

de médio e grande porte, e Barreiro de Baixo, 

onde está localizada a Vallourec. Uma caracte-

rística comum entre esses Campos é a presença 

de empresas/indústrias de grande porte, que re-

presenta uma unidade no cálculo da COE, mas 

que atraem muitas viagens de toda RMBH (lon-

gas distâncias). No segundo caso (ii), o Campo, 

mesmo apresentando alta COE, possui uma 

baixa atratividade (IAT), cujo fenômeno pode 

ser explicado pelas curtas distâncias das viagens 

realizadas para o comércio local da região, 

como acontece no Campos Savassi, Carmo-

Sion, Lagoinha, Carlos Prates e Santa Tereza. 

A análise do coeficiente 𝐵1𝑖 do GWR (Equa-

ção 4) permite identificar, assim como a análise 

dos escores R2 local, que os Campos que apre-

sentam os maiores valores de coeficiente angu-

lar (acima de 0,75) estão localizados na porção 

pericentral de Belo Horizonte (Fig. 6), indi-

cando, maiores IAT nessas localidades e, por-

tanto, corroborando para a identificação de da 

permanência de uma centralidade forte na re-

gião do centro tradicional do município, que é 

segregada por um importante eixo viário (Anel 

Rodoviário).  

Por fim, os resultados das análises permiti-

ram verificar a forte influência ainda predomi-

nante no centro do município, no que tange aos 

deslocamentos diários da população e à concen-

tração de oportunidades de emprego. Sendo a 

definição cartográfica e a representação do 

CBD de grande importância no estudo do de-

senvolvimento urbano e suas funções, o GWR 

se evidencia como uma ferramenta eficiente 

para os estudos com modelos de tomada de de-

cisões do ponto de vista da estrutura de utiliza-

ção do espaço nas cidades e da gestão da mobi-

lidade e da acessibilidade. 
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Figura 6 GWR: Coeficientes 𝑩𝟏 nos Campos de Belo Horizonte.  

 

5 CONCLUSÕES 

As análises dos indicadores desenvolvidos 

(IAT e COE) revelam uma concentração espa-

cial bem definida nos campos das regionais 

Centro-Sul do município de Belo Horizonte. A 

análise de regressão local entre os indicadores, 

realizada utilizando a GWR, não indica uma as-

sociação direta entre a atratividade territorial e 

a concentração de postos de trabalho em Belo 

Horizonte. Contudo, os coeficientes locais de 

regressão e determinação sugerem um padrão 

espacial bem definido no entorno do CBD do 

município, corroborando com conclusões obti-

das por outros estudos que sugerem um pro-

cesso de manutenção da excessiva concentração 

da oferta de serviços e de empregos no núcleo 

central de Belo Horizonte (Cardoso, 2007; 

Tonucci Filho, 2009), com a permanência de 

uma estrutura monocêntrica em Belo Horizonte. 

Em certa medida, os resultados confirmam a 

conclusão de Mendonça (2008), que considera  

não haver ruptura com os processos de estrutu-

ração socioespacial baseados na dicotomia cen- 

tro-periferia iniciados na formação da metró-

pole. Adicionalmente, entende-se que a confor-

mação da centralidade principal no interior do 

Anel Rodoviário evidencia o caráter segregador 

deste elemento viário no espaço urbano. 
A proposta metodológica de análise da estru-

tura morfológico-funcional urbana por meio de 
dados secundários e análise espacial destaca-se 
pela eficiência, aplicabilidade e reprodutibili-
dade. Esta abordagem é original visto que, na 
revisão bibliográfica realizada, não foram iden-
tificadas implementações analíticas similares na 
análise morfológica-funcional de áreas urbanas. 
Adicionalmente, os índices construídos para 
conformação desta proposta (IAT e COE) po-
dem ser aplicados em outros contextos analí-
tico-funcionais promovendo entendimento mais 
amplos das relações entre a viagens realizadas e 
a oferta/localização das oportunidades de traba-
lho. Essa compreensão é um importante instru-
mento para o planejamento urbano e para a ges-
tão da mobilidade e da acessibilidade, à luz da 
estrutura de utilização do espaço nas cidades. 
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A procura da igualdade de acesso aos cuida-

dos de saúde primários e secundários por parte 

de todos os cidadãos, independentemente do lo-

cal de residência, é um objetivo central de mui-

tos sistemas de saúde. Neste contexto, é reconhe-

cida a necessidade de analisar a distribuição ge-

ográfica dos serviços de saúde e a percentagem 

de população coberta pela rede de saúde exis-

tente, com o intuito de facilitar a formulação de 

políticas de saúde e o planeamento da rede de 

cuidados. Assim, o foco deste trabalho consiste 

em descrever e mapear o acesso aos serviços de 

saúde primários e secundários de Portugal Con-

tinental a partir de uma perspetiva geográfica. 

Para determinar a acessibilidade foram criadas 

isócronas com um algoritmo de routing em Pos-

tgreSQL/Postgis, o que permitiu a análise de di-

ferentes tempos de deslocação e a avaliação do 

cumprimento das diretrizes nacionais. Os resul-

tados alcançados revelam que os poucos e dis-

persos critérios de acessibilidade geográfica 

existentes não são cumpridos na sua totalidade e, 

apesar de uma cobertura espacial alta, algumas 

  
 

 

 

Providing an equal access to health services, 

wherever citizens happen to live or work, is par-

amount to many health systems. As such, it is 

acknowledged the importance of analysing the 

spatial distribution of health services and the 

percentage of population covered by the existing 

health network for policy-making. Thus, the fo-

cus of this paper is to analyse and map the geo-

graphic access to primary and secondary 

healthcare services in Portugal. In order to assess 

the geographic access, several isochronous with 

a routing algorithm in PostgreSQL/Postgis were 

created, which allowed the analysis of different 

travel time and its evaluation according to both 

the national guidelines. Findings show that, de-

spite a general high spatial coverage, regional 

disparities persist, with the Metropolitan Areas 

of Lisbon and Porto showing the best results. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os sistemas de saúde têm uma responsabili-

dade vital e contínua pelas pessoas ao longo de 

toda a sua vida e são desenvolvidos conside-

rando características políticas, sociais, econó-

micas e culturais próprias (WHO, 2000). No 

que diz respeito a Portugal, foi adotado um mo-

delo Beveridgiano assente num Serviço Nacio-

nal de Saúde (SNS), baseado no princípio de co-

bertura universal com financiamento obrigató-

rio por via dos impostos (Simões, 2009) e que 

visa garantir o respeito dos direitos sociais da 

Constituição da República Portuguesa, entre os 

quais, a proteção da saúde (Artigo 64º). Neste 

âmbito, os cuidados de saúde primários (CSP) 

assumem-se como o pilar central do sistema de 

saúde, constituindo o primeiro contacto com os 

cidadãos, com importantes funções de promo-

ção da saúde e prevenção da doença, prestação 

de cuidados de saúde e ligação a outros serviços 

para continuidade dos cuidados (Bernardino, 

2017). Também os cuidados de saúde hospitala-

res (CSH) integram o SNS, podendo ser defini-

dos pela representação de um conjunto de ações 

de prevenção, diagnóstico e tratamento realiza-

das a doentes na fase aguda de doença, cujos 

episódios se caracterizam pela necessidade de 

intervenções especializadas, exigindo o recurso 

a meios de tecnologia diferenciada (Santana & 

Costa, 2008). Refira-se, ainda, a Rede de Refe-

renciação de Urgência que se encontra atual-

mente implementada e que permite identificar 

os diferentes pontos de oferta existentes na 

Rede, integrando três níveis diferenciados de 

resposta às necessidades, a saber, serviço de ur-

gência básica (SUB), serviço de urgência mé-

dico-cirúrgica (SUMC) e serviço de urgência 

polivalente (SUP). A cada um desses níveis cor-

respondem diferentes critérios qualitativos e 

quantitativos, ou seja, valências médicas con-

signadas, área populacional e respetiva acessi-

bilidade por via terrestre ao serviço de urgência, 

e recursos humanos e materiais. 

Contudo, a saúde e os cuidados de saúde 

têm-se revelado um tema amplamente discutido 

em Portugal, especialmente no sentido depreci-

ativo. As críticas incidem na insuficiência de 

cobertura e de recursos humanos, nas remune-

rações desadequadas, nos elevados custos com 

a saúde para o utente, nos tempos de espera 

exorbitantes e nas elevadas distâncias a percor-

rer (Santinha, 2016). Numa tentativa de colma-

tar estes problemas, obter ganhos em saúde, me-

lhorar o desempenho do Sistema, bem como a 

capacidade deste se desenvolver como um todo, 

o Plano Nacional de Saúde 2012-2016, com Re-

visão e Extensão a 2020, compreende 4 eixos 

estratégicos ─ Cidadania em Saúde, Equidade e 

Acesso Adequado aos Cuidados de Saúde, Qua-

lidade em Saúde e Políticas Saudáveis. Dos 4 

eixos estratégicos definidos, o eixo da acessibi-

lidade aos cuidados de saúde é, na verdade, o 

único para o qual não existe uma prática de pla-

neamento que procure concretizá-lo (Ribeiro et 

al., 2015). Neste âmbito, a Organização Mun-

dial de Saúde (OMS) aconselha que todos os Es-

tados-membros tenham uma preocupação prio-

ritária com a acessibilidade geográfica aos cui-

dados de saúde, sobressaindo que esta deve ser 

medida em termos de distância e de tempos de 

percurso (Remoaldo, 2003). 

Em Portugal, desde a extinção do Departa-

mento de Estudos e Planeamento do Ministério 

da Saúde em 1997, pouco se sabe sobre quais os 

princípios e critérios formais que estão na base 

de decisões políticas na saúde e qual o papel que 

o território aqui ocupa (Santinha, 2016). Neste 

sentido, no que se refere ao tempo de percurso 

adequado para aceder aos cuidados de saúde, 

não parece haver um padrão de tempo definido 

institucionalmente e com base científica. Toda-

via, no âmbito dos cuidados de saúde primários 

do SNS, o relatório elaborado pela Entidade Re- 

guladora  da Saúde (2009) define um padrão de 

30 minutos. Por outro lado, no que concerne aos 

disparidades territoriais persistem, com as 

Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto a apre-

sentarem os melhores resultados. 
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cuidados de saúde secundários, o Despacho nº 

10319/2014, de 11 de agosto de 2014, refere o 

seguinte: “garantia de acesso em menos de 60 

minutos a um Ponto da Rede de Urgência, para 

todo e qualquer local do território português, 

nomeadamente mantendo ou implementando 

Serviços de Urgência (SU) em locais de redu-

zida densidade de residentes e casuística mas 

distantes de outros SU”. Na mesma linha de ra-

ciocínio, o relatório preliminar sobre a rede hos-

pitalar elaborado pela Entidade Reguladora da 

Saúde (2011) considera como aceitável a refe-

rência dos 60 minutos para o acesso a cuidados 

hospitalares gerais. 

Recentemente publicado, o relatório diag-

nóstico da revisão do Programa Nacional da Po-

lítica de Ordenamento do Território (PNPOT) 

segue de certa forma esta lógica, embora fique 

por esclarecer qual a metodologia adotada. Há 

também vários estudos académicos que vão pro-

curando analisar a acessibilidade geográfica aos 

cuidados de saúde em Portugal, ainda que com 

modelos de análise e realidades distintas (ver in-

ter alia Santana, 2009; Furtado & Pereira, 2010; 

Lopes et al., 2014; Pereira & Mateus, 2014; 

Santana et al., 2015). Encontram-se, porém, al-

gumas limitações nestes estudos, nomeada-

mente por a análise ser feita por comparação en-

tre um número reduzido de municípios ou refe-

rente apenas a um tipo de prestador. 

Atendendo a estes pressupostos, este estudo 

consiste em descrever e mapear o acesso aos 

serviços públicos de saúde primários e secundá-

rios a partir de uma perspetiva geográfica, sendo 

que para Portugal, até à data, tais informações 

não estão disponíveis. Aqui, são analisados di-

ferentes cenários de tempo de deslocação e é 

avaliado o cumprimento das recomendações de 

critérios nacionais (30 minutos e 60 minutos 

máximos para aceder a serviços de saúde primá-

rios e secundários, respetivamente).  

2 ACESSIBILIDADE GEOGRÁFICA 

AOS CUIDADOS DE SAÚDE 

O acesso aos serviços de saúde é já um con-

ceito remoto e, simultaneamente, uma questão 

essencial para avaliar, na atualidade, as políticas 

de saúde e as práticas de planeamento (Lopes et 

al., 2014). Este constitui um desejo fundamental 

do sistema de saúde, que ganha especial rele-

vância no rescaldo da crise que tem devastado a 

Europa e em particular alguns países como Por-

tugal. De acordo com o OPSS (2015), é crucial 

avaliar o acesso no sentido de perceber se, 

apesar da crise, o sistema de saúde continua a 

cumprir o previsto na Constituição e os valores 

fundamentais acordados pelo Conselho de Mi-

nistros da Saúde da União Europeia (2006): a 

universalidade, o acesso a cuidados de quali-

dade, a equidade e a solidariedade. 

Se é certo que a temática de acesso aos 

cuidados de saúde não é nova – «‘access’ is a 

major concern in health care policy and is one 

of the most frequently used words in discussions 

of the health care system.» (Penchansky & 

Thomas, 1981:127) –, não é menos verdade que 

ainda nos dias de hoje a temática continua a ser 

amplamente debatida. Porém, o seu conceito 

acarreta múltiplas definições e o seu significado 

varia consoante o contexto em que é inserido.  

Antes dos anos 80, a teoria dominante sobre 

o acesso aos cuidados de saúde assentava na 

premissa de que o melhor indicador de acesso 

era a utilização efetiva de cuidados de saúde. 

Eram analisados indicadores de utilização de 

cuidados de saúde e indicadores de resultados 

de saúde, como forma de perceber se os serviços 

utilizados eram qualitativamente adequados às 

necessidades de saúde das populações. Con-

tudo, esta metodologia apresentava uma limita-

ção ao considerar indicadores de utilização que 

podiam confundir a não utilização por dificul-

dades de acesso com a não utilização por ausên-

cia de procura (ERS, 2009). 

De forma a obter uma análise mais robusta, 

era necessário recolher evidência para além da 

utilização efetiva. Neste âmbito, o trabalho de-

senvolvido por Penchansky & Thomas (1981) 

foi pioneiro ao propor uma abordagem alterna-

tiva ao tema do acesso aos cuidados de saúde 

assente no conceito de ajuste entre as necessida-

des dos utentes e a capacidade do sistema de sa-

úde em satisfazer essas necessidades, focando-

se no processo de procura de serviços de saúde. 

Mais tarde, Luo & Whippo (2012) definem a ca-

pacidade de acesso (acessibilidade) como a fa-

cilidade relativa com que se pode alcançar os 

cuidados de saúde a partir de um determinado 

local. Do mesmo modo, Ribeiro et al. (2015) re-

ferem que esta se carateriza pela facilidade da 

população em alcançar as oportunidades que es-

tão disponíveis para seu usufruto, utilizando um 

determinado meio de transporte (maioritaria-

mente veículo próprio). Ainda, Levesque et al. 

(2013) sintetizam que o acesso aos cuidados de 

saúde se representa pela oportunidade de alcan-

çar e obter serviços de saúde adequados em si-

tuações de perceção da necessidade de cuida-

dos. 
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Neste sentido, admitindo que os cuidados de 

saúde, sejam primários ou secundários, devem 

ser prestados em algum local, a acessibilidade 

geográfica é considerada a componente crucial 

da experiência do utente (Lewis, 2011). Se-

gundo a ERS (2009), a acessibilidade geográ-

fica aos cuidados de saúde carateriza-se pela 

adequação entre a distribuição espacial dos 

prestadores e dos utentes, em termos de tempo 

de deslocação entre o local onde se encontra o 

utente e os prestadores de cuidados de saúde. 

Como tal, existe acessibilidade geográfica a um 

determinado tipo de cuidados de saúde quando 

a organização territorial dos serviços é ade-

quada à distribuição espacial dos utentes.  

Em Portugal, a acessibilidade geográfica é 

comtemplada pela Lei n.º 48/90 de 24 de Agosto 

de 1990 (Lei de Bases da Saúde), na qual se 

menciona que é “objetivo fundamental obter a 

igualdade dos cidadãos no acesso aos cuidados 

de saúde, seja qual for a sua condição econó-

mica e onde quer que vivam, bem como garantir 

a equidade na distribuição de recursos e na uti-

lização de serviços” (Capitulo I, Base II, nº1- b). 

A acessibilidade geográfica considera-se, as-

sim, um assunto de elevada importância para o 

planeamento territorial, por se tratar de um ins-

trumento que permite identificar desigualdades 

na distribuição de cuidados em função das ne-

cessidades da população (Santana et al., 2010). 

Por sua vez, a análise espacial dos equipamen-

tos de saúde é fundamental para a prossecução 

das políticas de saúde, atendendo à necessidade 

constante de monitorizar o cumprimento de di-

retrizes nacionais em matéria de equidade, de 

garantir uma cobertura integral da prestação dos 

serviços de saúde e de contribuir para a conso-

lidação de políticas públicas vindouras.  

3 METODOLOGIA 

Os SIG têm sido amplamente usados para 

medir os impactos da acessibilidade geográfica 

no setor da saúde, desde a análise dos padrões 

espaciais de serviços de saúde ao planeamento 

da localização de novos equipamentos de saúde 

(Higgs, 2004). A maioria dos estudos em saúde 

tem utilizado os SIG para medir a acessibilidade 

geográfica potencial aos cuidados de saúde pri-

mários e hospitalares, a fim de aferir as desi-

gualdades espaciais na prestação de cuidados de 

saúde. Neste estudo, foi adotada uma aborda-

gem baseada na localização dos prestadores de 

cuidados de saúde primários e secundários de 

Portugal continental, de forma a medir a 

percentagem de população coberta em diferen-

tes cenários de tempo de deslocação por trans-

porte privado e, consequentemente, analisar as 

desigualdades territoriais.  

Para aferir a acessibilidade geográfica poten-

cial existem vários modelos, nomeadamente: o 

modelo gravitacional (Joseph & Bantock, 

1982), o modelo de disponibilidade regional 

(Khan, 1992), o modelo de densidade de Kernel 

(Guagliardo, 2004) e os modelos de área de in-

fluência flutuante (2SFCA) (Luo & Wang, 

2003). Este último tem vindo a ser utilizado su-

cessivamente em várias investigações aplicadas 

ao setor da saúde (Guagliardo, 2004; Langford 

& Higgs, 2006) e serviu de base para o estudo 

em apreço.  

O modelo 2SFCA é composto por 2 passos. 

No primeiro passo, para cada localização de 

prestadores é procurada toda a população que se 

encontra dentro de um determinado tempo de 

viagem limiar. No segundo passo, para cada lo-

calização da população, procuram-se todos os 

locais de prestadores que estejam dentro do 

tempo de viagem limiar. Dado o objetivo deste 

estudo, foi aplicada uma variante do primeiro 

passo do modelo, representada pela Equação 

(1): 

 

𝑃𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 = ∑ 𝑃𝑘𝑘∈(𝑑𝑘𝑗≤𝑑0)                     (1) 

 

Onde: 

𝑃𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙: população residente total por uni-

dade estatística (NUTS I, II, III e Concelhos) 

k : população residente por subsecção esta-

tística 

j : localização do prestador 

𝑃𝑘: população k dentro de cada isócrona 

(𝑑𝑘𝑗 ≤ 𝑑0) 

𝑑𝑘𝑗: tempo de viagem entre k e j  

Para o efeito foram utilizadas ferramentas 

SIG open source e consideradas quatro fontes 

de dados. Em primeiro lugar, a informação rela-

tiva aos centros de saúde e hospitais foi reco-

lhida no Portal da Saúde e nos sites institucio-

nais, com geocodificação efetuada no Google 

Maps pelos próprios autores. Em segundo lugar, 

foi obtida a população residente agregada por 

subsecção estatística com base nos dados do 

Censos 2011, do Instituto Nacional de Estatís-

tica, utilizada posteriormente para a intersecção 

com as isócronas. Embora possam ter ocorrido 

alterações na distribuição populacional nos últi-

mos oito anos, a escolha de dados oficiais e não 

de estimativas populacionais, deve-se ao facto 
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de serem necessários dados precisos e univer-

sais para a afetação da população a uma certa 

área de influência. Em terceiro lugar, foram uti-

lizados os limites administrativos das freguesias 

recolhidos de uma base cartográfica oficial ─ 

Carta Administrativa Oficial Portuguesa 

(CAOP) de 2016 ─, dos quais se extraíram os 

concelhos e as NUTS. Finalmente, em quarto 

lugar, foi considerada a rede viária topologica-

mente estruturada que modela uma velocidade 

diferenciada de deslocação consoante a tipolo-

gia das vias, referente a um extrato diário da Ge-

ofabrik dos dados da OpenStreetMap de julho 

de 2017. 

Após o levantamento da informação supra 

foram criadas as isócronas com um algoritmo de 

routing em PostgreSQL/Postgis. Para os cuida-

dos de saúde primários (centros de saúde) foram 

estabelecidas as isócronas dos 10 minutos, 20 

minutos e 30 minutos, assumindo que o tempo 

de viagem limiar, segundo a literatura, é de 30 

minutos. Para os cuidados de saúde secundários 

(hospitais públicos com serviço de urgência) fo-

ram definidas as isócronas dos 10 minutos, 30 

minutos e 60 minutos, considerando que o 

tempo de viagem limiar, segundo a legislação, é 

de 60 minutos e que a ERS emite um parecer ao 

Despacho nº 13427/2015, de 16 de novembro de 

2015, onde refere a desejabilidade de tempos de 

trajeto inferiores a 30 minutos.  

4 ANÁLISE DA ACESSIBILIDADE 

4.1 Cuidados de Saúde Primários 

A oferta de prestadores de cuidados de saúde 

primários em Portugal Continental é grande, es-

tando atualmente disponível uma rede de 356 

sedes de centros de saúde, em que o Norte e o 

Centro representam as NUTSII com maior nú-

mero de prestadores (fig. 1), e apresenta uma 

distribuição geográfica que segue o padrão da 

distribuição da população residente por aglome-

rados urbanos (fig.2). Por sua vez, na figura 3 

encontram-se representadas as respetivas áreas 

de influência de cada prestador de cuidados de 

saúde primários (isócronas). 

 

Figura. 1 Localização dos centros de saúde 

 
Fonte: Elaboração prória 

 

Figura. 2 População residente por aglomerado 

 
Fonte: Elaboração prória 
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Figura. 3 Acessibilidade geográfica aos Centros de Saúde 

 
                    Fonte: Elaboração própria 

 
Os resultados obtidos permitem concluir que 

uma grande parte da população nacional tem 

acesso geográfico a pelo menos um centro de 

saúde a menos de 30 minutos de viagem do seu 

local de residência (99,3%), conforme referen-

ciado pela literatura como sendo o tempo má-

ximo de viagem admissível. Já a população que 

se encontra fora deste alcance não chega a re-

presentar 1% da população nacional (0,7%). De 

igual forma, ao considerar-se o tempo de deslo-

cação mais curto representado no mapa (10 mi-

nutos), a cobertura mantém-se elevada (78,1%).  

Todas as NUTSII, com exceção do Alentejo, 

apresentam uma cobertura acima dos 98% para 

a distância dos 30 minutos, com a Área Metro-

politana de Lisboa a apresentar uma cobertura 

total. Se considerada a média nacional aos 30 

minutos (99,3%), as Regiões do Alentejo 

(97,7%), Algarve (98,6%) e Centro (99,1%) fi-

cam abaixo da média, ao contrário do Norte 

(99,3%) e da Área Metropolitana de Lisboa 

(100%). Se considerada a distância ideal de 10 

minutos, apenas a Área Metropolitana do Lis-

boa e o Norte têm uma cobertura superior à na-

cional aos 10 minutos (78,1%).  

Ao nível das NUTSIII realça-se a Área Me-

tropolitana de Lisboa e Oeste com uma cober-

tura total da população aos 30 minutos, opondo-

se à NUTSIII de Terras de Trás-os-Montes 

(Norte), a única com uma cobertura inferior a 

90% (88,1%). À exceção das NUTSIII de Bei-

ras e Serra da Estrela (Centro), Baixo Alentejo 

(Alentejo), Alto Tâmega (Norte), Beira Baixa 

(Centro), Alentejo Litoral (Alentejo) e Terras de 

Trás-os-Montes (Norte), as restantes NUTSIII 

apresentam uma percentagem de cobertura su-

perior a 99%. Se considerados os 10 minutos de 

tempo de deslocação, apenas as Áreas Metropo-

litanas de Lisboa e Porto superam a cobertura 

nacional (78,1%).  

Dos 278 concelhos que integram Portugal 

Continental, todos dispõem de um centro de sa-

úde a 30 minutos de tempo de deslocação. Não 

obstante, o concelho de Vimioso é o único que 

tem uma percentagem de cobertura aos 30 mi-

nutos de deslocação muito reduzida (30%), dei-

xando 70% da população residente desse conce-

lho (3274 residentes) sem acesso a um centro de 

saúde em menos de 30 minutos de viagem. Uma 

análise geral a todos os concelhos revela que 

181 concelhos apresentam uma cobertura total 

em 30 minutos de viagem (100%) e que 14 con-

celhos apresentam uma cobertura quase total 

(99,9%). Quando considerada a cobertura naci-

onal à distância de 30 minutos, 16 conselhos 

apresentam uma cobertura inferior a 90%, 
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deixando 22% da população desses concelhos 

(32623 residentes) sem acesso a um centro de 

saúde a 30 minutos de tempo de viagem, o que 

corresponde a 0,3% da população total de Por-

tugal Continental. 

4.2 Cuidados de Saúde Secundários 

A oferta de prestadores de cuidados de saúde 

secundários é composta por um total de 67 

hospitais públicos com serviço de urgência, en-

contrando-se a sua maioria distribuída essenci-

almente pelo Norte e Centro de Portugal (fig. 4), 

um padrão de distribuição geográfica que segue 

de perto a dimensão e a distribuição dos aglo-

merados urbanos (fig. 5). Na figura 6 podem ser 

observadas as áreas de influência de cada hos-

pital com serviço de urgência em Portugal Con-

tinental (isócronas). 

 

Figura. 4 Localização dos hospitais 

 
Fonte: Elaboração prória 

 

Figura. 5 População residente por aglomerado 

 
Fonte: Elaboração prória 

 

                     
De forma similar aos cuidados primários, 

também neste contexto uma grande parte da po-

pulação nacional tem acesso geográfico a pelo 

menos um hospital público com serviço de ur-

gência a menos de 60 minutos de viagem 

(98,3%), tempo indicado na legislação como o 

máximo admissível para um serviço de urgên-

cia. Apenas 1,7% da população de Portugal 

Continental fica fora desse alcance. Por outro 

lado, ao considerar os 30 minutos de tempo de 

deslocação desejável, é possível verificar uma 

cobertura igualmente elevada (87,7%). 

Efetuando uma leitura dos resultados por re-

giões NUTSII, denota-se que, com exceção da 

Região do Alentejo, todas as restantes apresen-

tam uma cobertura acima dos 98% para a dis-

tância dos 60 minutos. Importa aqui realçar, por 

razões opostas, a Área Metropolitana de Lisboa, 

que apresenta uma cobertura total, e a Região 

do Alentejo, que apresenta uma cobertura infe-

rior a 93%. Se considerada a cobertura média 

nacional (98,3% aos 60 minutos), para além da 

Região do Alentejo (92,7%), também o Norte 

(97,9%) fica abaixo desse valor. Se considerado 

o tempo ideal de deslocação de 30 minutos, com 

a exceção da Região do Alentejo e da Região do 

Algarve, as restantes regiões apresentam uma 

cobertura acima dos 80%. 
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Figura. 6 Acessibilidade geográfica aos hospitais com Serviço de Urgência 

 
Fonte: Elaboração própria 

No que concerne às NUTSIII, são as regiões 

que integram as NUTSII do Norte, Centro e 

Alentejo que obtêm uma cobertura inferior à 

média nacional de 98,3%. Importa, aqui, fazer 

referência às NUTSIII do Douro (Norte), de 

Terras de Trás-os-Montes (Norte), do Baixo 

Alentejo (Alentejo) e do Alentejo Litoral (Alen-

tejo), que apresentam uma cobertura inferior a 

90%. No caso do Alentejo litoral, a cobertura é 

inclusive inferior a 80%. Sobressaem as NUT-

SIII da Região de Aveiro e Área Metropolitana 

de Lisboa com uma cobertura total aos 60 mi-

nutos, bem como a Área Metropolitana do 

Porto, Oeste e Região de Leiria que apresentam 

uma cobertura quase total aos 60 minutos 

(99,9%). No tempo desejável de 30 minutos 

destacam-se as mesmas regiões com uma cober-

tura superior a 96%, realçando-se a Área Metro-

politana do Porto (99,1%) e de Lisboa (98,4%).  

O fator alarmante vê-se ao nível dos conce-

lhos, em que dos 278 concelhos que integram 

Portugal Continental, cinco não dispõem de ser-

viços hospitalares a menos de 60 minutos de 

tempo de deslocação da sua residência: Mourão 

(Alentejo Central), Barrancos (Baixo Alentejo), 

Freixo de Espada à Cinta (Douro), Miranda do 

Douro (Terras de Trás-os-Montes) e Penedono 

(Douro). Tal equivale a dizer que 1,8% dos con-

celhos (que, neste caso, corresponde somente a 

0,2% da população) fica fora da percentagem de 

cobertura referenciada pela legislação como es-

sencial para toda a população. No entanto, se 

analisarmos os concelhos com uma percenta-

gem de cobertura inferior a 90% a uma distância 

de 60 minutos, encontramos 30 concelhos, dei-

xando 47,3% da população desses concelhos 

(123619 residentes) sem acesso a serviços hos-

pitalares em 60 minutos de viagem, o que cor-

responde a 1,2% da população total de Portugal 

Continental. Se considerarmos o tempo de des-

locação desejável de 30 minutos, o número de 

concelhos sem acesso a um serviço hospitalar 

dispara substancialmente, atingindo o equiva-

lente a 14% dos concelhos fora desse alcance 

(39 concelhos).  

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A melhoria da acessibilidade espacial aos 

cuidados de saúde configura-se hoje como uma 

necessidade para garantir melhor qualidade de 

vida da população. É fundamental articular as 

opções que os decisores políticos têm tomado 

ao nível dos cuidados de saúde com as necessi-

dades da população residente em cada território. 

Apesar dos recentes documentos políticos acen-

tuarem a necessidade de melhorar os níveis de 
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acessibilidade e de proximidade dos serviços à 

população, tem-se assistido ao encerramento de 

serviços particularmente nos meios rurais 

(Santinha, 2013), o que vem reforçar a impor-

tância de se avaliarem as condições de acessibi-

lidade geográfica da população a estes serviços.  

Centrado no caso Português, o estudo aqui 

apresentado procurou identificar as áreas críti-

cas onde a população não tem acesso a um cui-

dado de saúde primário num tempo máximo de 

deslocação de 30 minutos, e a um cuidado de 

saúde secundário no tempo máximo de 60 mi-

nutos. Nos dois cenários, os resultados mostram 

que a maioria da população residente em Portu-

gal Continental tem uma cobertura espacial ele-

vada, o que significa que as diretrizes nacionais 

recomendadas em termos de acesso são, em 

grande medida, cumpridas. 

Não obstante, a observação dos mapas pro-

duzidos permite concluir que, ainda que ténue, 

a tradicional dicotomia litoral/interior (Ferrão, 

2000) persiste no que respeita ao acesso a cui-

dados primários e secundários. Por outro lado, 

não se verificando uma fronteira clara entre o 

Norte e o Sul de Portugal Continental, é a região 

do Alentejo que apresenta uma maior percenta-

gem de população fora do alcance dos tempos 

máximos de deslocação definidos para ambos 

os cuidados, ao contrário da Área Metropolitana 

de Lisboa que apresenta uma cobertura total. A 

maior discrepância revela-se ao nível dos cuida-

dos de saúde secundários, onde a Área Metro-

politana de Lisboa consegue uma cobertura to-

tal com 13 hospitais e o Alentejo obtém uma co-

bertura abaixo da média nacional com apenas 6 

hospitais.  

Também do litoral são as restantes regiões 

que apresentam uma cobertura total ou quase to-

tal a ambos os cuidados de saúde nos tempos de 

deslocação definidos pela literatura e legisla-

ção, nomeadamente, a Área Metropolitana do 

Porto, a Região de Aveiro, a Região de Leiria e 

Oeste. Tais diferenças geográficas no padrão de 

acesso tornam o território do interior dupla-

mente penalizado, isto é, os residentes não só 

demoram mais tempo a chegar aos SU, como 

também não têm cuidados de saúde de proximi-

dade em tempo de deslocação similar às regiões 

do litoral. 

Refira-se, ainda, que a população residente 

nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto são 

as que saem mais beneficiadas com uma cober-

tura média alta nos tempos de deslocação con-

siderados desejáveis aos cuidados de saúde. 

Quando comparados com o estudo elaborado 

pela ERS em 2009, os resultados aqui alcança-

dos encontram-se bastante similares. Com 

efeito, o estudo da ERS afirma o seguinte: 

 “A quase totalidade do território continental 

está a menos de 30 min de um Centro de Saúde 

ou extensão (…) A população residente nas lo-

calidades sem acesso não chega a representar 

0,1% da população de Portugal continental.” 

Tal situação, tal situação repete-se no con-

texto atual, ao verificar-se uma percentagem de 

cobertura nacional bastante elevada (99,3%), 

com uma percentagem muito reduzida de popu-

lação fora do alcance dos 30 minutos (0,7%).  

Relativamente ao cenário dos hospitais, os 

resultados obtidos revelam uma melhoria de 

acesso relativamente ao estudo elaborado pela 

ERS em 2011, que afirma o seguinte: 

“Nem todas as populações dos concelhos de 

Portugal Continental dispõem de um hospital a 

60 min de tempo de viagem, havendo 25 conce-

lhos sem cobertura até esta referência de 

tempo.” 

Atualmente são apenas cinco os concelhos 

que não têm acesso a um hospital em menos de 

60 minutos de tempo de deslocação, deixando 

apenas 0,2% da população fora deste alcance. 

Os resultados aqui alcançados seguem tam-

bém a mesma linha dos apresentados no Relató-

rio do PNPOT, que afirma o seguinte: 

“A distribuição dos equipamentos e serviços 

públicos de saúde reflete a maior diversidade 

funcional localizada em Lisboa, Porto e Coim-

bra.” 

“Os piores resultados em termos globais aos 

Hospitais, encontram-se nos municípios de me-

nor densidade populacional e nos meios mais 

rurais, refletindo de certa forma os níveis de en-

velhecimento da população (…) Por toda a faixa 

de fronteira com Espanha, na Região Centro e 

no Baixo Alentejo sobressaem-se situações de 

maior preocupação.” 

Com efeito, a maior oferta de prestadores de 

cuidados de saúde situa-se também nas duas 

Áreas Metropolitanas e na Região de Coimbra. 

Aqui, o Alentejo Litoral apresenta os piores re-

sultados em termos de cobertura espacial, repre-

sentando a NUTSIII com menor densidade po-

pulacional e a segunda com o maior índice de 

envelhecimento, corroborando as afirmações 

acima efetuadas.  

Refira-se, por fim, que embora centrado so- 

mente na componente geográfica do conceito de 

acessibilidade os resultados alcançados com 
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este estudo permitem dotar os decisores políti-

cos de informação mais detalhada sobre este do-

mínio, proporcionando um maior rigor na for-

mulação de políticas públicas e permitindo uma 

decisão mais ponderada sobre a distribuição da 

oferta de cuidados de saúde e na acessibilidade 

da população mais carecida.  
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O estudo tratou do mapeamento das áreas ur-

banizadas na Região Metropolitana de Campinas 

(RMC) e sua comparação com a legislação per-

tinente visando diagnosticar a situação de ade-

quação perante às necessidades do planejamento 

e da gestão urbana. A comparação dos limites 

mapeados, realizado com suporte de geotecnolo-

gias, demonstram uma realidade preocupante na 

maioria dos municípios da RMC, observam-se 

situações em que as áreas urbanizadas extraplo-

ram os limites legais do perímetro urbano sem 

que haja efetiva necessidade para isso, assim 

como também, outras em que o limite legal do 

perímetro urbano oficial localiza-se muito além 

da densidade real de ocupação do território e da 

necessidade de urbanização que o município 

apresenta. O quadro geral é de falta de controle 

e monitoramento do crescimento urbano frente à 

legislação reguladora, demonstrando a força dos 

agentes hegemônicos no processo de produção 

do espaço urbano interessados no crescimento 

especulativo dessas áreas. 

Palavras-chave: Cartografia, Áreas Urbaniza-

das, Região Metropolitana, Planejamento, Ges-

tão 

Códigos JEL: R11, R14, R52 

 

 

 

 

The study dealt with the mapping of the ur-

banized areas in the Metropolitan Region of 

Campinas (MRC) and its comparison with the 

pertinent legislation in order to diagnose the sit-

uation of adequacy before the needs of urban 

planning and management. The comparison of 

the mapped boundaries, carried out with support 

of geotechnologies, shows a worrying reality in 

most of the municipalities of the MRC, are ob-

served situations in which the urbanized areas 

extraplore the legal limits of the urban perimeter 

without there is an effective necessity for this, as 

well as, others where the legal limit of the offi-

cial urban perimeter is located far beyond the ac-

tual density of occupation of the territory and the 

need for urbanization that the municipality pre-

sents. The general situation is lack of control and 

monitoring of urban growth in front of regula-

tory legislation, demonstrating the strength of 

hegemonic agents in the urban space production 

process interested in the speculative growth of 

these areas. 

Keywords: Cartography, Urbanized Areas, Met-

ropolitan Region, Planning, Management 
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1. INTRODUÇÃO 

A expansão das áreas urbanizadas na Região 

Metropolitana de Campinas (RMC), uma im-

portante área metropolitana localizada no Es-

tado de São Paulo (Brasil), representa a vivaci-

dade deste processo e as inerentes dificuldades 

para adoção das ações e dos instrumentos legais 

de planejamento e gestão urbanas, advindas da 

aplicação dos estatutos jurídicos que buscam 

garantir, minimamente, que tal crescimento 

ocorra seguindo condições e normas que pro-

movam um desenvolvimento urbano sustentá-

vel. O mapeamento e acompanhamento deste 

processo é uma condição fundamental para es-

tabelecer análises e fundamentar políticas públi-

cas de planejamento e gestão territorial para a 

região. 

A RMC foi promulgada pela Assembleia Le-

gislativa do Estado de São Paulo de acordo com 

as Leis Complementar Estadual nos 870/2000 e 

1.234/2014 (São Paulo, 2018) e corresponde ao 

território paulista de 20 municípios (Figura 1) 

ocupando uma extensão de 3.791,79 km2. Conta 

com uma população de 3.123.180 habitantes e 

com taxa geométrica de crescimento anual 

2010/2018 de 1,35% a.a., grau de urbanização 

média acima de 97%, PIB per capita de R$ 

57.260,65 e renda per capita de R$ 945,32 (Se-

ade, 2018). A região apresentou em 2010 um 

IDHM alto de 0,792 (Pnud/Ipea/FJP, 2015), 

sendo reconhecida desde seu surgimento como 

uma das importantes áreas metropolitanas do 

país (Motta; Ajara, 2001; IBGE, 2008). 

A região apresenta especificidades e conco-

mitâncias com o processo geral de urbanização 

e industrialização (Santos, 1993) de territórios 

metropolitanos no Brasil (Santos e Silveira, 

2004) devido à crescente relevância em termos 

socioeconômicos e políticos desse espaço me-

tropolitano no cenário nacional (Cano e Bran-

dão, 2002; Dedecca et al., 2010). Dispõe de um 

sistema viário amplo e de excelente qualidade 

atrelado aos principais eixos de grandes rodo-

vias paulistas, considerado o mais importante 

do país, e possui um parque industrial moderno, 

uma estrutura agrícola e agroindustrial signifi-

cativa e, também, importantes centros de ensino 

(Unicamp, PUCCamp, Facamp) e pesquisas ci-

entíficas (CNPEM) e inovações tecnológicas 

(CTI, CPqD) (Agemcamp, 2018). 

Trata-se de uma região metropolitana emer-

gente em função de sua alta representatividade 

econômica no cenário nacional, sua concentra-

ção demográfica e integração regional. Conta 

com uma estrutura urbana diferenciada das ou-

tras regiões metropolitanas brasileiras, onde a 

concentração da população no município sede é 

menos intensa que em outras, como exemplo as 

outras regiões metropolitanas do estado de São 

Paulo, o que resulta numa rede urbana mais 

equilibrada entre os outros municípios da região 

(Baeninger, 2000; Cunha, 2006). 
 

 

Figura 1- Localização e divisão municipal da RMC no Estado de São Paulo 
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Os estudos realizados, entre outros, por Cai-

ado (1998), Caiado e Pires (2006), Nascimento 

(2013), revelam que o processo de urbanização 

nos municípios da RMC apresenta diferentes 

características geográficas com contradições 

marcantes de fortes enclaves de riqueza e de po-

breza, segundo um processo de reprodução de-

sigual e combinado do espaço geográfico sub-

metido a uma lógica de apropriação que privile-

gia a acumulação capitalista e uma expansão 

crescente. 

Estudos coordenados por Cano e Brandão 

(2002), Emplasa (2006), Nascimento (2013), 

revelam uma grande extensão da urbanização na 

região, onde as formas de uso e ocupação da 

terra revelam a imbricação de diferentes mo-

mentos da implosão-explosão existente no pro-

cesso de revolução urbana vigente, no sentido 

defendido por Lefebvre (2004). Sendo assim, 

registra-se, em cada município, uma diferença 

efetiva entre as áreas ocupadas por formas de 

uso e ocupação urbana (residencial, industrial, 

comercial etc.), ou seja, a área efetivamente ur-

banizada (Lencioni, 2008), e a dimensão da área 

urbana oficial segundo a definição e delimitação 

estabelecida em lei municipal (Rodrigues, 

2004). 

Isso revela, em cada subespaço municipal, 

como resultam no processo de produção do es-

paço urbano efetivo as ações reais ou formais 

engendradas pelos diferentes agentes produto-

res do espaço geográfico (Harvey, 2006; Capel, 

2013). Em especial aqueles próximos do capital, 

no seu processo de reprodução constante, e os 

mais distantes, ou mesmo destituídos dele, no 

caso a população menos favorecida economica-

mente, com suas ações delimitadas no território, 

por meio da utilização da terra urbana ou no es-

tatuto legal do zoneamento urbano estabelecido. 

No caso da RMC ocorre o que já foi salien-

tando por Sposito (2006, p. 124) para a maioria 

das cidades brasileiras, a “[...] tendência pro-

gressiva do perímetro urbano, como forma de 

ampliar o montante de terras passíveis de serem 

loteadas” e, com isso, “[...] uma cidade marcada 

por descontinuidades territoriais, uma cidade 

que se estende gerando ‘vazios urbanos’, ou 

seja, espaços que não têm forma, nem uso do 

solo urbano, e que estão entre parcelas loteadas 

que compõem o tecido urbano.” 

Na prática efetiva o que se observa, como já 

antecipado em Harvey (1976), é que os diversos 

padrões de uso da terra expressam geografica-

mente uma síntese da totalidade dos interesses e 

decisões pessoais, decorrentes de diferentes 

momentos históricos e sobre diversas motiva-

ções materializadas no território. Por sua vez, 

Santos e Silveira (2004) advogam o fato de que 

o uso da terra, definido por manifestações sin-

gulares, influenciam e são influenciados por 

princípios gerais e particularidades do lugar, em 

um determinado tempo, como resposta à dinâ-

mica social e econômica, concretizada pela im-

plantação de infraestrutura e métodos da enge-

nharia. 

Sobre o tema, Carlos (2008) faz referência 

ao uso da terra, a partir da discussão da produ-

ção do espaço urbano, afirmando que o mesmo 

se configura enquanto expressão do espaço ur-

bano produzido, mediante várias formas de 

apropriação do espaço pela sociedade. Assim, o 

uso do solo urbano, termo adotado pela autora, 

designa o modo pelo qual a sociedade se ocupa 

de determinado lugar na cidade, proclamando 

meios de produção, de reprodução, de consumo, 

de vida. A diferenciação dos usos remete a “[...] 

manifestação espacial da divisão técnica e so-

cial do trabalho” (p. 86), ao passo que esta é de-

finida enquanto repleto de condicionantes soci-

ais, por meio dos quais se remontam histórias, 

modos, razões e motivações pelo qual este es-

paço foi produzido. Em síntese, o uso do solo 

urbano é “[...] produto da condição geral do pro-

cesso de produção da humanidade, que impõe 

uma determinada configuração ao espaço ur-

bano” (p. 90). 

Mediante tais reflexões, considera-se, por-

tanto, que o uso da terra urbana na RMC se ex-

prime enquanto produto do processo de produ-

ção geral da sociedade no seu movimento histó-

rico e traduz-se no território numa conjugação 

entre formas e conteúdos que dão materialidade 

ao conjunto de objetos e ações (Santos, 1996) 

que caracterizam o espaço geográfico. Nesta 

pesquisa buscou-se desvendar um pouco mais 

sobre o processo de produção do espaço urbano 

na RMC ao realizar um estudo comparativo, uti-

lizando geotecnologias como suporte técnico, 

entre as formas de uso e ocupação da terra urba-

nizada e sua confrontação com os limites da 

área urbana estabelecidos na legislação perti-

nente. 

O principal objetivo é apresentar os resulta-

dos do mapeamento realizado no qual demons-

tra-se a ocorrência flagrante de desajustes entre 

a área urbanizada (uso real) e a área urbana (uso 

formal), o que revela a atuação proeminente dos 

proprietários fundiários e promotores imobiliá-

rios, mediados pelo poder público local, no 

atendimento de seus objetivos estritamente 
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ligados à obtenção do lucro auferido com a ex-

ploração das diversas formas de mercantiliza-

ção da mercadoria terra urbana por meio da 

componente valor de troca. Este processo 

ocorre, quase sempre, em detrimento do atendi-

mento das demandas socioambientais da popu-

lação em geral e das boas práticas do planeja-

mento e gestão urbana. 

2.  PROCEDIMENTOS METODOLÓ-

GICOS 

A metodologia da pesquisa envolveu a apli-

cação de técnicas de Sensoriamento Remoto 

(Lillesand; Kiefer e Chipman, 2004), a partir da 

interpretação de ortofotografias e imagens de 

satélites, para identificação e delimitação das 

áreas urbanizadas; mapeamento dos perímetros 

oficiais das áreas preconizadas na legislação 

pertinente como áreas urbanas; e posterior com-

paração e quantificação das áreas desses limites 

usando técnicas de Sistemas de Informação Ge-

ográfica - SIG (Longley et al., 2015). 

No mapeamento das áreas urbanizadas reali-

zou-se a espacialização do uso real do espaço 

urbano tendo como objeto a cidade e seus limi-

tes, fundamentado nas suas formas característi-

cas (ruas, quadras, lotes, edificações etc.) que, 

segundo Capel (2002) e IBGE (2013), são os 

elementos mais reconhecíveis no desenho da ci-

dade, o que possibilita a sua delimitação. Nesta 

pesquisa adotou-se que o uso real corresponde a 

área urbanizada efetiva nos municípios da RMC 

devendo, assim, ser delimitada pelo reconheci-

mento das diversas formas de uso e ocupação 

que caracterizam as cidades. 

Já a delimitação do uso formal foi realizada 

com base na legislação urbanística que o am-

para. Os usos formais foram identificados no 

âmbito municipal como decorrentes das ações e 

elementos de planejamento urbanos pertencen-

tes ao ordenamento jurídico, tais como as leis e 

planos municipais (Lei Orgânica, Lei do Perí-

metro Urbano, Lei de Zoneamento, Plano Dire-

tor, entre outras). Na consecução da pesquisa 

adotou-se que o uso formal compreende a área 

urbana oficial dos municípios da RMC con-

forme estabelecido pelas respectivas leis muni-

cipais do perímetro urbano, o que, em linhas ge-

rais, define formalmente os limites urbanos em 

cada município (Rodrigues, 2004). 

A escala de mapeamento adotada foi 

1:10.000, seguindo a cartografia básica em for-

mato digital (arquivos em formato vetorial, ex-

tensão shapefile .SHP) existente na região e 

disponibilizada pelo IGC/SP (2002). Para 

mapeamento dos limites das áreas urbanizadas 

foi realizada a interpretação visual, seguida por 

vetorização manual sobre tela, de ortofotogra-

fias digitais (arquivos matriciais com extensão 

.TIFF) com resolução espacial de 0,60 metros 

datadas de 2010/2011, seguido pela atualização 

com imagens de satélites do ano 2017, disponí-

veis na plataforma Google EarthTM e, para casos 

específicos, verificação em campo. 

A delimitação das áreas urbanas oficiais, 

conforme descrita na legislação específica de 

cada município da região, foi realizada a partir 

dos documentos (mapas, leis, memoriais descri-

tivos) recolhidos com esta finalidade. Depen-

dendo do caso, foram adotadas técnicas de con-

versão de dados, para aqueles em que os mapas 

existem em meio digital, porém em arquivos de 

formatos diferentes; ou digitalização de mapas 

analógicos ou das coordenadas constantes nos 

memoriais descritivos. Os limites das áreas ur-

banas oficiais foram contrapostos com os limi-

tes mapeados nos setores censitários do IBGE 

(2011) para averiguar sua conformidade ou 

mesmo adaptação no caso dos municípios que 

não possuíam a documentação apropriada. 

Para geração dos dados cartográficos e esta-

tísticos comparativos foram sobrepostos os ma-

pas temáticos resultantes com os diferentes li-

mites mapeados e quantificadas as diferentes 

áreas. Todos os procedimentos com os dados 

georreferenciados foram realizados com uso do 

software ArcGISTM versão 10.5 (Esri, 2001; 

Macdonald, 2001). 

3.  DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RE-

SULTADOS 

Os principais resultados apontam que na 

RMC as áreas urbanizadas – uso real (Figura 2 

- letra A) ocupam 732,34 km2 (19,31%) de ex-

tensão, enquanto as áreas urbanas – uso formal 

(Figura 2 - letra B) alcançam 1.519,75 km2 

(40,08%) da área total (3.791,79 km2) nos 20 

municípios que constituem a região. 

Na mesma Figura 2 - letra C, observa-se a 

sobreposição dos dois limites mapeados o que 

evidencia a diferença em área de 787,41 km2, ou 

seja, demonstra a ocorrência de 51,81% de áreas 

no território consideradas formalmente urbanas 

mas que, de fato, ainda não foram urbanizadas 

por diversas razões. Isso esconde alguns proble-

mas que serão tratados a seguir. O importante a 

registrar, neste momento, é que essa área poten-

cial para crescimento das áreas urbanizadas na  
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Figura 2 -  Áreas urbanizadas versus áreas urbanas na RMC 

 

Quadro 1 Quantitativo das áreas urbanizadas e urbanas na RMC em 2017 
 

Municípios 

Área Total 1 Área Urbanizada 

(Uso Real) 2 

Área Urbana 

(Uso Formal) 2 

Diferença Área 

(Urbana –Urbanizada) 2 

(km2) (%) (km2) (%) (km2) (%) (km2) (%) 

Americana 133,91 3,53 53,74 40,13 96,53 72,08 42,79 44,33 

Artur Nogueira 178,04 4,70 12,81 7,19 14,65 8,23 1,84 12,56 

Campinas 794,57 20,95 237,29 29,86 385,76 48,55 148,47 38,49 

Cosmópolis 154,67 4,08 13,21 8,54 18,21 11,77 5,00 27,46 

Engenheiro Coelho 109,94 2,90 5,67 5,16 4,21 3,83 -1,46 34,68 

Holambra 65,58 1,73 4,79 7,30 9,06 13,81 4,27 47,13 

Hortolândia 62,28 1,64 33,75 54,19 62,28 100,00 28,53 45,81 

Indaiatuba 311,55 8,22 84,03 26,98 203,06 65,18 119,03 58,62 

Itatiba 322,28 8,50 35,49 11,01 29,11 9,03 -6,38 21,92 

Jaguariúna 141,39 3,73 17,20 12,16 74,43 52,64 57,23 76,89 

Monte Mor 240,57 6,34 14,14 5,88 114,83 47,73 100,69 87,69 

Morungaba 146,75 3,87 3,30 2,25 11,16 7,60 7,86 70,43 

Nova Odessa 73,79 1,95 16,18 21,93 31,86 43,18 15,68 49,21 

Paulínia 138,78 3,66 41,11 29,62 123,50 88,99 82,39 66,71 

Pedreira 108,82 2,87 9,32 8,56 51,28 47,12 41,96 81,82 

Sta. Bárbara D’oeste 271,03 7,15 37,55 13,85 84,05 31,01 46,50 55,32 

Sto. Antônio de Posse 154,13 4,06 8,63 5,60 9,13 5,92 0,50 5,48 

Sumaré 153,47 4,05 39,89 26,00 73,16 47,67 33,27 45,47 

Valinhos 148,64 3,92 41,44 27,88 62,17 41,82 20,73 33,34 

Vinhedo 81,60 2,15 22,80 27,94 61,31 75,13 38,51 62,81 

Total 3.791,79 100,00 732,34 19,31 1.519,75 40,08 803,09 52,84 

           Fonte: 1 Seade (2018); 2 Cálculos do autor 

RMC é suficiente para duplicar tal forma de 

ocupação na região. 

No Quadro 1 são apresentados os dados por 

municípios. Nele é possível observar-se que na 

quase totalidade dos municípios (19 deles) a 

efetiva ocupação por áreas urbanizadas não 

atinge se quer a metade da área territorial, a taxa 

média alcançada é de 18,62%, exceção somente 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 54 

48 

no caso do município de Hortolândia com 

54,19%, mesmo sendo considerado o munícipio 

com 100% de área urbana quando se remete ao 

limite do perímetro urbano oficial. 

Numa rápida classificação a partir desses da-

dos pode-se destacar a formação de três grupos: 

um primeiro, com extensão das áreas urbaniza-

das acima de 50% (Hortolândia); um segundo, 

com extensão das áreas urbanizadas menores 

que 50% e maiores que 25% (Americana, Cam-

pinas, Paulínia, Vinhedo, Valinhos, Indaiatuba 

e Sumaré); e um terceiro, com extensão de áreas 

urbanizadas menores que 25% (Nova Odessa, 

Santa Bárbara D’Oeste, Jaguariúna, Itatiba, Pe-

dreira, Cosmópolis, Artur Nogueira, Holambra, 

Monte Mor, Santo Antônio de Posse, Enge-

nheiro Coelho e Morungaba), na ordem decres-

cente de valores. 

Todavia, a questão se complexifica ainda 

mais quando se remete aos dados oriundos dos 

limites oficiais das áreas urbanas segundo a pro-

posição na legislação pertinente em cada muni-

cípio. Neste caso, verifica-se uma situação dis-

sonante com os estatutos legais, uma vez que 

existem áreas urbanizadas fora do limite oficial 

para sua ocorrência, limites dimensionados 

além das reais necessidades presentes no pro-

cesso de urbanização do município ou, também, 

perímetros cuja localização dos limites estão 

inadequados ao crescimento efetivo das áreas 

urbanizadas. De acordo com os dados mapea-

dos, observa-se em todos os municípios, em 

maior ou menor extensão, a existência de áreas 

internas ao perímetro urbano sem uso urbani-

zado efetivo, que ainda não foram ocupadas e 

que destinam-se, portanto, para futura expansão 

urbana; mas também existem, na maioria dos 

municípios, áreas já urbanizadas além do perí-

metro urbano oficial, ou seja, que no momento 

apresentam, neste sentido, algum tipo de possí-

vel irregularidade frente da legislação aplicável. 

Com mais detalhe verifica-se que somente 

os municípios de Hortolândia, Paulínia e Pe-

dreira apresentam uma extensão do perímetro 

urbano oficial que contém totalmente as áreas 

urbanizadas, nestes casos pode-se dizer que es-

tão de acordo com a norma legal. Já os demais 

municípios da região apresentam uma extensão 

do perímetro urbano oficial que não contém to-

das as áreas urbanizadas, ou seja, existem áreas 

que extrapolam o perímetro, o que significa que 

não estão em conformidade com a legislação vi-

gente. Entretanto, as situações reconhecidas são 

ainda mais complexas do que parecem à pri-

meira vista. Investigando-se com maior 

profundidade constata-se que mesmo entre os 

municípios cuja situação pode ser considerada 

em acordo com a norma legal, tais municípios 

têm em comum o fato de sua área de uso formal 

(perímetro urbano) ser bem superior em exten-

são a de seu uso real (urbanizado), exceção de 

dois casos, os municípios de Engenheiro Coelho 

e Itatiba, o que revela a existência de estratégias 

por parte dos administradores e/ou planejadores 

municipais de manterem amplas áreas para pos-

sível expansão urbana, ainda que em prejuízo de 

uma gestão urbana mais racional. 

O caso de Hortolândia, já mencionado é 

exemplar, pois considera-se toda a área do mu-

nicípio (100%) como urbana, embora, de fato, 

somente 54,19% do território esteja urbanizado. 

Em Paulínia destina-se cerca de 89% do territó-

rio municipal para o perímetro urbano e ocupa-

se com áreas urbanizadas, efetivamente, so-

mente próximo de 30%. Já em Pedreira, embora 

somente 47,12% do território municipal seja 

considerado pertencente ao perímetro urbano, 

mesmo assim, a área urbanizada é relativamente 

muito pequena, pois atinge somente 8,56%. 

Nos demais municípios encontram-se vari-

antes que permitem agrupar os municípios em 

pelo menos três situações: os municípios de 

Campinas, Americana, Indaiatuba, Jaguariúna, 

Vinhedo, Sumaré, Monte-Mor e Santa Bárbara 

D’Oeste têm em comum o fato de que a área de 

uso real (urbanizada) não está completamente 

contida nos limites formais, porém o tamanho e 

a quantidade dessas áreas que extrapolam o li-

mite é relativamente pequena, embora com di-

ferente distribuição espacial, também consta 

desses municípios que os perímetros urbanos 

são bem maiores que as áreas urbanizadas o que 

disponibiliza extensas áreas para novas amplia-

ções; os municípios de Santo Antônio de Posse, 

Holambra, Artur Nogueira, Cosmópolis, Nova 

Odessa, Morungaba e Valinhos apresentam si-

milaridade com os anteriores só que, nestes ca-

sos, os perímetros urbanos verificados são de re-

lativa pequena extensão se comparados com a 

área urbanizada e com a área municipal total, 

mesmo assim, encontram-se áreas não ocupadas 

na parte interior do perímetro em contrapartida 

com áreas que o extrapolam; os municípios de 

Itatiba e Engenheiro Coelho agregam como ca-

racterística particular o fato de possuírem uma 

extensão de áreas urbanizadas maior que as de-

limitadas pelo perímetro urbano. 

Na compreensão desse processo deve-se ter 

em mente que vigora em cada município, res-

peitadas as devidas particularidades, diversos 
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interesses dos administradores públicos e go-

vernantes em ampliar e expandir as áreas urba-

nas de seus municípios, muitas vezes os fatores 

motivadores dessas decisões são econômicos e 

políticos, tais como a obtenção de maior arreca-

dação de impostos para o município, mudar o 

perfil econômico predominante (de rural para 

industrial, de alta tecnologia ou comércio), 

atrair mais investimentos e recursos para o mu-

nicípio, entre outros. 

O uso e a ocupação na RMC caracteriza-se 

pelas descontinuidades territoriais, pensando 

que as áreas urbanizadas, em parte significativa, 

ocorrem de formas dispersas no tecido urbano, 

havendo também áreas de espraiamento perme-

adas por vazios urbanos e, não esqueçamos, a 

predominância de áreas de uso rural, cerca de 

60% do território nesta região metropolitana. 

Características como essas marcam a urbaniza-

ção brasileira contemporânea, Sposito (2006) 

ressalta sua intensidade na extensão territorial, 

a qual contribui para modificar a morfologia ur-

bana e a unicidade espacial, pois há uma maior 

dificuldade em distinguir a cidade do campo. A 

área de transição daquilo que se compreende 

como cidade e como campo tem-se ampliado, a 

ponto de haver o reconhecimento de um verda-

deiro contínuo cidade-campo, o que não elimina 

as unidades espaciais cidade e campo, mas ca-

racteriza as áreas de transição nas quais são 

constituídas práticas sócio-espaciais, de usos e 

ocupação da terra, de interesses políticos e eco-

nômicos, em um mesmo território ou parcela so-

breposta, relacionados ao mundo urbano e ao 

rural. 

Na RMC, a questão do contínuo cidade-

campo está presente, por exemplo, em áreas ofi-

ciais consideradas urbanas onde predominam 

formas de uso mais afeitas ao rural, ou áreas ofi-

cialmente consideradas rurais onde se encon-

tram tipologias de usos da terra urbanos. As ca-

racterísticas do processo de urbanização con-

temporânea que se fazem presentes na RMC são 

marcadas pelas descontinuidades territoriais, 

não só quando se observa a região como um 

todo, mas também quando se faz a identificação 

e agrupamento dos seus municípios (subespa-

ços), considerando os tamanhos e a distribuição 

espacial das áreas efetivamente urbanizadas em 

comparação com os limites perimetrais estabe-

lecidos na legislação municipal pertinente. Isso 

pode ser explicado, conforme Sposito (2006), 

por conta da imprecisão sobre os limites a partir 

desse momento de intensificação das relações 

que levam as formas, antes muito bem 

definidas, a se perderem e se confundirem, pro-

duzindo assim espaços de continuidades cidade-

campo. 

Dentre os fatores que contribuem para a ex-

pansão da urbanização dispersa e descontínua 

na RMC destacam-se dois elementos: a especu-

lação fundiária e imobiliária presente nas cida-

des, o que faz avançar o uso urbano sobre áreas 

de usos rurais, e, em outro plano, a influência 

dos principais eixos viários e a facilidade na cir-

culação de pessoas e produtos. A expansão se 

dá pela implementação de novos loteamentos, 

pela inserção desses lotes na disponibilidade 

imobiliária e pela construção e aumento dos 

equipamentos industriais, comerciais e de servi-

ços de maior porte (Santos, 1993; Sposito, 

2006). 

Tal processo resulta do somatório de inicia-

tivas individuais, como ocorre nos municípios, 

por exemplo, de Artur Nogueira, Itatiba, Vi-

nhedo, com a expansão para fins residenciais de 

lazer de finais de semana, tipologia de chácaras 

de recreio; ou da iniciativa planejada dos incor-

poradores urbanos (grandes agentes imobiliá-

rios e construtores) que buscam novas áreas 

para parcelamento e a geração de terras en-

quanto mercadoria onde impere seu valor de 

troca, exemplos em Campinas, Indaiatuba, Va-

linhos (Nascimento, 2013). Essas novas expan-

sões devem obedecer à legislação vigente (lei 

do perímetro urbano, lei de parcelamento de 

solo, lei de uso e ocupação de solo, leis ambien-

tais, entre outras), porém, nota-se que, muitas 

vezes, quando os novos empreendimentos imo-

biliários não atendem determinadas legislações, 

são tomadas iniciativas para que ocorra a apro-

vação desses empreendimentos independente 

das leis em vigor, não sendo incomum a própria 

mudança da legislação para que isso ocorra. 

No caso da lei do perímetro urbano, geral-

mente, percebem-se diversas alterações e pe-

quenas expansões do perímetro em momentos 

pontuais, quase sempre determinadas modifica-

ções são feitas apenas para legalizar essas novas 

áreas de empreendimentos imobiliários no mu-

nicípio (Fagundes, 2012). Para isso, não só o 

poder legislativo local, mas o poder político 

como um todo, sofre influências e pressões para 

atender as demandas dos grupos interessados, 

tais como os proprietários de terra, os agentes 

construtores e os agentes imobiliários. 

Em outros casos, os municípios já prevendo 

essa possível expansão urbana, buscam criar, no 

plano jurídico, espaços de interesse para trans-

formação de uso rural para uso urbano. Essas 
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áreas passíveis de transformação de uso dentro 

da legalidade se inserem dentro dos limites do 

perímetro urbano do município, ou seja, áreas 

planejadas para a extensão do tecido urbano. Tal 

ocorrência, prevista no plano político-adminis-

trativo dos municípios, gera uma dualidade de 

cidades (Sposito, 2006), onde há a existência 

daquela já loteada, edificada e vivida, que apre-

senta o seu uso real, e aquela onde estão dispo-

níveis áreas para serem loteadas a qualquer mo-

mento e darem continuidade ao tecido urbano, 

enquanto constituinte do uso formal. 

Apesar da existência de legislação que prevê 

as áreas de expansão, em contrapartida, não há 

estatuto legal que exija a continuidade ininter-

rupta entre a cidade já edificada e as novas áreas 

a serem loteadas. Dessa situação deriva uma ci-

dade geradora de espaços que não têm uso nem 

forma de urbanizado, mas que já estão inseridos 

naquilo que se considera como área urbana do 

município, fatos que marcam e reforçam as des-

continuidades territoriais, o que, por seu turno, 

reproduz uma morfologia urbana cada vez mais 

difusa. 

Essa situação se apresenta como uma possí-

vel deficiência do planejamento das áreas de ex-

pansão urbanas e das infraestruturas e serviços 

que deveriam acompanhá-las na forma de uma 

ocupação mais adensada, considerada mais ra-

cional, e, por decorrência, significa o aumento 

nos custos econômicos e, porque não dizer, so-

cioambientais da urbanização. Quando se 

mapeia a relação da distribuição territorial dos 

usos real e formal com as suas respectivas ex-

tensões, percebe-se que este é um caso presente, 

em maior ou menor grau, nos municípios da 

RMC. Dentre eles, chama a atenção o que 

ocorre nos municípios de Indaiatuba e Monte-

Mor, porque mesmo apresentando uma área de 

uso formal (perímetro urbano) extensa (203,06 

km2 ou 65,18% e 114,83 km2 ou 47,73% do mu-

nicípio, respectivamente) e, por isso, ainda de-

mandado maior densificação na ocupação 

(84,03 km2 ou 26,98% e 14,14 km2 ou 5,88%, 

respectivamente), isso não impede que novas 

formas de ocupação urbana estejam ocorrendo 

fora desses limites. 

A distribuição dos usos intraurbanos na 

RMC vem a reafirmar as questões já discutidas 

acerca das descontinuidades territoriais, da es-

peculação e pressões dos agentes imobiliários e 

de grandes empreiteiras, e a influência que as 

vias de transporte representam para a expansão 

urbana. Seguindo Capel (2002), pode-se consta-

tar que o conhecimento sobre a localização e 

distribuição espacial das diferentes formas de 

uso e ocupação da terra ajuda a compreender 

como se dá o processo de produção do espaço 

urbano e, se bem apropriado, pode servir como 

elemento de orientação para tomada de decisões 

para planejar e gerir o espaço urbano. 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As formas de uso real e uso formal são pro-

duzidas por distintos agentes produtores do es-

paço, muitas vezes agentes em comum. A rela-

ção entre esses usos e seus agentes deveria ser 

uma tríade de dependência mútua, a área urba-

nizada, seguindo normativas amparadas em 

boas práticas de planejamento, deveria estar 

contida pelos limites propostos pela legislação 

e, de forma consentânea, esses limites deveriam 

atender as necessidades da produção sócio-es-

pacial real. A fim de evitar a ação especulativa 

realizada pelos agentes hegemônicos, geral-

mente àqueles detentores do poder econômico 

e/ou político, a legislação deveria vir ao encon-

tro da proteção dos interesses comuns da socie-

dade e mediar essa relação. Na maioria das ve-

zes, o que se percebe na RMC é uma flagrante 

contradição instaurada na produção do espaço 

urbano. 

A cartografia das áreas urbanizadas, utili-

zando geotecnologias como suporte, amparado 

numa abordagem teórica da Geografia Urbana 

crítica, permite avançar na compreensão do pro-

cesso de produção do espaço geográfico no 

atual momento histórico da Região Metropoli-

tana de Campinas. Desse modo, foi possível ve-

rificar que na maioria dos municípios o instru-

mental legal regulador, proveniente das leis 

existentes, é insuficiente, por si só, para por 

freios ao processo de reprodução do espaço ur-

bano nos moldes ditados pelas condicionantes 

do modo capitalista de produção, o qual institui, 

por meio das estratégias e ações dos agentes he-

gemônicos, formas de apropriação que garan-

tem a reprodução ampliada do capital acima das 

necessidades mais amplas da sociedade em ge-

ral. 
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Objetiva-se elaborar e verificar a aplicação de 

metodologia para a definição de unidades espa-

ciais de análise municipais e para a seleção de 

municípios da área de influência, partindo-se da 

premissa de três escalas espaciais de análise: in-

tra regional, inter-regional e externa à região. 

Sua relevância está em equacionar um problema 

empírico, comumente enfrentado pelos planeja-

dores que tratam de municípios brasileiros de 

médio porte. O planejamento do sistema de 

transporte urbano e regional requer unidades ad-

ministrativas ou uma proposta de zoneamento, 

usualmente definida em planos diretores, que 

nem sempre estão disponíveis. Os resultados 

consistem na delimitação e na caracterização de 

cada uma das unidades espaciais aplicadas no 

 

 

 

 

The objective of this study is to elaborate and 

verify the application of a methodology for the 

definition of spatial units of municipal analysis, 

and for the selection of municipalities in the in-

fluence area, starting from the premise of three 

spatial scales of analysis: within the region, be-

tween regions and external to the region. Its rel-

evance lies in equating an empirical problem, 

commonly faced by planners who treat medium-

sized Brazilian municipalities. The urban and re-

gional transport planning system requires ad-

ministrative units or a zoning proposal, usually 

defined in master plans, which are not always 

available. The results consist of the delimitation 

and characterization of each one of the spatial 

units applied in the municipality of Petropolis, 
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1. INTRODUÇÃO 

O debate do papel da acessibilidade orien-

tada ao desenvolvimento no planejamento da 

mobilidade urbana como instrumento de trans-

formação se refere a reconhecer a multidimen-

sionalidade do sistema de planejamento, em que 

transportes e uso do solo são vistos como inter-

dependentes e integrados (Portugal et al. 2019). 

A necessidade de utilização e caracterização da 

acessibilidade em planejamento de transporte é 

destacada nos trabalhos de Vasconcellos 

(2000), Vickerman (2000), Bertolini et al. 

(2005), Litman (2007) e Portugal et al. (2019). 

A presente proposta surgiu da necessidade 

de aplicação de indicadores de acessibilidade 

numa visão de planejamento direcionado à re-

dução das disparidades regionais no município 

de Petrópolis, localizado na região serrana do 

Estado do Rio de Janeiro, com extensão territo-

rial de 784 km2, abrangendo a escala mesoscó-

pica. Segundo Kneib e Portugal (2017), en-

quanto na escala micro, os deslocamentos pre-

dominantes são os não motorizados, na mesos-

cópica, cuja extensão representa um bairro ou 

uma região é necessário, também, o desloca-

mento motorizado. Procedeu-se à pesquisa dos 

tipos de zoneamento usualmente utilizados na 

literatura nesta escala de análise e observou-se 

que são utilizados: a zona de tráfego, o limite 

administrativo e o setor censitário.  

A zona de tráfego (Kneib, 2008a) é definida 

em pesquisas de transporte de origem e destino 

para refletir os principais corredores de movi-

mento de viagens e de veículos. O limite admi-

nistrativo representa o limite municipal físico-

político, pautado por unidades de gestão, tendo 

sido adotado nos trabalhos de Vickerman 

(1995), Vasconcellos (2000), Lemos (2004) e 

Lemos et al. (2008). O setor censitário adotado 

nos trabalhos de Sanches et al. (2007) e Kneib 

(2008a) é definido pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística, para realização do censo 

nacional de 10 em 10 anos.  

Contudo, ao partir da premissa de um plane-

jamento com foco na redução das disparidades 

regionais, descartou-se a possibilidade de ado-

tar a zona de tráfego utilizada na modelagem de 

quatro etapas e que segue a lógica de prever e 

prover. A literatura vem criticando e tornando 

mais visível as fragilidades dos procedimentos 

tradicionais de transportes, ao enfatizarem a di-

mensão quantitativa da demanda existente de 

viagens por infraestrutura viária, o que tende a 

incentivar o uso do automóvel e consolidar a 

atual distribuição espacial das atividades socio-

econômicas muitas vezes não compatível com 

um desenvolvimento urbano sustentável (Vas-

concellos, 2000; Litman, 2007 e Mello e Portu-

gal, 2017).  

O trabalho de Kneib (2008b), ao revisar a 

homogeneidade de setenta e duas zonas de trá-

fego, em termos de desenvolvimento socioeco-

nômico, constatou que apenas trinta e sete fo-

ram consideradas homogêneas, reforçando a ne-

cessidade de se rever à zona de tráfego, como 

critério de zoneamento. 

Descartada a possibilidade de se utilizar as zo-

nas de tráfego e considerando a indisponibili-

dade de limites administrativos na escala ado-

tada no município de Petrópolis, surgiu o desa-

fio de determinar unidades de análise espaciais 

para dar suporte à aplicação de indicadores de 

acessibilidade. A principal motivação para a 

elaboração da presente proposta metodológica 

consistiu em compreender o papel das escalas 

de análise na investigação da relação entre a 

acessibilidade proveniente do sistema de trans-

porte e das atividades do uso solo com o desen-

volvimento municipal. 

2. CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA 

O objetivo de desenvolver um procedimento 

para determinar unidades espaciais de análise  

município de Petrópolis, localizado no Estado do 

Rio de Janeiro. Destaca-se sua viabilidade de 

aplicação, inclusive para outros municípios com 

abairramento indefinido. 

Palavras-chaves: unidades espaciais de análise 

intra-municipal, planejamento de transporte, 

abairramento indefinido. 

Códigos JEL: O22 e R12. 
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(UEA) para municípios brasileiros de médio 

porte representa uma contribuição metodoló-

gica, se tal procedimento for aplicado e se mos-

trar exequível em um município com tais carac-

terísticas, assumindo que ele pode ser utilizado 

nos demais municípios brasileiros de mesmo 

porte, o que significa uma contribuição também 

de natureza prática. Nesse sentido, como objeti-

vos metodológicos específicos almejou-se: 

• Selecionar um município de médio 

porte para aplicação do procedimento. 

• Construção de um banco de dados. 

• Agrupar setores censitários com base 

no princípio da homogeneidade socioeconô-

mica. 

• Definir as variáveis para agrupar seto-

res censitários homogêneos. 

• Selecionar municípios da área de in-

fluência para escala de análise externa à região. 

Os resultados esperados consistem na defini-

ção de unidades espaciais de análise a partir de 

setores censitários, quando usualmente são ado-

tadas em planejamento de transporte a zona de 

tráfego, para caracterizar áreas de estudo. 

A construção metodológica abrangeu três fa-

ses sequenciais e suas respectivas etapas de tra-

balho, como apresentado na figura 1 e se basea-

ram em levantamento de dados primários e se-

cundários e de informações sobre o transporte, 

o uso e ocupação do solo e o desenvolvimento. 

Salienta-se ainda que o alvo é a escala mesos-

cópica, que abrange o espaço urbano e regional. 

O objetivo da primeira fase consiste em se-

lecionar um município de médio porte para apli-

cação do procedimento. Adotou-se o princípio 

epistemológico de existência de desenvolvi-

mento municipal para que seja possível identi-

ficar as desigualdades dos fenômenos espaciais 

e de oferta de um serviço de transporte coletivo 

público, em função do contexto brasileiro, onde 

a maior parte da população é dependente desta 

modalidade de deslocamento.  

 

Figura 1: Esquema do método proposto. 

 
Fonte: elaboração própria 

O critério selecionado para caracterizar o de-

senvolvimento municipal representa a hierar-

quia dos centros urbanos. Adotou-se o estudo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2008) que - ao analisar inúmeras variá-

veis relacionadas à cobertura de INSS, de ór-

gãos de justiça, de cadastro central de empresas, 

de equipamentos de ensino superior, de serviços 

bancários, de atividades comerciais, dentre ou-

tras - identificou 12 redes urbanas, cuja hierar-

quia principal representa as metrópoles que 

exercem relações de comando sobre centros de 

zona, classificados em A e B. Desta forma, o 

município selecionado precisa pertencer no 

máximo à classificação do centro de zona B, 

para garantir a condição de desenvolvimento e 

deve dispor de oferta de um serviço de trans-

porte coletivo público.  

A definição dos critérios e das variáveis de 

análise para determinar as UEA pressupôs a ela-

boração de um banco de dados (segunda fase), 

com duas categorias de dados: a infraestrutura 

de transporte e o desenvolvimento municipal. O 

requisito que definiu o tipo de banco de dados 

foram as escalas de análise da acessibilidade. 

De acordo com Portugal (s.d.), são três as clas-

sificações de análise espaciais da acessibili-

dade: (1) própria região; (2) a região em relação 
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às demais regiões internas à área de estudo e (3) 

a região em relação às demais regiões externas 

à área de estudo. Estas estão sendo adaptadas, 

no presente trabalho para a seguinte nomencla-

tura: (1) intra regional, (2) inter-regional e (3) 

externa à região.  

Destaca-se que se procedeu à concepção in-

tegrada do banco de dados com diversas ferra-

mentas de sistema de informação geográfica 

(SIG), este como a estrutura principal, assim 

como a elaboração de mapas exploratórios des-

tas variáveis. Para compatibilizar e converter as 

informações obtidas nas diferentes bases de da-

dos adotou-se o Arcgis/ Arcview 9.3 (SIG da 

empresa ESRI) que permite a importação do 

AutoCAD (empresa Caliper) e do Microsoft Ex-

cel e a exportação de dados para o GeoDa. No 

GeoDa foram realizadas as estatísticas espaciais 

apresentadas na próxima fase.  

Na terceira fase, partiu-se da premissa do 

agrupamento dos setores censitários para for-

mação de UEA homogêneas, no intuito de des-

cobrir possíveis fenômenos de segregação espa-

cial. Foram definidas as seguintes variáveis, por 

setor censitário, para a definição das UEA: nú-

mero de habitantes (ocupação populacional) e 

rendimento nominal dos responsáveis pelos do-

micílios particulares permanentes (desenvolvi-

mento socioeconômico). A principal variável 

adotada, para compor as UEA é o número de 

habitantes. Como no trabalho de Manzato 

(2007) é apontada a possibilidade de utilizar a 

densidade habitacional, testou-se esta variável 

que acabou não sendo adotada em função das 

distorções geradas pelos setores com elevada 

extensão territorial.  

As variáveis foram estimadas através dos 

seus valores brutos e foram analisadas e mode-

ladas a partir da aplicação do Índice Global de 

Moran, modelagem de estatística espacial, cuja 

expressão pode ser observada no trabalho de 

Druck et al. (2004). Este permite quantificar a 

dependência espacial entre os setores censitá-

rios e o agrupamento visual dos setores censitá-

rios segundo a sua homogeneidade. Contudo, 

são os Box Maps das variáveis, apresentados na 

seção a seguir que permitiram o agrupamento 

dos setores. 

Incluiu-se na avaliação, ainda: a divisão po-

lítico-administrativa segundo o limite distrital 

de Petrópolis; a divisão do setor censitário rural 

e urbano e a divisão das áreas de concentração 

do número de trabalhadores, esta última deno-

minada de áreas de ponderação pelo IBGE 

(s.d.). Resumidamente, são adotados, os seguin-

tes critérios na terceira fase: 

• Agrupamento visual das zonas perten-

centes ao mesmo quadrante a partir do Box Map 

do número de habitantes por setor censitário.  

• Ponderação destes resultados, através 

do Box Map do rendimento para agrupamento 

dos setores limítrofes.  

• Conferência de que as unidades espaci-

ais de análise resultantes dos critérios estabele-

cidos nas duas etapas anteriores estão contidas 

nos limites administrativos dos distritos, na di-

visão entre as áreas urbanas e rurais e na ponde-

ração das áreas de concentração do número de 

trabalhadores do IBGE (s.d). 

A partir das UEA definidas, procedeu-se à 

identificação de centroides para cada uma delas, 

no intuito de permitir a estimativa da distância 

de deslocamento real, entre elas. Em detrimento 

da adoção do centroide geográfico de cada uni-

dade espacial, prezou-se a seleção de nós do sis-

tema viário, que atendem ou correspondem aos 

seguintes critérios de localização:  

• Disponibilidade de terminal de ônibus 

ou de atendimento de posto de socorro (policial, 

de corpo de bombeiro e de pedágio);  

• Centroides localizados nas vias princi-

pais (arterial ou coletora), com disponibilidade 

de transporte coletivo; 

• Em zonas periféricas, a seleção do nó 

no extremo da aresta, para ampliar o efeito da 

distância e em zonas centrais a adoção do nó no 

meio da aresta. 

A última etapa de seleção dos municípios da 

área de influência teve como objetivo possibili-

tar a aplicação da escala de análise externa à re-

gião e considera os critérios político-adminis-

trativo municipais, de acessibilidade e de hierar-

quia entre centros urbanos. Desta forma, em de-

trimento exclusivamente do critério administra-

tivo, que no caso da aplicação seriam todos os 

municípios da Região Serrana do Estado do Rio 

de Janeiro, foram propostos os seguintes crité-

rios: 

• Contemplar somente os municípios li-

mítrofes que, necessariamente, contenham uma 

rodovia de ligação direta à Petrópolis, pressu-

pondo-se que a ausência de ligação direta possa 

interferir no desempenho dos indicadores de 

acessibilidade, na escala externa à região.  

• Abordar os municípios que exercem in-

fluência sobre o município em análise, com base 

na hierarquia dos centros urbanos das regiões de 

influência das cidades, ( IBGE, 2008). 
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3. APLICAÇÃO METODOLÓGICA 

NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS 

Na primeira fase, considerando-se que Pe-

trópolis representa um centro de zona B (IBGE, 

2008) e dispõe de oferta de serviço de transporte 

coletivo público, ou seja atende os dois princí-

pios epistemológicos metodológicos, prezou-se 

em confirmar o poder de atratividade deste, em 

relação aos municípios da sua área de influên-

cia, através da investigação dos indicadores de 

desenvolvimento, tais como o rendimento fami-

liar (figura 2) e o índice de desenvolvimento hu-

mano, o IDH (figura 3).  

Petrópolis apresenta os maiores valores para 

os dois indicadores, exceto em relação ao Rio 

de Janeiro, capital deste Estado. A educação 

consiste na variável que permitiu Petrópolis al-

cançar o melhor desempenho comparativo para 

o IDH.  

 

Figura 2: Rendimento nominal mensal dos responsáveis dos domicílios para Petrópolis e para parte de 

seus municípios vizinhos. 

 
Fonte: elaboração própria, com base em Governo do Estado do Rio de Janeiro (2009). 

 

Figura 3: IDH para Petrópolis e para parte de seus municípios vizinhos 

 
Fonte: elaboração própria, com base em PNUD (2003). 
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A fundação da cidade foi fruto dos sonhos do 

Imperador D. Pedro I que adquiriu algumas pro-

priedades na região com o intuito de construir 

um palácio de verão. A Vila Imperial foi fun-

dada em 1857 por D. Pedro II no distrito de Pe-

trópolis, com quarteirões imperiais projetados 

pelo Major Júlio Koeler e a expansão dos muni-

cípios se sucedeu através do sistema viário 

estruturante, a BR 040, a cidade cresceu da re-

gião geográfica sul para o norte do município, 

ilustrada na figura 4. A configuração do projeto 

dos quarteirões imperiais permanece inalterada 

até hoje dentro da área central da cidade, com o 

agrupamento de ruas nomeadas. Ressalta-se que 

este critério de ocupação não foi estendido aos 

outros distritos. 

 

Figura 4: Localização do município de Petrópolis no Estado do Rio de Janeiro, seu sistema viário estrutu-

rante sua área central. 

 
Fonte: elaboração própria. 

 

A população de Petrópolis é de 283.746 ha-

bitantes, a maior da Região Serrana, represen-

tando uma cidade de médio porte, acima de 

100.000 e até 500.000 habitantes, segundo a 

classificação da ANTP (2006). O município 

possui cinco distritos: Petrópolis (1º), Cascati-

nha (2º), Itaipava (3º), Pedro do Rio (4º) e Posse 

(5º), tal como apresentado na figura 8. Os distri-

tos abrangem zonas com características de des-

locamento, desenvolvimento, uso e ocupação 

do solo diferentes, principalmente dentro do pri-

meiro e do segundo distrito. A sua única divisão 

administrativa oficial eram os seus distritos, até 

a elaboração do seu primeiro plano diretor, pu-

blicado recentemente, quando foi definido um 

abairramento para todo o município, proposta 

diferente da adotada neste trabalho.  

Na elaboração do banco de dados (fase 2) 

para o município analisado, o espelhamento da 

realidade foi definido, através dos setores cen-

sitários, em função da natureza dos dados pro-

venientes do IBGE (2002), incluídos, tanto para 

os setores urbanos, quanto para os setores ru-

rais. Foram pesquisadas informações de dife-

rentes fontes de dados no âmbito municipal, es-

tadual e federal, abrangendo pesquisa em inter-

net e aquisição de base de mapa digitalizado 

(Multispectral, 2006) e de arquivo em Auto-

CAD fornecido pela CPTRANS (2006). Para se 

avaliar a infraestrutura de transporte coletivo e 
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seu nível de serviço, foram pesquisados os da-

dos das rotas das linhas de transporte coletivo, 

o número de viagens e o horário da primeira e 

da última viagem, coletados no site da 

CPTRANS (2010) e atualizados em 2018. 

O contexto e as circunstâncias de Petrópolis 

motivaram e qualificaram sua adoção como área 

de estudo para a presente proposta metodoló-

gica, tanto em função de sua centralidade regio-

nal e exercício de atratividade sobre os municí-

pios vizinhos e da sua disponibilidade de ser-

viço de transporte coletivo, quanto da ausência 

de um abairramento definido na escala mesos-

cópica. 

Na terceira fase metodológica, procedeu-se 

ao agrupamento dos setores censitários através 

do Box Map e diagrama de espelhamento de 

Moran do número de habitantes, apresentado na 

figura 5, como principal critério de homogenei-

dade dos setores censitários, para determinação 

das UEA.  

O Box Map e os resultados associados aos 

quadrantes do diagrama de espalhamento de 

Moran são duas maneiras de visualizar os resul-

tados do Índice Global de Moran. Através des-

tes dois formatos, é possível associar a tendên-

cia positiva e a tendência negativa de uma zona, 

em relação à média geral e em relação à média 

dos seus vizinhos. O diagrama de espalhamento 

de Moran é interpretado da seguinte forma: 

• Quando Z  (a variação em relação à mé-

dia global), for positiva e WZ (a variação em 

relação à média dos vizinhos) for positivo (qua-

drante 1), a auto correlação espacial é positiva e 

indica que a zona possui valor semelhante ao da 

média global e das áreas vizinhas. 

• Quando Z for negativo e WZ for nega-

tivo (quadrante 2), a auto correlação espacial é 

positiva e indica que a zona possui valor inferior 

ao da média global e das áreas vizinhas. 

• Quando Z for positivo e WZ for nega-

tivo (quadrante 3) a auto correlação espacial é 

negativa e indica que a zona possui valor infe-

rior ao da média global e suas zonas vizinhas 

possuem um valor superior ao da média global.  

• Quando Z for negativo e WZ for posi-

tivo (quadrante 4) a correlação espacial é nega-

tiva e indica que a zona possui valor superior, 

ao da média global e suas zonas vizinhas pos-

suem um valor inferior ao da média global.  

O critério para agrupamento considerou que 

os setores censitários limítrofes e com a mesma 

classificação em relação aos quadrantes do dia-

grama do espelhamento do Moran podiam ser 

agrupados para formação de uma unidade de 

análise.  

 

Figura 5: Box Map e diagrama de espalhamento de Moran, para o número de habitantes, por setor censi-

tário, para o censo de 2000 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (2002). 
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O Box Map do rendimento mensal dos res-

ponsáveis pelos domicílios (figura 6) e o mape-

amento da divisão das áreas de concentração do 

número de trabalhadores (figura 7) permitiram 

ponderar e ajustar os resultados obtidos no Box 

Map do número de habitantes, no intuito de ma-

ximizar o agrupamento de setores censitários. 

Ponderou-se, através destes resultados, a união 

dos setores limítrofes pertencentes ao quadrante 

1 e ao quadrante 3, porque em função dos seus 

vizinhos, as zonas localizadas em Q3 são zonas 

de transição para a correlação espacial positiva. 

E, ainda, a união dos setores pertencentes aos 

quadrantes 2 e 4, resultados ora positivos (qua-

drantes 1 e 3) ora negativos (quadrantes 2 e 4) 

em relação à média global, respectivamente.  

 

 

Figura 6: Box Map e diagrama de espalhamento de Moran, para o valor total do rendimento mensal do-

miciliar.  

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (2002).

É possível ponderar, visualmente, que algu-

mas zonas limítrofes pertencem ao mesmo qua-

drante na figura 6, indicando homogeneidade 

espacial estatística. Enquanto o Box Map do nú-

mero de habitantes (figura 5) tem uma varie-

dade maior de gradação de cores, no Box Map 

do rendimento (figura 6) existe uma maior ho-

mogeneidade estatística espacial. O Índice de 

Moran do rendimento mensal em Petrópolis re-

presentou um fator positivo e importante de 

ponderação do agrupamento dos setores função 

desta homogeneidade entre vizinhos. 

Em Petrópolis, são identificadas quinze 

áreas de ponderação quanto à concentração do 

número de trabalhadores. Destaca-se que os dis-

tritos de Itaipava, Pedro do Rio e Posse repre-

sentam cada um deles, uma única zona de pon-

deração. Todas as outras estão localizadas nos 

distritos de Cascatinha e Petrópolis. Sua contri-

buição para o agrupamento dos setores censitá-

rios foi reduzida. 

O município de Petrópolis abrange trezentos 

e cinquenta e sete setores censitários urbanos, 

concentrados em sua maioria nos distritos de 

Petrópolis e Cascatinha. Seus vinte e nove seto-

res censitários rurais estão localizados nos dis-

tritos de Itaipava, Pedro do Rio e Posse (figura 

8).  



Procedimento metodológico para determinação de unidades espaciais de análise intra municipais … 

61 

Figura 7: Divisão das áreas de ponderação do IBGE por concentração de trabalhadores. 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (s.d.). 

 

Analisando-se, espacialmente, a possibili-

dade de agrupamento dos quadrantes para a de-

finição das Unidades Espaciais de Análise 

(UEA), guardando-se os limites dos distritos e a 

diferença entre zonas urbanas e rurais, os 

trezentos e oitenta e seis setores censitários es-

tão sendo transformados em sessenta e cinco 

unidades espaciais de análise, como é possível 

observar na figura 9. 

 
Figura 8: Divisão do setor censitário rural e urbano, adotada no censo de 2000, segundo os distritos de Pe-

trópolis. 

 
Fonte: Elaboração própria, a partir de IBGE (2002). 
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Figura 9: Determinação das unidades espaciais de análise em Petrópolis. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

Após a definição das UEA, procedeu-se a 

caracterização de cada uma das unidades, atra-

vés de sua numeração em ordem crescente, sua 

nomeação, sua classificação (se rural ou ur-

bano) e o distrito onde está localizado. São ado- 

 

 

tados os nomes dos quarteirões pertencentes à 

unidade, batizados no projeto de Koeler e outras 

referências espaciais, como é possível observar 

na tabela 1. 

 

Tabela 1: Atributos das unidades espaciais de análise. 

Nº  NOME ZONA CLASSIF DISTRITO 

1 
Posse 1 Rural Posse 

2 
Rio Bonito Urbano Posse 

3 
Posse 2 Rural Posse 

4 
Posse 3 Rural Posse 

5 
Secretário/ Retiro das Pedras Rural Pedro do rio 

6 
Pedro do Rio 1 Urbano Pedro do rio 

7 
Pedro do Rio 2 Urbano Pedro do rio 

8 
Vila Rica Rural Pedro do rio 

9 
Pedro do Rio 3 Rural Pedro do rio 

10 
Araras 1 Rural Itaipava 

11 
Jacuba 

Urbano Itaipava 

12 
Itaipava 2 

Urbano Itaipava 

13 
Itaipava 1 

Urbano Itaipava 
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14 
Itaipava 3 

Urbano Itaipava 

15 
Santa Mônica 

Urbano Itaipava 

16 
Itaipava/ Benfica/ Madame Machado/ Cuiabá 

Urbano Itaipava 

17 
Itaipava/ Cuiabá Rural Itaipava 

18 
Itaipava 4 Rural Itaipava 

19 
Itaipava/ Fazendinha/ Boa Esperança/ Vila Verde Rural Itaipava 

20 
Araras 2 

Urbano Cascatinha 

21 
Araras/ Corrêas 

Urbano Cascatinha 

22 
Nogueira/ Corrêas 1 

Urbano Cascatinha 

23 
Nogueira 

Urbano Cascatinha 

24 
Nogueira/ Corrêas 2 

Urbano Cascatinha 

25 
Bonfim 

Urbano Cascatinha 

26 
Corrêas 

Urbano Cascatinha 

27 
Carangola 3 

Urbano Cascatinha 

28 
Carangola 2 

Urbano Cascatinha 

29 
Samambaia/ Cascatinha/ Corrêas 

Urbano Cascatinha 

30 
Carangola 4 

Urbano Cascatinha 

31 
Cascatinha/ Estrada da Saudade/ Alto da Serra 

Urbano Cascatinha 

32 
Cascatinha/ Itamarati 

Urbano Cascatinha 

33 
Cascatinha 

Urbano Cascatinha 

34 
Araras 3 

Urbano Cascatinha 

35 
Fazenda inglesa 

Urbano Petrópolis 

36 
Fazenda Inglesa/ Mosela 

Urbano Petrópolis 

37 
Carangola 1 

Urbano Petrópolis 

38 
Retiro 1 

Urbano Petrópolis 

39 
Retiro 2 

Urbano Petrópolis 

40 
Retiro 3 

Urbano Petrópolis 

41 
Mosela/ Castrioto/ Duarte da Silveira 

Urbano Petrópolis 

42 
Estrada do Facão 

Urbano Petrópolis 
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43 
Duchas/ Quarteirão brasileiro/ Roseiral 

Urbano Petrópolis 

44 
Estrada da saudade/ Retiro 

Urbano Petrópolis 

45 
Quissamã/ Provisória 

Urbano Petrópolis 

46 
Floresta 

Urbano Petrópolis 

47 
Mosela 

Urbano Petrópolis 

48 
Duarte da Silveira 

Urbano Petrópolis 

49 
Bingen/ Duarte da Silveira 

Urbano Petrópolis 

50 
Quarteirão Ingelhein/ Mosela 

Urbano Petrópolis 

51 
Bingen 

Urbano Petrópolis 

52 
Centro 

Urbano Petrópolis 

53 
Caxambu 

Urbano Petrópolis 

54 
Caxambu/ Morin 

Urbano Petrópolis 

55 
Vila militar/ Val paraíso 

Urbano Petrópolis 

56 
Coronel Veiga/ Val paraíso 

Urbano Petrópolis 

57 
Morin/ centro 

Urbano Petrópolis 

58 
Quitandinha 

Urbano Petrópolis 

59 
Siméria/ Alto da serra/ Castelânea/ Saldanha Marinho 

Urbano Petrópolis 

60 
Morin 

Urbano Petrópolis 

61 
Duques 

Urbano Petrópolis 

62 
Independência/ Quitandinha 

Urbano Petrópolis 

63 
Independência 

Urbano Petrópolis 

64 
Chácara Flora/ Castelânea/ Alto da serra 

Urbano Petrópolis 

65 
Alto da Pedra Branca 

Urbano Petrópolis 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A área de influência de Petrópolis (figura 10) 

é caracterizada pelos municípios que são influ-

enciados e aqueles, no Estado, que exercem in-

fluência sobre ele. O município do Rio de Ja-

neiro, apesar de não ser contiguo espacialmente 

ao de Petrópolis está sendo considerado na aná-

lise por representar o centro da rede urbana do 

Estado, segundo o estudo do IBGE (2008). 

Magé e Guapimirim não foram incluídos por 

não dispor de uma rodovia que permita a ligação 

direta à Petrópolis. Nos municípios da área de 

influência foram adotados como centroides os 

terminais rodoviários, para estimar a distância 

de cada uma das zonas para todos os municípios 

da área de influência de Petrópolis, na escala de 

análise externa à região.
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Figura 10: Determinação dos municípios da área de influência de Petrópolis. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foram alcançados os objetivos específicos 

para as três fases metodológicas com a seleção 

do município de Petrópolis, dentre eles: a cons-

trução de um banco de dados que permitisse 

aplicar o procedimento metodológico, agrupar 

setores censitários para a definição de unidades 

espaciais de análise, a partir da seleção de vari-

áveis e selecionar municípios da área de influ-

ência para escala de análise externa à região, a 

partir de critérios específicos. 

Os resultados para a determinação de unida-

des espaciais foram positivamente promissores 

em termos comparativos, considerando-se que o 

número total de UEA gerado no procedimento 

metodológico (65 UEA) é quase seis vezes me-

nor que o número de setores censitários do 

IBGE (386 setores), sendo somente quatro ve-

zes maior que o número de áreas de ponderação 

(15 áreas). A concepção de um zoneamento, a 

partir do setor censitário permitiu, também in-

corporar as vantagens de análise históricas. 

Segundo a Prefeitura Municipal de Petrópo-

lis (s.d.), em diagnóstico municipal, primeira 

etapa elaborada para o Plano Diretor de Petró-

polis, aprovado em 2014, embora não exista na  

 

 

cidade um abairramento com limites formal-

mente estabelecidos, existe um sentimento de 

pertencimento territorial que definiu a caracte-

rização das 43 regiões, tendo sido este aparen-

temente, o único critério. Observa-se uma baixa 

convergência espacial nos limites das regiões 

(maior na área central) em relação aos resulta-

dos alcançados no presente trabalho. Seu nú-

mero menor se deve ao fato dos setores censitá-

rios rurais não terem sido considerados no zo-

neamento proposto. 

Apesar do valor do diagrama do espalha-

mento de Moran do número de habitantes ter 

sido baixo (IGM = 0,1383), não é possível indi-

car falha na estrutura de dados, uma vez que se 

pode esperar valores mais baixos, como eviden-

ciados no trabalho de Teixeira (2003). Este in-

dica um Box Map heterogêneo de cores (inci-

dência variada de quadrantes). O IGM do rendi-

mento (0,4246) consistiu num valor elevado de 

correlação entre cada uma das zonas em relação 

à média global e os seus vizinhos. Assim, en-

quanto o Box Map do número de habitantes re-

presenta em exemplo de heterogeneidade espa-

cial, o Box Map de renda evidencia homogenei-

dade espacial, quanto ao grau de correlação es-

tatística. 
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Se o procedimento metodológico partisse da 

premissa de utilização do rendimento como pri-

meira premissa de agrupamento (IGM elevado), 

o resultado seria um zoneamento com um nú-

mero menor de unidades espaciais de análise, 

dado o maior grau de correlação de dependência 

espacial entre as zonas. Recomenda-se, por-

tanto, utilizar como indicador principal aquele 

que tiver um desempenho menor para o Índice 

Global de Moran. 

O método analítico proposto contribui ao 

planejamento de transporte em municípios com 

abairramento indefinido, ao estruturar os princí-

pios e os critérios para seleção da área de estudo 

e a elaboração de banco de dados, para a deter-

minação de unidades espaciais de análise, base-

ados na distribuição homogênea populacional. 

Os novos desdobramentos consistem na aplica-

ção do método proposto em municípios de 

grande porte, acima de um milhão de habitantes, 

na escala mesoscópica, no intuito de avaliar 

comparativamente o número de unidades espa-

ciais de análise obtidos e sua homogeneidade 

em relação ao desenvolvimento municipal e os 

limites administrativos existentes. 
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Em um cenário marcado pela contínua expan-

são urbana e sua decorrente influência sobre o 

aumento da temperatura do microclima, torna-se 

cada vez mais importante incorporar aspectos 

climatológicos no planejamento urbano. Mode-

los computacionais de simulação são valiosos 

neste sentido. No entanto, durante os delinea-

mentos iniciais de planejamento, a localização e 

geometria precisa das edificações podem estar 

sujeitas a incertezas. Portanto, o uso de geome-

trias simplificadas e mais genéricas pode ser 

mais apropriado para este tipo de método de mo-

delagem. Esta pesquisa verificou o erro de pre-

dição da temperatura do ar, velocidade do vento 

e fator de visão de céu em quatro simplificações 

geométricas, de um cenário urbano hipotético, 

em relação a uma geometria detalhada no soft-

ware ENVI-met (Versão.4.2.0.-Summer 17 - 

free version). Os resultados apresentam baixa 

magnitude de erro, com valores inferiores a 1°C  

 

 

 

 

 

Due to the continuous urban growth and its 

impact over the microclimate temperature raise, 

it is highly important to incorporate climatologi-

cal aspects during the urban planning process. 

Computer simulation models are valuable in this 

sense. However, during the early stages of urban 

planning, the precise building location and ge-

ometry may be subjected to uncertainties. There-

fore, using simplified and generic geometries 

may be appropriate for these modelling cases. 

By comparing the results of a detailed geometry 

model with four simplified geometry models in 

ENVI-met (Verion.4.2.0.-Summer 17 - free ver-

sion) simulation, in a hypothetical urban sce-

nario, this research assessed the air temperature, 

wind speed and sky view factor prediction er-

rors. The results show low error magnitude, be-

low 1°C for the air temperature metric, 1,25 m/s 

for the wind speed metric, and 0.3 for the sky 

view fator metric.  Also, it indicated that the 
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1.  INTRODUÇÃO 

Atualmente, mais da metade da população 

mundial reside em áreas urbanas, sendo esti-

mado um aumento deste contingente populaci-

onal par os próximos anos (UNITED NATI-

ONS, 2015). Esta aglomeração populacional, 

com seus padrões de vida, consumo e as modi-

ficações do meio, tem se relacionado a um au-

mento de temperatura (do ar, superficial e radi-

ante) em relação às áreas rurais circunvizinhas. 

Este fenômeno, denominado ilha de calor ur-

bana (ICU) é amplamente descrito na literatura 

científica (BOKAINE et. al., 2016; SU; 

FOODY; CHENG, 2012). Segundo Oke 

(1987), este seria um dos exemplos mais claros 

e bem documentados de modificação climática 

ocorrida inadvertidamente, ou seja, como efeito 

colateral proveniente da atividade humana.  

O ser humano está sujeito a sofrer influên-

cias diretas e indiretas em decorrência das con-

dições térmicas às quais está exposto. Por exem-

plo, apresentando vulnerabilidades quanto a sua 

produtividade e saúde (YAO-DONG et Al., 

2013; DESCHENES, 2014; WRIGHT et 

al.,2014). Estas condições térmicas são influen-

ciadas, dentre outros fatores, pelas característi-

cas do ambiente construído (NAKATA-

OSAKI; SOUZA; RODRIGUES, 2016; 

SOUZA; SILVA; SILVA, 2016). De modo que 

o planejamento urbano assume papel primordial 

no processo de construção ou alteração das ci-

dades, pois é durante este processo que as estra-

tégias de atuação no cenário urbano podem ser 

propostas e avaliadas considerando diversas ba-

ses, incluindo critérios climatológicos. 

O uso de simulações do clima urbano repre-

senta um grande avanço neste sentido, pois per-

mite que diversas alternativas de intervenção te-

nham seus resultados avaliados mesmo antes de 

sua execução. Através do uso de modelos, faz-

se uma simplificação da realidade à qual se pre-

tende analisar, permitindo que seu comporta-

mento seja predito pelo uso de métodos de si-

mulação computacional. No entanto, modelos 

de simulação estão sujeitos à ocorrência de in-

certezas e erros. Segundo Oberkampf (2002) os 

erros são imprecisões passíveis de reconheci-

mento dentro das fases de modelagem e simula-

ção. Ao serem detectadas estas imprecisões, 

duas posturas podem ser adotadas: (i) correção 

dos valores divergentes, ou (ii) tolerância de sua 

ocorrência. Os autores ressaltam que quando 

conhecidos os erros, sua tolerância pode ocorrer 

por questões de ordem prática, por exemplo, o 

uso de suposições e aproximações feitas com o 

objetivo de simplificar a modelagem de um pro-

cesso físico. 

Ao se tratar da modelagem do clima urbano, 

a definição da localização e volumetria das edi-

ficações desempenha um papel essencial. No 

entanto, ao serem traçadas diretrizes iniciais de 

planejamento sobre áreas a serem urbanizadas 

ou modificadas, estes parâmetros podem ainda 

se desconhecidos estar sujeitos a incertezas e 

imprecisões. Deste modo, o uso de modelagens 

geométricas simplificadas e mais genéricas se 

mostra como uma alternativa para otimizar o 

processo de simulação, desde que a confiabili-

dade de seus resultados não seja comprometida.  

Dentre os softwares de modelagem do clima 

urbano disponíveis atualmente destaca-se o 

ENVI-met (BRUSE, 2018) – modelo holístico 

tridimensional e não hidrostático que realiza 

cálculos de simulação das interações que ocor-

rem entre superfície, vegetação e atmosfera. 

Este software de modelagem permite, dentre 

outras possibilidades, que se analise a influência 

do desenho urbano sobre o microclima, sendo 

sua utilização recorrentemente indicada na 

para a temperatura do ar, 1,25 m/s para a veloci-

dade do vento, e 0.3 para o fator de visão do céu. 

Além dito, indicam que o desempenho das sim-

plificações pode variar de acordo com a métrica 

escolhida para análise e com a localização do re-

ceptor de dados. 

Palavras-chave: Simulação Ambiental; Mode-

los Simplificados; ENVI-met; Planejamento Ur-

bano. 
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literatura científica (JAIME; OSSEN; RA-

JAGOPALAN, 2017; WANG; ZHOU, 2017; 

MINELLA; HONJO; KRUGGER, 2012; GUS-

SON; DUARTE, 2016).  

Simplificações de geometria são usadas para 

generalizar a representação de edificações em 

modelos tridimensionais de edificações 

(MENG; FORBERG, 2007) bem como para 

agilizar processos de simulação (KADA, 2005). 

A complexidade dos modelos de edificações 

afeta a eficiência de sua aplicação, o que indica 

um desafio a ser enfrentado (LI et. Al., 2013). 

Esta pesquisa verifica a influência do uso de 

modelos geométricos simplificados sobre a pre-

cisão dos resultados obtidos com o uso do soft-

ware ENVI-met em um conjunto de cenários ur-

banos diferentes. Para tanto, são feitas compa-

rações entre os valores de temperatura do ar 

(°C), velocidade do vento (m/s) e fator de visão 

do céu (adimensional) obtidos pela modelagem 

geométrica detalhada e simplificada, sendo 

apresentado como resultado os valores destas 

diferenças. Cabe ressaltar que esta pesquisa não 

busca empreender qualquer tipo de análise cli-

mática, mas sim uma avaliação comparativa que 

indique uma relação de precisão entre os mode-

los. 

2.  MÉTODO 

Para verificar como o uso de geometrias sim-

plificadas (GS) em detrimento de geometrias 

detalhadas (GD) afeta os resultados de simula-

ções climáticas do espaço urbano realizadas 

com o uso do software ENVI-met Ver-

são.4.2.0.-Summer 17 (free version), um con-

junto de simulações foi realizado e teve seus re-

sultados comparados. Os itens a seguir apresen-

tam as definições utilizadas nos modelos de si-

mulação, assim como o método de análise de 

seus resultados. 

2.1  Configuração geométrica dos mode-

los 

A figura 1 apresenta um diagrama geral so-

bre as definições de geometria consideradas 

neste estudo. O cenário urbano analisado é com-

posto por uma malha de ruas ortogonais com 

largura de 10 m, contendo nove quadras edifi-

cáveis com dimensões de 100 x 100m. Dezes-

seis pontos receptores foram dispersos neste ce-

nário para coletar as informações climáticas 

relevantes. Estes receptores estão localizados 

no centro da via, a uma altura de 1,5m do solo, 

e foram nomeados de acordo com a ordem de 

sua posição (ex.: R01, R02, ..., R16). 

Dentro de cada uma das quadras são distri-

buídos conjuntos de edificações. Para todas as 

simulações foram considerados cenários homo-

gêneos, ou seja, todas as quadras apresentam o 

mesmo padrão de distribuição dos edifícios, e 

todos os edifícios possuem a mesma altura.  

Um modelo de geometria detalhada (GD) é 

utilizado nesta pesquisa como referência de 

controle padrão. Este modelo configura um ce-

nário hipotético onde são dispostos edifícios em 

torre, possuindo dimensões de 20 m x 20 m x 31 

m, espaçamento de 15 m entre si, e recuo frontal 

de 5 m em relação à borda da quadra. Cada qua-

dra contém 09 edifícios em torre, contabili-

zando uma área construtiva total de 3.600 m2.  

Quatro modelos de geometria simplificada 

(GS) foram testados. Sendo que a GS1 e GS2 

mantém inalterada a área total construída (3.600 

m2). Concentrando-a no centro da quadra na 

GS1, e no centro de quadrantes que subdividem 

a quadra, na GS2. Nestas duas configurações 

ocorrem deslocamentos do perímetro constru-

tivo das quadras, que se afastam em relação ao 

perímetro construtivo da geometria detalhada 

(GD), em respectivamente, 15 m e 5 m. Já na 

GS3 e GS4, o perímetro construtivo é mantido 

inalterado, porém ocorre adição de área constru-

tiva de, respectivamente, 2.000 m2 e 4.500 m2. 

Para modelar as geometrias acima descritas 

no ENVI-met, foi considerado um grid com os 

eixos ‘x’ e ‘y’ contendo 68 unidades, e o eixo 

‘z’ contendo 25 unidades. A dimensão das grid 

cells é de 5 m para os eixos ‘x’ e ‘y’, e 3m para 

o eixo ‘z’. A materialidade do solo da nesting 

grid, assim como das paredes e coberturas das 

edificações assumem os valores padrões sugeri-

dos pelo programa, a saber: Default Unsealed 

Soil e Concrete slab (hollow block, default). 

Para as vias do modelo foi  aplicada a configu-

ração de material Asphalt Roads [ST] e para o 

solo das quadras aplicou-se a configuração de 

material Concrete Pavement ]PG]. Cabe ressal-

tar que não foram inseridos elementos de vege-

tação nos cenários considerados, e que os mo-

delos não apresentam rotação do grid em rela-

ção ao norte. Suas coordenadas geográficas são 

de -20.580o de latitude e -47.360o de longitude, 

estando localizado no fuso horário UTC-3. 
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Figura 1: Definições geométricas consideradas: cenário urbano, distribuição dos receptores, geometria 

detalhada (GD) e geometrias simplificadas (GS) 

 
Fonte: Os autores. 

2.2  Configurações climáticas do modelo 

Embora esta pesquisa não proponha a reali-

zação de análises climáticas urbanas, mas sim a 

análise de métodos de modelagem geométrica, 

uma descrição climática é requerida como dado 

de entrada no programa de simulação (ENVI-

met V.4.2.0. Summer 17 - free version). Para 

tanto, foi selecionada a cidade de Franca, no in-

terior do estado de São Paulo – Brasil. O quadro 

1 apresenta os principais dados climáticos con-

siderados nos modelos. Para os demais campos 

requeridos como dados de entrada para a mode-

lagem, foram adotados os valores padrões suge-

ridos pelo programa. 

 

Quadro 1: Principais Dados Climáticos para Entrada no Software ENVI-met.  
Modulo Grupo Campo Valor Fonte de Referência para os Valores 

Time and Date, 

Output 

Start and 

duration of 

model run 

Start Date 07.18.16 - 

Start Time 07:00:00 - 

Total simulation Time 72h - 

Meteorology: 

Basic Settings 

Wind uvw 

Wind speed measured in 

10m height (m/s) 
1.99 

Média do mês de Julho, 2016 dados da 

estação INMET: FRANCA - SP 

(OMM: 83630) 

Wind direction (graus) 90 - 

Roughness length 0.01 

Rugosidade da superfície logo abaixo 

dos receptores: concreto liso (FRANS-

CISCO, 2012) 

Humidity 

Specific humidity at 

model top (2500m, g/Kg) 
6.12 

Média do mês de Julho, 2016 Dados 

coletados no aeroporto Campo de 

Marte*  disponíveis em: <http://we-

ather.uwyo.edu/upperair/soun-

ding.html> 

Relative humidity in 2m 

(%) 
47.7 

Média do mês de Julho, 2016 dados da 

estação INMET: FRANCA - SP 

(OMM: 83630) 

Meteorology: 

Simple Forcing 

O módulo Simple Forcing foi utilizado nas simulações, sendo indicado como entrada a média 

mensal da temperatura do ar e umidade para cada hora do dia. 

*No momento de realização das simplificações esta era a localização mais próxima a Franca que possuía estes dados disponí-

veis.Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados obtidos da estação INMET: Franca-SP (OMM:83630); e por informações obtidas em 

FRANSCISCO, 2012).  

http://weather.uwyo.edu/upperair/sounding.html
http://weather.uwyo.edu/upperair/sounding.html
http://weather.uwyo.edu/upperair/sounding.html
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2.3  Forma de análise dos dados 

Para a análise dos dados foi feita uma com-

paração entre os resultados de temperatura do ar 

e velocidade do vento obtidos por meio das si-

mulações horários próximos ao início do perí-

odo de aquecimento e início do período de res-

friamento, às 9:00 h e 21:00 h respectivamente.  

Os dados apresentados correspondem à dife-

rença encontrada entre os valores totais obtidos 

pelo modelo de GD e os modelos de GS, ou seja, 

ao erro de predição ocorrido devido ao uso de 

GS. Estes valores são obtidos de acordo com a 

equação (1):

  
𝐸𝑟𝑟𝑜𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝑀𝑒𝑡,𝐻𝑅𝑥

=  𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜(𝐺𝐷)𝑀𝑒𝑡,𝐻𝑅𝑥
− 𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜(𝐺𝑆𝑥)𝑀𝑒𝑡,𝐻𝑅𝑥                          (1) 

 

onde: 

Erro total = diferença dos valores preditos 

pela simulação que utiliza o método de modela-

gem geométrica detalhada e os preditos por 

meio do uso dos métodos de modelagem geo-

métrica simplificada;  

Met = métrica considerada, podendo ser: 

temperatura do ar, velocidade do vento, ou fator 

de visão do céu; 

H = horário considerado, podendo ser às 

09:00 ou 21:00 

Rx = localização do receptor 

GD = geometria detalhada 

GSx = geometria simplificada considerada, 

podendo ser: GS1, GS2, GS3, ou GS4. 

Deste modo, valores positivos indicam os 

casos em que os modelos de GS apresentam va-

lores de resultado subestimados em relação ao 

modelo de GD, enquanto valores negativos in-

dicam o caso oposto. 

Calculou-se também o erro relativo para 

cada métrica, e em cada um dos pontos. O erro 

relativo é o valor em porcentagem ao qual o erro 

total corresponde em relação ao valor padrão 

considerado, ou seja, o valor resultante da simu-

lação pelo método de modelagem com a geome-

tria detalhada (GD). Os valores do erro relativo 

são obtidos por meio da equação (2): 

  

𝐸𝑟𝑟𝑜 𝑅𝑒𝑙𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜𝑀𝑒𝑡,   𝐻𝑅𝑥
=

𝐸𝑟𝑟𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙𝑀𝑒𝑡,   𝐻𝑅𝑥
  .  100

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑆𝑖𝑚𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 (𝐺𝐷)𝑀𝑒𝑡,   𝐻𝑅𝑥

             (2) 

 

onde: 

Erro Relativo = valor em porcentagem do 

erro total em relação ao resultado predito pelo 

método de modelagem que considera a geome-

tria detalhada; 

Met = métrica considerada, podendo ser: 

temperatura do ar, velocidade do vento, ou fator 

de visão do céu; 

H = horário considerado, podendo ser às 

09:00 ou 21:00 

Rx = localização do receptor 

Por fim, é apresentado um panorama geral 

quanto ao desempenho dos modelos em relação 

às três métricas avaliadas, a partir do cálculo de 

alguns parâmetros estatísticos: (i) variância; (ii) 

desvio padrão; e (iii) coeficiente de correlação. 

A partir destes parâmetros, indica-se a faixa de 

erros de cada simplificação geométrica (GS1, 

GS2, GS3 e GS4) correspondentes a cada uma 

das métricas consideradas (temperatura do ar, 

velocidade do vento e fator de visão do céu) em 

dois horários distintos (9:00 h e 21:00 h). 

 

3.  RESULTADOS E ANÁLISES 

3.1  Temperatura do ar 

A figura 2 apresenta os erros de predição da 

temperatura do ar (°C) dos modelos de GS em 

relação ao de GD para cada um dos 16 recepto-

res localizados no cenário urbano hipotético 

analisado.  

Para todos os casos, nota-se que o erro de 

predição em relação à temperatura do ar apre-

senta valores relativamente baixos e sempre in-

feriores a 1°C. Os erros de predição no período 

noturno (21:00 h) apresentam valores primordi-

almente inferiores aos erros ocorridos no perí-

odo diurno (09:00 h), porém com uma tendência 

de comportamento semelhante. Os resultados 

apresentam uma maior tendência de que os mo-

delos de GS subestimem os valores de tempera-

tura do ar em relação ao modelo de GD, uma 

vez que a maioria dos receptores apresentou va-

lores de erro positivo. Dentre todas as geome-

trias testadas, a GS2 destaca-se por apresentar o  
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pior desempenho nos dois horários avaliados, 

com erros totais entre 0.3°C e 0.79°C às 09:00h, 

bem como, 0.2°C a 0.61°C às 21:00h. As de-

mais GS apresentam valores de erro com mag-

nitude semelhante, e sempre inferiores a 0.5°C. 

Considerando o período noturno (21:00), a GS1 

resultou em valores de erro nulos ou extrema-

mente baixos para os receptores localizados nas 

vias paralelas à direção do vento definida no 

modelo (de R03 a R07 e de R10 a R13). Os re-

ceptores posicionados próximos à altura central 

das quadras em ruas perpendiculares à direção 

do vento foram os pontos de maior incidência 

de valores negativos dentre as GS1, GS3 e GS4, 

porém estes valores apresentam baixa magni-

tude. 

Considerando esta métrica, os erros relativos 

apresentam um comportamento proporcional ao 

dos erros totais, variando entre -1% e 2% para 

GS1, 1% e 5% para GS2, -1% e 2% para GS3 e, 

finalmente, -1% e 2% para GS4. 

 

Figura 2: Erros de predição entre o modelo de GD e os modelos de GS em relação à temperatura do ar 

 
 Fonte: Os autores. 

3.2  Velocidade do vento 

A figura 3 apresenta os erros de predição da 

velocidade do vento (m/s) dos modelos de GS 

em relação ao de GD para cada um dos 16 

receptores localizados no cenário urbano hipo-

tético analisado.  

Observa-se uma tendência geral de superes-

timação dos valores dos modelos de GS em re-

lação ao modelo de GD, uma vez que o erro 
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assume valor negativo para quase todos os re-

ceptores e em todos os casos avaliados. Existe 

semelhança no comportamento observado nos 

dois horários avaliados. Nota-se que os recepto-

res localizados próximos à altura central das 

quadras em ruas perpendiculares à direção do 

vento (ou seja, R01; R02; R08; R09; R15 e R16) 

apresentam os menores valores de erro total, 

sendo extremamente baixos ou nulos. No 

entanto, alguns destes pontos (R01, R08, R09 e 

R15) apresentam altos níveis de erros relativos, 

principalmente na modelagem da GS2 onde al-

cançam valores entre -300% a -600%. Em rela-

ção aos demais pontos, a GS2 destaca-se por 

apresentar os menores valore de erros dentre to-

das as geometrias testadas para esta métrica, 

sendo que as demais GS apresentam valores to-

tais semelhantes e em torno de -1m/s. 

 

Figura 3: Erros de predição entre o modelo de GD e os modelos de GS em relação à velocidade do vento 

(m/s).  

 
Fonte: Os autores. 
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3.3  Fator de visão do céu 

A figura 4 apresenta os erros de predição do 

fator de visão de céu dos modelos de GS em re-

lação aos de GD para cada um dos 16 receptores 

localizados no cenário urbano hipotético anali-

sado. Por se tratar de uma característica geomé-

trica dos modelos, não há alteração desta mé-

trica em decorrência dos horários avaliados. 

 

Figura 4: Erros de predição entre o modelo de GD e os modelos de GS em relação ao Fator de visão do 

céu. 

 
 Fonte: Os autores. 

 

 

É possível notar que a GS1 e GS2, métodos 

de modelagem geométrica que  mantêm  cons-

tante a área total construída e apresentam afas-

tamento em relação ao perímetro construtivo da 

GD, subestimam os valores do fator de visão de 

céu em relação ao calculado para a GD. En-

quanto a GS3 e GS4, métodos de modelagem 

geométrica que adicionam área construtiva e 

mantêm o mesmo perímetro construtivo da qua-

dra em relação à GD, apresentaram comporta-

mento oposto, superestimando dos valores do 

fator de visão do céu. 

 

 

 

A GS1 destacou-se por apresentar o pior de-

sempenho, apresentando erros próximos a -0.3. 

A menor amplitude de erros foi encontrada em 

relação à GS3 e GS4, que apresentam compor-

tamento semelhantes, com erro em torno de 

0.05. Enquanto a GS2 apresentou desempenho 

mediano, atingindo uma magnitude máxima de 

erro em torno de 0.1. 

A ocorrência dos erros relativos também se-

gue o padrão apresentado pelos erros absolutos, 

mantendo-se na faixa de -75% a -90% para 

GS1, -15% a -43% para GS2, 2% a 18% para 
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GS3, e 2% a 18% para GS4.  

3.4  Análise estatística do desempenho 

geral dos modelos 

Uma análise estatística do desempenho geral 

dos métodos de modelagem geométrica simpli-

ficada (GS) em relação às métricas avaliadas é 

apresentada no Quadro 02.  

Exceto para a GS2 às 21:00h, todos os coe-

ficientes de correlação apresentaram valores sa-

tisfatórios. Os menores valores de variância e 

desvio padrão computados foram encontrados 

para a métrica fator de visão do céu (FVC), en-

quanto a métrica velocidade do vento apresenta 

os maiores valores de variância e desvio padrão. 

Em relação à temperatura do ar a GS2 apre-

senta maior discrepância de valores da variância 

e desvio padrão em comparação com os valores 

do modelo de geometria detalhada. Nota-se, 

também grande discrepância entre o valores de 

coeficiente de correlação determinados para os 

dois horários analisados (9:00h e 21:00h). 

Considerando a velocidade do vento, os va-

lores de variância e desvio padrão mais próxi-

mos aos determinados para o modelo de geome-

tria detalhada são referentes ao da GS2, porém 

todos os coeficientes de correlação apresentam 

valores próximos a 1.00, indicando uma boa 

adequação dos dados.  

Finalmente, em relação ao fator de visão de 

céu, as variâncias e desvios padrões assumem o 

mesmos valores para todas as GS.  

 

 

 

Quadro 2: Desempenho geral dos modelos. 

Métrica 
Parâmetro Es-

tatístico 

Método de Modelagem / Horário 

Detalhado GS1 GS2 GS3 GS4 

9:00 21:00 
9:0

0 
21:00 

9:0

0 
21:00 

9:0

0 
21:00 9:00 

21:0

0 

Tempera-

tura do Ar 

Variância 0,08 0,02 0,08 0,02 0,04 0,01 0,09 0,03 0,10 0,03 

Desvio Padrão 0,27 0,13 0,29 0,14 0,19 0,09 0,29 0,16 0,31 0,17 

Coeficiente de 

Correlação 
- - 0,80 0,89 0,92 0,50 0,85 0,84 0,83 0,83 

Velocidade 

do Vento 

Variância 0,22 0,18 0,82 0,75 0,36 0,27 0,70 0,63 0,69 0,59 

Desvio Padrão 0,46 0,42 0,91 0,86 0,60 0,52 0,84 0,79 0,83 0,77 

Coeficiente de 

Correlação 
- - 0,94 0,94 0,99 0,99 0,95 0,96 0,95 0,96 

Fator de Vi-

são do Céu 

Variância 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Desvio Padrão 0,04 0,06 0,06 0,06 0,06 

Coeficiente de 

Correlação 
- 0,99 0,92 1,00 1,00 

 Fonte: Os autores.   

A faixa de variação do erro total é apresen-

tado no Quadro 3. Existe grande semelhança en-

tre as faixas de erro para temperatura do ar en-

contradas na GS1, GS3 e GS4, que se mostram 

inferiores às faixas de erro da GS2. Já em rela-

ção à velocidade do vento a GS2 apresentou as 

menores faixas de erro, sendo que GS3 e GS4 

apresentam valores um pouco superiores, po-

rém semelhantes entre si, e a GS1 apresentou as 

maiores faixas de erro. Finalmente, em relação 

ao fator de visão do céu, as menores faixas de 

erro foram apresentadas pela GS3 e GS4, en-

quanto GS1 apresentou os maiores valores de 

erros também para esta métrica. 
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Quadro 3: Desempenho geral dos modelos. 

Métrica Método de Modelagem Horário Faixa de Erro 

Temperatura do Ar GS1 09:00 0,19 +/- 0,10 ℃ 

  21:00 0,07 +/- 0,06 ℃ 

 GS2 09:00 0,57 +/- 0,13 ℃ 
  21:00 0,42 +/- 0,11 ℃ 
 GS3 09:00 0,17 +/- 0,09 ℃ 
  21:00 0,08 +/- 0,03 ℃ 
 GS4 09:00 0,20 +/- 0,09 ℃ 
  21:00 0,09 +/- 0,03 ℃ 

Velocidade do Vento GS1 09:00 0,64 +/- 0,49 m/s 
  21:00 0,65 +/- 0,49 m/s 
 GS2 09:00 0,29 +/- 0,15 m/s 

  21:00 0,24 +/- 0,11 m/s 

 GS3 09:00 0,54 +/- 0,41 m/s 

  21:00 0,52 +/- 0,40 m/s 

 GS4 09:00 0,53 +/- 0,39 m/s 

  21:00 0,49 +/- 0,36 m/s 

Fator de Visão do Céu GS1 09:00e 21:00 0,27 +/- 0,02  

 GS2 09:00e 21:01 0,09 +/- 0,03  

 GS3 09:00e 21:02 0,04 +/- 0,02  

 GS4 09:00e 21:03 0,04 +/- 0,02  

 Fonte: Os autores.   

 

4.  CONCLUSÕES 

Esta pesquisa verificou os erros de predição 

decorrentes do uso de métodos de modelagem 

com simplificações geométricas na modelagem 

climática de um cenário urbano hipotético utili-

zando o software ENVI-met Versão.4.2.0.-

Summer 17 - free version. Análises comparati-

vas entre a temperatura do ar, velocidade do 

vento e fator de visão do céu, obtidos por um 

modelo de GD e quatro modelos de GS, indicam 

que em sua maioria os erros de predição assuem 

valores baixos, que as GS tendem a subestimar 

os valores de temperatura do ar, ao mesmo 

tempo em que superestimam os valores de velo-

cidade do vento.  

Além disso, observa-se a ocorrência de 

subestimação do fator de visão de céu nas GS 

que mantém a mesma área ocupada por edifica-

ções mas se afastam do perímetro construtivo 

em relação à GD. Enquanto um comportamento 

oposto é observado nas GS que mantém o perí-

metro construído e adicionam áreas ocupadas 

por edificações. Nota-se que o desempenho de 

um modelo, medido por meio de sua faixa de 

erro, é variável de acordo com a métrica anali-

sada. Percebe-se também que, dependendo da 

métrica considerada, a localização dos recepto-

res pode interferir no comportamento de supe-

restimação e subestimação dos valores  

 

 

simulados pelos modelos de GS em relação ao 

de GD, assim como podem interferir em nos va-

lores de erro.  

Quanto aos horários de análise (09:00 e 

21:00), observou-se que embora possa haver 

uma pequena redução dos erros de predição na 

análise noturna, existe uma tendência seme-

lhante no comportamento e magnitude da ocor-

rência de erros.  

Este trabalho trás descobertas importantes 

para o campo da simulação computacional de 

variáveis climáticas no ambiente construído, 

pois ao mesmo tempo em que indicam uma po-

tencialidade do uso de GS na modelagem do 

clima urbano, ressaltam que estas geometrias 

podem ter comportamentos diferentes, depen-

dendo da métrica adotada e da localização dos 

receptores considerados para a análise.  

Este estudo limitou-se à consideração de 

apenas um cenário urbano, um cenário de GD e 

uso de edificações homogêneas. Ainda assim, as 

conclusões obtidas são relevantes por indicar a 

potencialidades do uso de GS, e ressaltar a ne-

cessidade de que tais simplificações sejam ana-

lisadas de maneira criteriosa. Recomenda-se 

para trabalhos futuros que se amplie a variedade 

de cenários analisados, considerando diferentes 

distribuições dos edifícios dentro do cenário hi-

potético detalhado, bem como variação de al-

tura e forma das edificações consideradas. 
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Recomenda-se também o estudo do comporta-

mento do resultado das modelagem em mais 

horários ao longo do dia, e em diferentes alturas 

de disposição dos receptores.  
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As academias ao ar livre (AAL’s) são infra-

estruturas urbanas contemporâneas destinadas a 

incentivar o exercício físico em espaços abertos, 

sejam públicos ou privados. Elas exercem uma 

influência ao meio urbano e oferecem um vasto 

campo de pesquisas, especialmente relacionadas 

ao impacto na qualidade de vida das pessoas. 

Esse impacto requer academias dotadas de um 

ambiente físico de qualidade, seja na sua base, 

fronteira e entorno. Nesse contexto, este artigo 

mostra um método de avaliação da qualidade da 

base das AAL’s, aplicado em 10 academias de 

Bauru-SP, Brasil. Os resultados evidenciam as-

pectos relacionados aos temas Acessibilidade, 

Conforto, Usos e Atividades e Sociabilidade, 

que favorecem e/ou comprometem a qualidade 

do ambiente físico, e mostram que o método pro-

posto é uma ferramenta eficaz para: 1. Uso em 

intervenções nas AAL’s avaliadas; 2. Planeja-

mento de espaços similares e 3. Comparação en-

tre diferentes AAL’s. 

Palavras-chave: Academias ao ar livre, índice de 

qualidade do ambiente físico, espaços públicos 

abertos. 

 

 

 

 

Outdoor gyms (AAL's) are contemporary ur-

ban infrastructures designed to encourage phys-

ical exercise in open spaces, whether public or 

private. They exert an influence on the urban en-

vironment and provide a broad field of research, 

especially related to the impact on people's qual-

ity of life. This impact requires academies en-

dowed with a quality physical environment, be it 

in its base, border and surroundings. In this con-

text, this paper shows a method to evaluate the 

quality of the AAL's base, applied in 10 acade-

mies in Bauru-SP, Brazil. The results highlight 

aspects related to the themes Accessibility, 

Comfort, Uses and Activities and Sociability, 

which favor and/or compromise the quality of 

the physical environment, and show that the pro-

posed method is an effective tool for: 1. Use in 

interventions in the AAL's evaluated; 2. Plan-

ning of similar spaces and 3. Comparison be-

tween different AAL's. 

Keywords: Outdoor gyms, quality index of the 

physical environment, open public spaces 
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1.  INTRODUÇÃO 

As Academias ao Ar Livre (AAL’s) fazem 

parte da infraestrutura urbana contemporânea e 

são formadas por aparelhos para treinamento 

funcional, que necessitam do peso do corpo do 

indivíduo para desenvolver os exercícios. Elas 

surgiram como alternativa para substituir as 

academias convencionais, com exercícios de 

força e atividades aeróbias, e podem ser compa-

radas às suas antecessoras, as trilhas fitness, en-

contradas nos Estados Unidos e na Europa entre 

as décadas de 1960 e 1970 (Randall, 2008).  

Quanto à localização, as AAL’s são inseri-

das em diversos espaços públicos como praças, 

parques, ruas e complexos esportivos, e até 

mesmo em sobras de loteamentos, mas com 

objetivo de estimular a atividade física na popu-

lação de forma gratuita. Segundo Cohen et al. 

(2012), a instalação das AAL’s em parques nos 

Estados Unidos aumentou o uso destes locais e 

a frequência semanal de usuários para desenvol-

ver atividade física foi superior em relação aos 

locais onde essas infraestruturas não foram ins-

taladas. 

De acordo com Bates et al. (2013), quando 

as AAL’s são instaladas em espaços públicos, 

elas oferecem às pessoas de todas as idades 

oportunidades de participação de atividades fí-

sicas em ambientes atraentes, que trazem resul-

tados positivos para saúde física e mental. No 

entanto, apesar do aumento crescente de equi-

pamentos de ginástica ao ar livre em todo o 

mundo, há poucas evidências sobre seu impacto 

nas comunidades locais. 

No Brasil, os novos modelos de AAL’s co-

meçaram a ser instaladas a partir de 2005, perí-

odo em que o Ministério da Saúde lançou o Pro-

grama Brasil Saudável (Brasil, 2013). Esse pro-

grama foi uma tentativa de cumprir o compro-

misso com as diretrizes e ações previstas na Es-

tratégia Global de Alimentação e Atividade Fí-

sica, de 2004, proposta pela OMS (Organização 

Mundial de Saúde). As novas AAL’s possuem 

aparelhos multifuncionais com cores vibrantes 

(azul e laranja, verde e vermelho, entre outras), 

cujo objetivo é estimular o uso desses equipa-

mentos, além de favorecer o aspecto lúdico ao 

local onde estão instaladas (Minas Gerais, 

2013).  

Reis, 2001; Fermino et al., 2010 e Copetti et 

al., 2010 mostram que a existência desse tipo de 

infraestrutura em parques, praças e ruas, é um 

fator importante para motivar a prática de ativi-

dades físicas. No entanto, esses autores desta-

cam que há necessidade de orientação por meio 

de cartazes informativos e por profissionais de 

Educação Física para guiar a prática de exercí-

cios físicos. 

Sobre os equipamentos esportivos, verifica-

se que os estudos são muito recentes e, talvez 

por essa razão, não existam regras ou normas 

que garantam quantos e quais deles são neces-

sários em cada AAL. De uma maneira geral, os 

responsáveis por viabilizar a instalação definem 

quais equipamentos são necessários. No caso 

dos municípios paulistas, existe o Decreto Nº 

58.065 que viabiliza financeiramente a implan-

tação do Projeto "Academia ao Ar Livre", atra-

vés da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 

(São Paulo, 2012).  

Devido à visibilidade das AAL’s em locais 

públicos, estudos como o de Bates et. al. (2013), 

na cidade de Senftor, no Reino Unido, têm 

buscado compreender qual o impacto dessa 

infraestrutura na população e no ambiente em 

que são inseridas. Outros, como o de Madren 

(2010), desenvolvido em San Antonio, Texas, 

buscam identificar o impacto na saúde dos 

usuários e os motivos que levam as pessoas a 

utilizarem esses espaços.  

No Brasil, destacam-se pesquisas que 

visaram verificar o perfil dos frequentadores das 

AAL’s (Mello et al., 2016; de Oliveira, 2016; 

Palácios e Nardi, 2007; Iepsen e Silva, 2015); 

identificar a melhoria da qualidade de vida dos 

adolescentes, a partir da prática de uma 

atividade física regular nas AAL’s 

(Hammerschmidt e Portella, 2014) e verificar a 

percepção dos praticantes da AAL sobre a 

prática do exercício físico em espaços abertos 

(de Lemos et. al., 2016; Silva et al., 2014; Surdi 

et al., 2011), para definir quais foram os 

benefícios obtidos. 

Outro tema de investigação é o uso da 

academia pelos idosos. Chow (2013), ao 

realizar estudos em dois parques em Taiwan, 

constatou que, apesar do uso da AAL não ser 

determinante para os idosos visitarem os 

parques, a maioria deles conhece os benefícios 
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para a saúde física e psicológica gerados pelo 

uso dos equipamentos e, por isso, costumam 

utilizá-los. Outro estudo, desenvolvido por 

Bettencourt e Neves (2016), em dois parques no 

distrito de Aveiro, em Portugal, analisou o 

tempo de permanência dos idosos em cada um 

dos equipamentos.  

Apesar da qualidade dos espaços públicos 

ter sido amplamente estudada nos últimos anos, 

ainda são poucos os que exploram a qualidade 

do ambiente físico das AAL’s. No entanto, 

Heemann e Santiago (2015) ressaltam que em 

espaços públicos de baixa qualidade as 

atividades são reduzidas, e nos locais dotados de 

boa qualidade espacial os usuários são atraídos, 

e favorecem um maior número de atividades. 

Neste contexto, este artigo mostra os 

resultados de uma pesquisa mais ampla, que 

propõe um método de avaliação das AAL’s, a 

partir da análise de sua Base (local sobre o qual 

se assenta o espaço público), da superfície 

Fronteira (limite ou marco do espaço desejado) 

e do Entorno (espaço público mais imediato). 

Apesar do método completo contemplar essas 

três categorias de análise do espaço público 

propostas por Romero (2015), este artigo 

apresenta a aplicação desse método aplicado 

apenas à categoria da Base de 10 AAL’s na 

cidade de Bauru - SP, Brasil. 

 

2. METODOLOGIA 

A proposta de um método de avaliação 

da qualidade das AAL’s contemplou as 

seguintes fases: Fase 1 - Definição de temas e 

indicadores de avaliação das AAL’s; Fase 2 - 

Desenvolvimento de um índice de avaliação das 

AAL’s; Fase 3 - Aplicação da metodologia nas 

AAL’s de Bauru, conforme organograma da 

figura 1.  

 

Figura 1 Organograma da metodologia 

 
Fonte: Adaptado de Maia, 2018 

 

A definição dos temas teve como referência 

os estudos de Heemann e Santiago (2015), 

desenvolvidos em parceria com a ONG Project 

for Public Spaces (PPS). Assim, sugere que a 

avaliação de um espaço público deve 

contemplar temas relacionados à acessibilidade, 

ao conforto, aos usos e atividades e à 

sociabilidade. Cada um desses temas pode ser 

avaliado em três categorias sugeridas por 

Romero (2015) para analisar o espaço público, 

conforme mostra a figura 2. Este artigo enfatiza 

apenas a avaliação da base.  

 

Figura 2 Proposta de avaliação da AAL - Base, Superfície Fronteira e Entorno 

 
Fonte: Maia, 2018 
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A partir dos temas e categorias, definiram-

se os indicadores. Essa avaliação foi 

estabelecida para cada tema, em forma de 

perguntas, com base em diferentes autores 

(figura 3). Essas questões (quadro 1) 

permitem o desenvolvimento de auditoria 

técnica em cada AAL’s para avaliação da 

qualidade da Base, que consiste em um 

importante instrumento de identificação da 

qualidade dos ambientes construídos (Sanoff, 

2001). A aplicação da auditoria técnica pode 

ser realizada por meio de Formulário Google 

(https://docs.google.com/forms), que é uma 

forma ágil de armazenar e tabular dados 

online. O método proposto objetiva, ainda, 

verificar de forma qualitativa, a adequação das 

AAL’s à normatização técnica vigente 

relacionada à acessibilidade e a legislação de 

implantação das AAL’s. 

 

Figura 3 Organograma das referências utilizadas para definição dos indicadores de avaliação 

 
Fonte: Maia, 2018 

 

 

Quadro 1 Indicadores para avaliação da qualidade do ambiente físico da base (CB) das AAL’s 

 

Código Indicadores 

Resultado 

 Sim/NA/Não 

A
C

E
S

S
IB

IL
ID

A
D

E
 

CBta1 
A circulação possui faixa livre de obstáculos que permita a interligação de todos os 

equipamentos? 
  

CBta2 Os pisos têm superfície regular, firme, antiderrapante sob qualquer condição climática?   

CBta3 
O piso tátil de alerta está sinalizando situações que envolvam algum tipo de risco (desníveis, 

obstáculos, mobiliário urbano)? 
  

CBta4 

A vegetação existente nos canteiros representa conforto e segurança para os pedestres (não 

possui espinhos, substâncias tóxicas e não desprendem muitas folhas, frutas, que tornem o piso 

escorregadio)? 

  

CBta5 
As pessoas podem acessar facilmente a AAL independentemente de suas condições ou 

necessidades? 
  

CBta6 
Todos os desníveis existentes são inferiores a 5mm, ou possuem tratamento adequado com 

inclinação máxima de 50% (até 20mm)? 
  

CBta7 
Os equipamentos da AAL possuem instruções de utilização para os usuários 

independentemente de sua condição ou necessidade? 
  

CBta8 Os equipamentos para uso de cadeirantes estão em boas condições?   

∑máxima= 8 pts 
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C
O

N
F

O
R

T
O

 
CBtc1 

O equilíbrio entre sol e sombra, a partir da área central da AAL (cálculo do fator de visão do 

céu - FVC) é ideal para a atividade? 
  

CBtc2 Os equipamentos estão protegidos da radiação solar?   

CBtc3 
A base está implantada e orientada segundo o eixo preferencial N/NW-S/SE, de modo a 

proporcionar adequação, ao movimento do Sol e aos Ventos dominantes? 
  

CBtc4 O pavimento é permeável e tem refletância moderada (entre 25% e 40%)?   

CBtc5 A superfície possui materiais com as mesmas características em toda a base?   

CBtc6 A base da AAL está implantada em um terreno adequado para o seu uso (sem desníveis)?   

CBtc7 A vegetação existente está adequada para a utilização do espaço (altura, tamanho das copas)?   

CBtc8 Os equipamentos possuem cores que causam contraste no ambiente, estimulando o seu uso?   

∑máxima= 8 pts 

   

U
S

O
 E

 A
T

IV
ID

A
D

E
S

 

CBtu1 A base pode ser ampliada e/ou melhorada?   

CBtu2 
A relação da metragem quadrada da base em relação à inserção urbana da superfície fronteira é 

suficiente para que o local possua diversidade de atrativos? 
  

CBtu3 A AAL possui o mínimo de dez equipamentos conforme o decreto estadual n°58.065?   

CBtu4 
A placa com orientação das atividades a serem realizadas, informações de saúde, emergência e 

indicação do fabricante estão em bom estado? 
  

CBtu5 Os equipamentos estão distribuídos de forma funcional na base (próximos uns dos outros)?   

CBtu6 Os equipamentos estão em condição de uso?   

CBtu7 Os equipamentos estão sinalizados com seu nome e orientação de uso?   

CBtu8 A base possui manutenção adequada para a prática das atividades propostas?   

∑máxima= 8 pts 

   

S
O

C
IA

B
IL

ID
A

D
E

 

CBts1 Os bancos para descanso e socialização na AAL estão em boas condições para uso?  

CBts2 Os usuários são de gêneros variados?  

CBts3 As pessoas utilizam o espaço em grupos?  

CBts4 Grupos étnicos que refletem a comunidade em geral são visivelmente identificados?  

CBts5 A AAL possui sinalização quanto à faixa etária que pode utilizar os equipamentos?  

CBts6 
Usuários de diversas faixas etárias usam o espaço (dentro da faixa etária indicada pelo 

fabricante)? 
 

CBts7 
Os usuários com necessidades especiais ou com algum tipo de limitação utilizam o espaço da 

AAL? 
 

CBts8 O desenho da base é de fácil identificação visual?  

∑máxima= 8 pts 

Legenda: S = Sim; NA = Não Atende; N= Não 

 
 

Algumas perguntas são respondidas em 

função de observação direta em campo. Outras, 

como a questão CBtc1, que trata da proteção da 

radiação solar, pode ser obtida através de fotos 

hemisféricas, registradas com câmera 

fotográfica Nikon coolpix 4500 - com lente 

Olho de Peixe (Nikon fisheye converter FC-E8) 

e orientação do topo da foto para a direção 

Norte. As imagens podem ser inseridas no 

software Rayman 1.2 (Matzarakis et al. 2007) 

para o cálculo do Fator de Visão do Céu (FVC).  

De acordo com a metodologia proposta, para 

uma AAL atingir uma pontuação máxima 

(ideal) ela precisa obter 32 pontos no total, 8 

pontos em cada tema. Com base nos dos dados 

do quadro 1, que apresenta indicadores para 
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avaliação da base, os ambientes atingem o valor 

“1” quando o indicador existe e possui boa 

qualidade (S); 0,5 quando existe, mas não é 

satisfatório (NA), e atinge o valor “0” quando 

não atende o indicador (N). A partir do resultado 

individual dos indicadores, calcula-se a soma 

aritmética da categoria da base, que define o 

Índice da Qualidade do Ambiente Físico 

(IAALBase) para cada AAL. A Equação 1 

apresenta a fórmula utilizada para este cálculo: 

𝐼𝐴𝐴𝐿𝐵𝐴𝑆𝐸 = ∑ CBta + ∑ CBtc + ∑ CBtu + ∑ CBts      (1)                                                      

 Onde: 

IAALBase= Índice de academias ao ar livre 

CB= Categoria da Base 

ta= tema acessibilidade 

tc= tema conforto 

tu= tema uso e atividades 

ts= tema sociabilidade 

A avaliação da Qualidade do Ambiente 

Físico em Academias ao Ar Livre, categoria da 

Base, é determinada por meio de uma escala de 

cinco pontos: Ótimo - 25,7 até 32; Bom - 19,3 

até 25,6; Regular - 12,9 até 19,2; Ruim - 6,5 

até 12,8; Péssimo - 0 até 6,4, conforme a figura 

4.  

 
 

 

Figura 4 Escala de pontuação para as AAL’s estudadas 

 
Fonte: Maia, 2018 

O método proposto foi aplicado em 10 

AAL’s, em Bauru (Lat. 22º18′54” S, Long. 

49º03′39” W e altitude de 526 m), cidade de 

porte médio demográfico com área territorial de 

673,488 km2, e uma população de 369.368 

habitantes, localizada no centro geográfico do 

estado de São Paulo (figura 5). As 10 AAL’s 

estudadas (figura 6) foram sorteadas 

aleatoriamente de um total de 45. 

 

 

 

Figura 5 Localização da cidade de Bauru no Estado de São Paulo, Brasil 

 
Fonte: Adaptação a partir de bauru.aspx?m=2 e bauru.aspx?m=5, acessado em 20/08/2018 
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Figura 6 Mapa com localização das AAL’s (Academias ao Ar Livre) avaliadas em Bauru. 

 
Fonte: Adaptada da Prefeitura Municipal de Bauru, 2015 

 

3. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A análise dos resultados evidenciou os 

principais aspectos positivos e negativos 

relacionados aos temas: acessibilidade, 

conforto, uso e atividade e sociabilidade, além 

do desempenho individual e conjunto das 

AAL’s. 

Em relação ao tema acessibilidade, o maior 

problema encontrado foi a falta de adequação 

aos deficientes visuais (CBta3), pois nenhum 

dos espaços possui piso tátil direcional ou piso 

de alerta, para que qualquer pessoa possa uti-

lizá-los com segurança. Em relação aos aspec-

tos positivos, a vegetação existente nos cantei-

ros (CBta4) obteve pontuação máxima na mai-

oria das AAL’s, aspecto que proporciona con-

forto e segurança aos usuários. 

No tema conforto, três indicadores tiveram 

boa pontuação, o primeiro se refere ao piso, que 

é regular e possui mesmo tipo de material 

(CBtc5), o segundo mostra a vegetação ade-

quada para utilização do espaço (CBtc7) e o ter-

ceiro avalia as cores dos equipamentos (CBtc8), 

pois quanto mais colorido mais estimulador será 

o uso do espaço. O indicador que menos pon-

tuou nessa categoria foi em relação ao FVC 

(CBtc1), apesar de 60% das AAL’s terem som-

breamento (com FVC entre 0,34 e 0,66) este não 

chega a ser ideal para a prática esportiva ao ar 

livre (entre 0 a 0,33%), nas condições climáticas 

de Bauru, cidade com a maioria dos dias de 

tempo quente. 

Quanto ao tema uso e atividades, os resulta-

dos mostraram que poucos equipamentos pos-

suem sinalização adequada com nomenclatura e 

orientação para seu uso (CBtu7), o que dificulta 

a forma correta de utilização desses espaços. O 

indicador melhor pontuado na base diz respeito 

à conservação dos equipamentos para o uso efi-

ciente da AAL pelos usuários (CBtu6). 

No tema sociabilidade, os resultados 

evidenciam que a utilização do espaço acontece 

por pessoas de gêneros variados (CBts2), pois 

muitos casais vão juntos ao local, o que torna 

esse item o mais pontuado deste tema. Porém, 

os aparelhos não são facilmente utilizados por 

qualquer pessoa, independentemente das suas 

necessidades físicas (CBts7). Isso ocorre devido 

à falta de informações e adequações para que o 

espaço atenda recomendações específicas para 

pessoas com ou mesmo sem necessidades 

especiais. A figura 7 apresenta imagens com os 

principais problemas e a figura 8 mostra os 

pontos positivos identificados na base.  
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Figura 7 Imagens com principais problemas das AAL’s (Academias ao Ar Livre) 

   

AAL2 - Praça Panathlon Club AAL43 - Praça dos Viajantes 
AAL22 - Praça 

Palestina 

- CBta3 - sem sinalização para 

deficientes visuais; 

- CBtc2 - falta de proteção da 

radiação solar;  

- CBtu3 - AAL sem o mínimo de 

equipamentos. 

 

- CBts7 - AAL não atende pessoas com 

algum tipo de limitação; 

- CBts8 - desenho da base não pode ser 

identificado facilmente. 

 

- CBtu6 - 

equipamentos sem 

condição de uso 

- CBts7 - não existe 

indicação para 

utilização do 

equipamento. 

 

Figura 8 Imagens com pontos positivos das AAL’s (Academias ao Ar Livre) 

   
AAL7 - Mary Dota AAL22 - Praça Palestina AAL38 - Bosque da Comunidade 

- CBta1 - faixa livre de obstáculos 

entre os equipamentos; 

 -CBta4 - vegetação no canteiro sem 

comprometer a passagem;  

- CBtc6 - terreno sem desníveis. 

 

- CBtc5 - piso regular que traz 

segurança aos usuários; 

- CBts2 - uso por pessoas de 

gêneros diferenciados; 

- CBts4 - AAL utilizada por gru-

pos mostrando diversidade. 

 

- CBtc7 - vegetação adequada 

quanto a sua altura; 

- CBtc8 - equipamentos coloridos 

para estimulam o seu uso; 

- CBtu5 - equipamentos bem dis-

tribuídos; 

- CBtu6 - equipamentos em con-
dição de uso. 
 

 

O quadro 2 apresenta uma síntese dos 

resultados das pontuações obtidas em cada AAL 

(acessibilidade - CBta; conforto - CBtc, uso e 

atividades - CBtu; sociabilidade - CBts), além 

do valor médio por tema. Verifica-se que os 

temas melhor e pior pontuados foram conforto 

(5,1) e acessibilidade (3,8), respectivamente. Os 

aspectos relacionados à sociabilidade podem ter 

uma melhor pontuação a partir da melhoria da 

identificação visual da base, da implantação de 

sinalização adequada para a utilização dos 

equipamentos por faixa etária e por diferentes 

restrições de mobilidade. A aplicação do índice 

IAALBase evidenciou que a maioria (60%) 

obteve avaliação entre regular e ruim e 

nenhuma obteve avaliação ótima.  
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Quadro 2 Aplicação do IAALBase nas AAL’s avaliadas, com destaque para as melhores e piores pontuações 

em cada tema  
∑CBta ∑CBtc ∑CBtu ∑CBts IAALBASE 

AAL1 5 4 3,5 3 15,5 

AAL2 4,5 4 4 4,5 17 

AAL6 4,5 7 5,5 5 22 

AAL7 6 6 6 6 24 

AAL15 5 5 2,5 0 12,5 

AAL19 5 7,5 5 4 21,5 

AAL22 4,5 4,5 4 4 17 

AAL38 1,5 5,5 7 6,5 20,5 

AAL39 1 4 5,5 6 16,5 

AAL43 0,5 3,5 6,5 2 12,5 

Média/tema 3,8 5,1 5,0 4,1 
 

 

Legenda 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aplicação do modelo proposto na 

avaliação de 10 Academias ao Ar Livre, 

localizadas em Bauru - SP, evidenciou os 

principais aspectos por tema, que contribuem 

positiva ou negativamente para a qualidade dos 

seus ambientes físicos na categoria da Base. O 

tema conforto foi o que mais contribuiu 

positivamente, enquanto o tema sociabilidade 

foi o pior avaliado e, por isso, merece atenção 

do poder público local para ações de curto prazo 

no sentido de proporcionar maior atratividade 

nesses espaços.  

A aplicação do índice IAALBase permitiu 

quantificar de forma individual e global a 

qualidade do ambiente físico da base – local, 

onde estão inseridos os equipamentos para 

atividades físicas, e identificar que a maioria 

obteve os conceitos regular e ruim. Assim, 

ressalta que há muito que intervir para que a 

qualidade das AAL’s atinja pelo menos um 

conceito Bom. Evidentemente, a metodologia 

pontua cada problema que merece intervenção 

e, por isso, o modelo proposto se constitui em 

uma ferramenta importante de auxílio aos 

gestores públicos na proposição de futuras 

intervenções nos locais já implantados ou para 

planejamento desses novos espaços 

contemporâneos. Destaca-se, ainda, que o 

método proposto pode ser complementado com 

avaliação da qualidade da área da superfície 

fronteira e do entorno das AAL's. 

  

 

REFERÊNCIAS 

 
ABNT Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. (2015) NBR 9050: Acessibilidade a 

edificações, mobiliário, espaços e equipamen-

tos urbanos- Referências - Elaboração. Rio de 

Janeiro. 

Bates, G., Mccoya, E., Murphyb, R., 

Kornykb, N., Suckleyb, D. (2013) Evaluating 

the Provision of Outdoor Gym Equipment. Dis-

ponível em: http://www.cph.org.uk/wp-con 

tent/uploads/2013/10/Evaluating-the-provisio 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 54 

90 

n-of-outdoor-gym-equipment-Summary-re-

vised.pdf. Liverpool, 2013. 

Bettencourt, L.; Neves, R. (2016) Os Par-

ques Geriátricos na Promoção da Atividade Fí-

sica dos Idosos-Caraterísticas de Utiliza-

ção. Kairós Gerontologia. Revista da Faculdade 

de Ciências Humanas e Saúde. v. 19, n. 1, p. 59-

72, 2016. 

Brasil (2013) (Governo Federal) Secretaria 

Nacional de Esporte, Educação Lazer e Inclusão 

Social. 2013 Disponível em: 

http://www.esporte.gov.br/arquivos/snelis/espo

rteLazer/diretrizesVidaSaudavelEdital2013.pdf

. Acesso em 28 de fevereiro de 2018. 

Castañon, G. (2017) O Cognitivismo é um 

Humanismo. Psicologia Argumento, v. 25, n. 

48, p. 51-64, 2017. 

Castro, A. (2002) Espaços Públicos, Coexis-

tência Social e Civilidade: Contributos para 

uma Reflexão sobre os Espaços Públicos Urba-

nos. Cidades - Comunidades e Territórios. n.0 

5, pp. 53-67, 2002. 

Chow, H. (2013) Outdoor Fitness Equip-

ment in Parks: A Qualitative Study from Older 

Adults’ Perceptions. BMC public health, v. 13, 

n. 1, p. 1, 2013. 

Coelho, A. B.; Cabrita, A. R. (2003) Habita-

ção Evolutiva e Adaptável. Laboratório 

Nacional de Engenharia Civil. 

Cohen, D. A.; Marsh, T.; Williamson, S.; 

Golinelli, D.; Mckenzie, T. L. (2012) Impact 

and Cost effectiveness of Family Fitness Zones: 

A Natural Experiment in Urban Public Parks. 

Health & Place, 18: 39-45, 2012. 

Copetti, J.; Neutzling, M. B.; Silva, M.C. 

Da. (2010) Barreiras à prática de atividades fí-

sicas em adolescentes de uma cidade no sul do 

Brasil. Revista Brasileira de Atividade Física e 

Saúde. V. 15, n.2, p. 88-94, 2010. 

Lemos, S. E. C., Gouveia, S. G. C., Luna, S. 

C. F., & Silva, S. G. B. (2016). Programa aca-

demia da cidade: descrição de fatores de adesão 

e não adesão. Revista Brasileira de Ciência e 

Movimento, 24(4), 75-84. 

Oliveira, D. M. D. (2016). Exercitar-se con-

versando ou treinar focado: estudo sobre técni-

cas de si entre participantes de academia ao ar 

livre e academia de ginástica e musculação em 

Santa Maria - RS. 2016. Dissertação de Mes-

trado. Universidade Federal de Santa Maria - 

RS. 

Dischinger, M.; Bins Ely, V. H. M.; Piardi, S. 

M. D. G. (2009). Promovendo a acessibilidade 

nos edifícios públicos: programa de acessibili-

dade às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida nas edificações de uso público. Floria-

nópolis: Ministério Público de Santa Catarina. 

Fermino, R. C., Rech, C. R., Hino, A. A. F., 

Rodriguez Añez, C. R., & Reis, R. S. (2010). 

Atividade física e fatores associados em adoles-

centes do ensino médio de Curitiba, Brasil. Re-

vista de Saúde Pública, 44, 986-995. 

Gehl, J. (2015) Cidade para Pessoas. 3. Ed. 

São Paulo: Perspectiva. 

Hammerschmidt, S.; Portella, B. S. A. 

(2014) Utilização das Academias ao Ar Livre 

Como Promoção Da Qualidade De Vida Dos 

Adolescentes. In: Os Desafios da Escola Pú-

blica Paranaense na Perspectiva do Professor 

PDE. v. I, Paraná, 2014. 

Heemann, J.; Santiago, P. (2015) Guia do 

Espaço Público para inspirar e transfor-

mar. Brasil: Conexão Cultural. Disponível em: 

http://www.placemaking.org.br/home/wp-con-

tent/uploads/2015/03/Guia-do-

Espa%C3%A7o-P%C3%BAblico1.pdf. 

Acesso em: 11/12/2017. 

Holanda, F. (2007) Arquitetura sociológica. 

Revista brasileira de estudos urbanos e regio-

nais, Rio de Janeiro, v.9, n.1, p.115-129. 

Iepsen, A.; Silva, M. (2015) Perfil dos fre-

quentadores das academias ao ar livre da cidade 

de Pelotas-RS. Revista Brasileira de Atividade 

Física & Saúde, v. 20, n. 4, p. 413, 2015. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE. (2016) Informações sobre número de 

habitantes e extensão territorial. Disponível em 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/per-

fil.php?codmun=353670, último acesso em 29 

de outubro de 2016. 

Madren, C. (2010) Hit the (Outdoor) Gyn: A 

new era of fitness trails and outdoor gyms helps 

communities stay healthy. Parks & Recreation. 

May.  

Matzarakis, A., Rutz, F., & Mayer, H. 

(2007). Modelagem de fluxos de radiação em 

ambientes simples e complexos - aplicação do 

modelo RayMan. Revista internacional de bio-

meteorologia, 51 (4), 323-334. 

Mello, J. B., Nagorny, G. A. K., Haiachi, M. 

D. C., Gaya, A. R., & Gaya, A. C. A. (2016). 

Projeto Esporte Brasil: physical fitness profile 

related to sport performance of children and ad-

olescents. Revista Brasileira de Cineantropo-

metria & Desempenho Humano, 18(6), 658-

666. 

Maia, M. L. (2018). Proposta de um instru-

mento para avaliação da qualidade de acade-

mias ao ar livre. 2018. Dissertação de Mestrado. 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de 



A Qualidade do Ambiente Físico de Academias ao Ar Livre 

 

91 

Mesquita Filho”, Bauru-SP. 

Minas Gerais (Estado). (2013) Secretaria de 

Estado de Esportes e da Juventude. Boas Práti-

cas de Implantação e Gestão de ACADEMIAS 

AO AR LIVRE. Governo do Estado de Minas 

Gerais, 2013. Disponível em: 

http://docplayer.com.br/11266507-Boas-prati-

cas-de-implantacao-e-gestao-de-academias-ao-

ar-livre.html. Acesso em 01 de fevereiro de 

2018. 

Palácios, A. R. O. P.; Nardi, A. C. F. (2007) 

Academia da Terceira Idade: promoção da sa-

úde e atividade física em Maringá. Divulgação 

Saúde Debate, v. 40, p. 71-76, 2007. 

Randall, L. (2008) Museum Trail. Day and 

Overnight Hikes: Palm Springs (em inglês). 

Birmingham, Alabama: Menasha Ridge Press. 

p. 59. 178 páginas. 2008. Consultado em 01 de 

fevereiro de 2018.  

Reis, R. S. (2001). Determinantes ambien-

tais para realização de atividades físicas nos 

parques urbanos de Curitiba: uma abordagem 

sócio-ecológica da recepção dos usuários. 2001. 

Tese de Doutorado. Universidade Federal de 

Santa Catarina, Centro de Desportos. 

Romero, M. B. (2015) A Arquitetura Biocli-

mática do Espaço Público: Editora Universi-

dade de Brasília, Brasília. 

Sanoff, H. (2001) School building assess-

ment methods. Washington: National Clearing-

house for Educational Facilities. 

São Paulo, Governo do Estado (2012) 

DECRETO Nº 58.065: "ACADEMIA AO AR 

LIVRE", São Paulo. 

Silva, T. V., Ferreira, L. G. G., de Souza, P. 

A. R., da Costa Silva, T., & Araujo, H. F. L. 

(2014). Academia ao Ar Livre e Seus Benefí-

cios. Revista de Iniciação Científica da Univer-

sidade Vale do Rio Verde, 3(2). 

Surdi, A. C.; Padilha, E.; Zago, E.; Louzada, 

L. G. (2011) A Prática de Atividades Físicas em 

Academia ao Ar Livre: A Percepção dos Seus 

Praticantes. Revista Digital. Buenos Aires, v. 

16, n. 162, 2011. 

 



 



Artigo submetido a  10 de Abril de 2019; versão final aceite a 26 de Dezembro de 2019 

Paper submitted on April 10, 2019; final version aceptet on December 26, 2019 

Proposta de Instrumento Para Avaliação da Caminhabili-

dade em Campi Universitários1 

Proposal of Instrument for Assessment of Walkability in Univer-

sity Campuses 

Otavio Henrique da Silva 

silva.oh@outlook.com 

Doutorando em Engenharia Urbana Departamento de Engenharia Civil, Universidade Federal 

de São Carlos 

 

Caio Augusto Rabello Gobbo  

caio.gobbo@gmail.com 

Mestre em Engenharia Urbana Departamento de Engenharia Civil, Universidade Federal de 

São Carlos 

 

Luiz Paulo Vieira de Araújo Júnior  

luizpaulovajr@gmail.com 

Mestre em Engenharia Urbana Departamento de Engenharia Civil, Universidade Federal de 

São Carlos  

 

Suely da Penha Sanches  

ssanches@ufscar.br 

Doutora em Engenharia de Transportes Departamento de Engenharia Civil, Universidade Fe-

deral de São Carlos 

 

Resumo/  Abstract  

 

 

 

 

 

 

 

 
1 “O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código 
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Este estudo objetivou elaborar instrumento 

de avaliação da percepção de caminhabilidade 

em campi universitários. Baseada na escala 

NEWS (Neighbourhood Environmet Walkability 

Scale), a Escala de Percepção de Caminhabili-

dade em Campus Universitário (EPCcampus) foi 

aferida por meio de questionário constituído por 

15 questões conexas à qualidade dos espaços ca-

minháveis, para as quais os entrevistados utili-

zam uma escala do tipo Likert para suas respos-

tas. Outras 4 questões relativas à satisfação do 

usuário foram adicionadas ao questionário. 

 

 

 

 

This study aimed to elaborate an assessment 

tool for walkability perception in university 

campuses. Based on NEWS (Neighborhood En-

vironment Walkability Scale), the Walkability 

Perception Scale in campus (EPCcampus, in 

Portuguese) was measured through a question-

naire composed of 15 questions related to the 

quality of walking spaces in which respondents 

had a Likert-type scale for their answers. An-

other 4 questions related to user satisfaction 

were added to the questionnaire. 

A total of 273 students from three university 

  

 

 

 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 54 

94 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Entendido como um modo sustentável de 

deslocamento urbano, o transporte a pé poderia 

ser priorizado por Instituições de Ensino Supe-

rior em relação aos meios motorizados para o 

acesso aos campi, inclusive entre seus pontos de 

interesse internos. Esta opção por um modo 

ativo de transporte promove outros benefícios, 

consonante Litman (2018) e Singh (2016), 

como a melhoria da saúde das pessoas e econo-

mia à viagem. Contudo, a opção pela caminhada 

somente sobressai-se quando são oferecidas 

condições adequadas para tal.  

Frente à questão, ao longo do tempo, dife-

rentes autores, como Ferreira e Sanches (2007), 

Kim et al. (2011) e Talavera-Garcia e Soria-

Lara (2015), propuseram modelos técnicos de 

avaliação de ambientes caminháveis como 

forma de fornecer ferramentas de planejamento 

à circulação de pessoas.  

Todavia, face à menor diversidade de ativi-

dades praticadas em um campus universitário, 

quando comparado a um centro urbano com 

pluralidade em seu uso e ocupação, torna-se re-

levante a execução de estudos delineados às 

condições que, de fato, sejam importantes ao 

público local. Em vista disso, chama-se atenção 

para as abordagens que buscam compreender 

como o estudante percebe o ambiente e a conse-

quente favorabilidade ao uso por ele almejado.  

Nessa perspectiva, Saelens et al. (2003) ela-

boraram um instrumento de quantificação das 

condições influentes ao deslocamento ativo em 

comunidades urbanas, com base na percepção 

de moradores. A escala, chamada Neighbou-

rhood Environmet Walkability Scale – NEWS, 

já foi objeto de estudo para validações e adapta-

ções em diversos estudos (CERIN et al., 2006; 

KIM et al., 2016), inclusive no Brasil, por Ma-

lavasi et al. (2007), Ferreira e Sanches (2010), 

Florindo et al. (2012) e Lima (2013), e em Por-

tugal, por Autran (2015).  

A variedade de análises já praticadas de-

monstra as potencialidades da proposta de Sae-

lens et al. (2003), a qual, justamente por sua 

sensibilidade à opinião do usuário, apresenta a 

possibilidade de aplicação em espaços diversos, 

incluindo aqueles destinados aos estudantes. 

Esse entendimento é importante na medida em 

que pode ser o primeiro passo para se identificar 

possíveis melhorias em um campus universitá-

rio. 

Dessa maneira, este estudo objetivou desen-

volver instrumento de avaliação da percepção 

de caminhabilidade em campi universitários. 

Tal procedimento baseou-se na escala NEWS, 

sendo posteriormente aplicado em três campi da 

cidade São Carlos, São Paulo, Brasil. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

A avaliação da percepção de caminhabili-

dade dos estudantes universitários se deu por 

meio da aplicação de questionários construídos 

com base em uma escala do tipo Likert, adap-

tada da versão da escala NEWS traduzida e re-

produzida por Malavasi et al. (2007) para a rea-

lidade brasileira. Assim, formulou-se um novo 

instrumento para avaliar a percepção de cami-

nhabilidade especialmente em campi universi-

tários, denominado Escala de Percepção de Ca-

minhabilidade em Campus Universitário (EPC-

campus). A pesquisa de opinião foi realizada em 

Foi realizada pesquisa de opinião com 273 estu-

dantes de três campi universitários (UFSCar, 

USP I e USP II) da cidade de São Carlos, São 

Paulo, Brasil. As análises estatísticas realizadas 

demonstraram boa consistência do instrumento 

(α de Cronbach de 0,756) e forte correlação entre 

percepção e satisfação do usuário (R=0,71). Ob-

teve-se percepção Regular como a mais repre-

sentativa para o campus UFSCar e Boa para os 

campi USP I e USP II.  

Palavras-chave: Desenho ambiental, Caminha-

das, Campus universitário. 

Códigos JEL: C51, O18 
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campuses (UFSCar, USP I and USP II) in the 

city of São Carlos, State of São Paulo, Brazil, 

were surveyed. Statistical analyses showed a 

good consistency of the questionnaire 

(Cronbach’s α of 0.756) and a strong correlation 

between perception and user satisfaction 

(R=0.71). A Regular perception was the most 

representative for UFSCar campus, while a 

Good perception was the most representative for 

USP I and USP II campuses. 
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três campi universitários de uma cidade de mé-

dio porte brasileira, sendo selecionados estu-

dantes por compreenderem a maior parte dos 

usuários locais. Após coleta de dados, conduzi-

ram-se testes estatísticos para análise de consis-

tência do instrumento, bem como para investi-

gar diferenças nas percepções entre gêneros e 

correlacionar a percepção de caminhabilidade e 

satisfação dos usuários, em cada campus.  

2.1 Áreas de estudo 

A cidade de São Carlos localiza-se na Mesorre-

gião de Araraquara, região central do estado de 

São Paulo, Brasil. O município tem área de 

1.137,33 m2 e possui população estimada, para 

o ano de 2019, em cerca de 250 mil habitantes 

(IBGE, 2019). Nesse centro urbano, destacam-

se duas Instituições de Ensino Superior públicas 

que, devido ao número de pessoas a elas vincu-

ladas, constituem polos geradores de tráfego, 

sendo estas a Universidade Federal de São Car-

los - UFSCar, de campus único na cidade, e a 

Universidade de São Paulo – USP, presente em 

duas áreas (USP I e USP II). A localização dos 

três campi na cidade de São Carlos é represen-

tada na Figura 1. 

O campus UFSCar em São Carlos iniciou suas 

atividades em 1970, possui área de 645 ha e 

atendia, em 2017, 11.745 estudantes de gradua-

ção e pós-graduação (UFSCAR, 2019). A área 

ocupada é separada do centro urbano por duas 

autoestradas (Rodovias SP-310 e SP-318), o 

que, somado ao reduzido número de acessos 

para pedestres ao campus, acaba por favorecer 

o uso de modos motorizados para os desloca-

mentos Centro-Universidade. Ainda, devido à 

ocupação dispersa, sugere-se um possível de-

sestímulo às caminhadas por parte do usuário, o 

qual demanda vencer consideráveis distâncias, 

até mesmo, entre pontos de interesse internos do 

campus. Face a isso, visando a facilitação dos 

deslocamentos internos, a Instituição disponibi-

liza, gratuitamente, transporte coletivo aos 

usuários. 

 

Figura 1. Localização das áreas de estudo na cidade de São Carlos, São Paulo, Brasil 
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A Universidade de São Paulo teve suas ati-

vidades iniciadas com a Escola de Engenharia 

de São Carlos (EESC), no campus USP I, em 

1953, com área de 32 ha, contando, em 2017, 

com 6.666 alunos de graduação e de pós-gradu-

ação (USP, 2019). Por localizar-se inserido no 

espaço central urbano, o campus é relativa-

mente bem conectado ao sistema viário da ci-

dade. Ainda, cita-se que, devido à área reduzida, 

tem-se como resultado uma ocupação com 

maior densidade construtiva quando comparada 

com a do campus UFSCar, característica esta 

que, ao contribuir para menores distâncias, fa-

vorece as viagens a pé entre os pontos internos 

da Universidade.  

Já o campus USP II, concebido devido à ne-

cesidade de expanção do campus USP I, iniciou 

suas atividades letivas em 2005, abrangendo 

uma área de 102,4 ha em que frequentavam, em 

2017, 1.397 estudantes (USP, 2019). Embora 

inserido no perímetro urbano, considera-se que 

a área ocupada localiza-se na franja urbana-ru-

ral são-carlense, situação similar à do campus 

UFSCar e díspar à do campus USP I, o qual en-

contra-se inserido na mancha citadina com 

maior nível de consolidação. Posto isso, sugere-

se que o modos motorizados sejam particular-

mente relevantes ao suprimento das demandas 

de deslocamento do público do campus USP II. 

2.2 Escala de Percepção de Caminhabili-

dade em Campus Universitário - EPC-

campus 

Buscando uma adaptação da escala NEWS 

realizou-se análise da versão brasileira deste 

instrumento (MALAVASI et al., 2007) de 

modo a identificar quais critérios e indicadores 

seriam, de fato, aplicáveis, ou adaptáveis, em 

campi universitários para a formulação da EPC-

campus. 

Vista a concepção de um campus universitá-

rio como um espaço fundamentalmente público, 

indicadores relacionados ao uso misto do solo e 

à tipologia construtiva das edificações (impor- 

tantes para avaliação da caminhabilidade em 

bairros), por exemplo, foram excluídos do novo 

instrumento. Essencialmente, houve a necessi-

dade de explicitar que cada item deve ser avali-

ado para a realidade de um campus, o que resul-

tou em uma nova escala com todos os itens 

adaptados da escala NEWS. Esse trabalho de se-

leção teve a colaboração de pesquisadores 

membros do grupo de pesquisa Núcleo de 

Estudos sobre Mobilidade Sustentável (NEMS) 

da UFSCar. Com isso, identificaram-se 5 poten-

ciais critérios afetos à percepção de caminhabi-

lidade, sendo, para cada qual, atribuídos 3 indi-

cadores mensuráveis por afirmações do tipo 

Likert (Quadro 1), totalizando 15 itens. 

Para a escala, definiu-se que, para cada afir-

mação, seria possível uma classificação de 1 a 5 

pontos correspondentes a 5 respostas possíveis 

dos entrevistados: Discordo totalmente (Dt); 

Discordo parcialmente (Dp); Indiferente (I); 

Concordo parcialmente (Cp); e Concordo total-

mente (Ct). Aos itens de conteúdo positivo, 

como o relacionado ao indicador Estética, os va-

lores crescem conforme há concordância, as-

sim, Discordo totalmente e Concordo total-

mente representam, respectivamente, 1 e 5 pon-

tos. Já os itens negativos, como o associado à 

Largura efetiva, por exemplo, têm pontuação 

contrária, a qual deve ser invertida para que 

quanto maior for a pontuação da Escala, maior 

seja a percepção de adequação do espaço às ca-

minhadas. As afirmações de conteúdo negativo 

foram propositalmente elaboradas dessa forma 

para que os respondentes sejam incentivados a 

avaliarem criticamente as afirmações (procedi-

mento usual quando se utilizam escalas Likert). 

Sendo assim, a EPCcampus possui um so-

matório total que pode variar de 15 a 75 pontos, 

pontuação esta que foi dividida em 5 faixas de 

percepção (Quadro 2). Devido à impossibili-

dade da divisão exata de pontos para as 5 cate-

gorias, atribuiu-se à faixa Regular uma faixa 

maior (1 ponto superior às demais), isso para di-

vidir proporcionalmente as percepções positi-

vas e negativas. 

Também, como forma de complementar a 

análise do resultado da percepção de caminha-

bilidade, formularam-se 4 itens que buscam afe-

rir um último indicador relacionado à satisfação 

do usuário (Quadro 3).  

Tal como para os itens relacionados à per-

cepção, os relacionados à satisfação devem ser 

avaliados pelos respondentes com base em sua 

concordância pessoal. Definiram-se 5 classes de 

satisfação, conforme somatória dos valores, 

sendo elas Muito Insatisfeito (4 a 6 pontos), In-

satisfeito (7 a 9 pontos), Neutro (10 a 14 pon-

tos), Satisfeito (15 a 17 pontos) e Muito Satis-

feito (18 a 20 pontos). O procedimento para de-

finição dos intervalos foi o mesmo para as cate-

gorias de percepção de caminhabilidade, o que 

resultou em faixa mais ampla para a classe Neu-

tro (2 pontos superior às demais). 
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Quadro 1. Critérios, indicadores e afirmações componentes da EPCcampus 
Critério Indicador Afirmação 

C
o

n
ec

ti
v

i-

d
ad

e 

Quantidade de rotas ca-

minháveis 
Há muitos caminhos para pedestres no campus 

Interligação dos espaços 

pedonais 

Os caminhos para pedestres são bem distribuídos, não sendo necessário escolher uma só 

rota para acessar diferentes pontos no campus 

Acesso a pontos de 

transporte coletivo 
É difícil acessar um ponto de ônibus dentro do campus * 

A
ce

ss
ib

il
id

ad
e 

Conservação do calça-

mento 

Os caminhos para pedestres do campus possuem pavimento bem conservado, não apresen-

tando rachaduras, desníveis e falta de manutenção 

Largura efetiva 
Constantemente, há obstáculos nos caminhos para pedestres do campus como materiais de 

construção, vegetação, tapumes, resíduos e placas* 

Inclinação longitudinal Os caminhos para pedestres do campus são muito inclinados, o que dificulta a caminhada* 

A
tr

at
iv

id
ad

e Conforto térmico No campus, os caminhos para pedestres são bem sombreados pelas árvores 

Estética Há muitas coisas interessantes para se olhar quando caminho pelo campus 

Limpeza Normalmente, há lixo e sujeira nos caminhos para pedestres do campus * 

S
eg

u
ra

n
ça

 

d
e 

tr
áf

eg
o

 Conflito com automó-

veis 
Há tráfego de veículos intenso nas vias do campus, o que dificulta a caminhada* 

Velocidade dos veículos A maioria dos motoristas excedem os limites de velocidade nas vias do campus * 

Segurança nas traves-

sias 
O número de faixas de pedestres existentes no campus é adequado à demanda 

S
eg

u
ra

n
ça

 

p
es

so
al

 

Iluminação noturna Os espaços para pedestres no campus são mal iluminados à noite* 

Seguridade diurna Me sinto seguro(a) quando caminho pelo campus durante o dia 

Seguridade noturna Me sinto inseguro(a) quando caminho pelo campus durante a noite* 

   Em que: * Afirmação de conteúdo negativo 

Quadro 2. Faixas de percepção de caminhabilidade 
Pontuação Percepção 

64 a 75 Ótima 

52 a 63 Boa 

39 a 51 Regular 

27 a 38  Ruim 

15 a 26 Péssima 

 

Quadro 3. Indicador e afirmações relacionados à satisfação do usuário 
Indicador Afirmação 

Satisfação 

do Usuário 

Todos os pontos que frequento no campus são bem interligados por caminhos para pedestres 

É fácil se deslocar pelo campus caminhando 

É agradável caminhar no campus 

O tráfego de veículos no campus é incômodo à caminhada* 
   Em que: * Afirmação de conteúdo negativo 

2.3 Coleta e Análise de Dados 

Realizou-se pesquisa de opinião junto ao pú-

blico estudantil dos campi UFSCar, USP I e 

USP II por meio da aplicação de questionários 

em meio digital. Para tanto, foram solicitadas 

informações pessoais aos entrevistados no que 

diz respeito ao gênero que se identificavam e à 

faixa etária que se enquadravam. Então, ao es-

tudante, eram apresentados os itens referentes à 

percepção de caminhabilidade, bem como à sa-

tisfação, os quais deveriam ser classificados 

conforme seu nível de concordância (Dt, Dp, I, 

Cp e Ct). 

De posse das informações referentes à opi-

nião dos acadêmicos, verificou-se, por meio do 

escore z e método dos quartis, a eventual exis-

tência de outliers. Isso foi feito a fim de identi-

ficar indivíduos cuja opinião divergisse exces-

sivamente dos demais e que, para fins desta pes-

quisa, deveriam ser excluídos da análise. De-

pois, por meio do coeficiente α de Cronbach, foi 

aferida a consistência interna da EPCcampus. 

Segundo Terwee et al. (2007) valores baixos de 
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α indicam ausência de correção entre os itens de 

uma escala, enquanto que valores muito altos 

demonstram redundância de um ou mais itens, 

de maneira que valores entre 0,7 e 0,95 são en-

tendidos como adequados. 

Considerando que as amostras se aproximam 

da normalidade (n>30), calcularam-se os erros 

amostrais para cada campus, com base na Equa-

ção (1). Com isso, definiram-se as margens de 

erro em pontos percentuais realizando-se a ra-

zão dos erros com os valores médios (͞x) da per-

cepção de caminhabilidade nas três Instituições 

de ensino. Para isso, foram realizadas pesquisas 

piloto com mais de 30 respondentes em cada um 

dos três campi para calcular o desvio padrão da 

população de cada área de estudo. 

 

𝐸 = 𝑧
𝜎

√𝑛
 (1) 

 

Em que, 

𝐸 é margem de erro aceitável para a amostra; 

𝑧 é o nível de confiança; 

𝜎 é o desvio padrão da população; 

𝑛 é o tamanho da amostra. 

 Visando investigar as diferenças de percep-

ções de caminhabilidade entre os gêneros, ad- 

mitindo-se que a distribuição da população 

apresenta normalidade, optou-se por utilizar o 

Teste t de Student, presumindo variâncias equi-

valentes e assumindo nível de significância de 

5%. Já para determinar se há relação entre a per-

cepção de caminhabilidade e a satisfação do 

usuário, e entendendo-se que se tratam de dados 

paramétricos, conduziu-se o teste de Coefici-

ente de Correlação de Pearson (R) entre os dois 

fatores. Todos os testes estatísticos foram reali-

zados por meio do software Microsoft Excel 

2016. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A aplicação dos questionários ocorreu de 17 

até 22 de novembro de 2017. Ao todo, foram 

obtidas 291 respostas, 173 delas no campus 

UFSCar, 83 no campus USP I e outras 35 no 

campus USP II. 

3.1 Perfil dos entrevistados 

Com as respostas coletadas, foi possível co-

nhecer o gênero, a faixa etária dos estudantes 

dos três campi (Quadro 4). 
 

Quadro 4. Perfil dos estudantes 

Informação Grupo 
Campus 

UFSCar USP I USP II 

Gênero 
Feminino 56,6% 43,1% 51,4% 

Masculino 43,4% 56,9% 48,6% 

Faixa etária 

Abaixo de 18 anos 0,6% 0% 0% 

De 18 a 30 anos 93,6% 100% 97,1% 

De 31 a 40 anos 5,2% 0% 2,9% 

De 41 a 50 anos 0,6% 0% 0% 

Acima de 50 anos 0% 0% 0% 

 
Verificando o gênero dos respondentes, tem-

se relativo equilíbrio entre os dois grupos para 

os três campi. Quanto à faixa etária, como espe-

rado devido ao público estudado, a parcela de 

18 a 30 anos foi a mais recorrente, inclusive, 

sendo a única que representou o campus USP I. 

No campus USP II, além desta faixa, houve uma 

pessoa que respondeu ter entre 31 a 40 anos. Já 

no campus UFSCar, participaram da entrevista, 

também, estudantes com idade abaixo de 18 

anos (n=1), de 31 a 40 anos (n=9) e de 41 a 50 

anos (n=1). Nenhum questionário foi aplicado a 

alguém com mais de 50 anos. 

3.2 Percepção de Caminhabilidade dos 

Estudantes 

Inicialmente, executaram-se  análises  da  a- 

mostra por meio do escore z e quartis, não sendo 

identificado nenhum outlier. Assim, nenhum 

respondente foi excluído das análises. Quanto 

ao α de Cronbach, obteve-se valor de 0,756, o 

que indicou, portanto, uma consistência ade-

quada geral do questionário. Entretanto, avali-

ando a consistência dos critérios separada-

mente, apenas valores inferiores a 0,70 foram 

obtidos. As subescalas de Atratividade 

(α=0,133), de Segurança pessoal (α=0,505) e de 

Conectividade (α=0,527) apresentaram α de 

Cronbach inferior a 0,6, já as de Acessibilidade 

(α=0,611) e de Segurança de Tráfego (α=0,692) 

apresentaram valores mais próximos à faixa 

adequada. Com isso, entende-se que há confia-

bilidade da Escala quando utilizada de forma 

completa. Já o uso das subescalas individual- 
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mente pode trazer resultados imprecisos devido 

à menor confiança, especialmente no caso dos 

três critérios citados inicialmente. 

Utilizando a Equação 1, foram calculadas as 

margens de erro para cada campus. No UFSCar, 

foi obtido erro de 2,4 p.p. Nos campi USP I e 

USP II, com menos respondentes, as margens 

de erro foram de 3,6% e de 4,3%, respectiva-

mente. 

Analisando o julgamento dos entrevistados, 

foi possível verificar quais os critérios mais bem 

avaliados nos respectivos campi com base em 

suas médias, as quais podem variar de 3 a 15 

pontos (Figura 2). 

 
Figura 2. Avaliação dos estudantes quanto aos critérios relativos à caminhabilidade nos campi UFSCar, 

USP I e USP II 

 

No campus UFSCar, os grupos Atratividade 

e Acessibilidade perfizeram, nesta ordem, 

maior e menor pontuações dentre todos os as-

pectos, correspondendo a 10,9 e 7,4 pontos res-

pectivamente, situação que se repete no campus 

USP I, contudo, apresentando pontuações supe-

riores (11,2 e 10,1 pontos). Já no campus USP 

II, cuja a instalação é mais recente, os aspectos 

que receberam melhor e pior avaliações foram 

os relacionados à Acessibilidade (12,4) e à Co-

nectividade (9,4 pontos). 

No geral, o campus UFSCar apresentou cri-

térios piores avaliados quando comparado aos 

outros campi, apresentando notas melhores que 

o USP II, apenas, para Conectividade (9,7 frente 

a 9,4 pontos) e para Atratividade (10,9 ante 9,5 

pontos). Por sua vez, o campus USP I foi o me-

lhor avaliado para Conectividade, Atratividade 

e Segurança pessoal (escores iguais a 10,77, 

11,18 e 11,08, respectivamente), exibindo me-

nor pontuação nos outros critérios exclusiva-

mente quando comparado ao campus USP II. 

Sugere-se que a maior área ocupada pode ter 

influenciado na avaliação do campus UFSCar 

no que diz respeito ao critério Segurança pes-

soal (8,2 pontos). Diferentemente dos campi 

USP I e USP II, que são mais compactos e per-

fizeram escores 11,1 e 10,2, respectivamente, 

no campus UFSCar há maior dificuldade por 

parte da Instituição em se promoverem ações 

para a maior seguridade local, especialmente à 

noite. Melhores iluminação e vigilância são fa-

tores que podem vir a melhorar este cenário. 

Ainda, acredita-se que o maior número de cami-

nhos demandados à ligação entre muitos pontos 

de interesse longínquos neste campus exige 

mais esforços para a construção e manutenção 

desses espaços, o que, caso não despendidos, 

pode influenciar diretamente o nível de acessi-

bilidade. Neste prisma, a observação da norma-

tização técnica aplicável, em especial a ABNT 

NBR 9.050:2015 (ABNT, 2015), é essencial 

caso sejam realizadas intervenções na infraes-

trutura de circulação de pessoas. 

Também, características como o maior nú-

mero de alunos e a localização afastada podem 

ter concorrido para o maior uso do transporte 

motorizado no campus UFSCar e, concomitan-

temente, para um maior conflito entre pedestres 

e veículos, refletindo, assim, em um menor es-

core para Segurança de tráfego (8,0 pontos) 

quando comparado aos campi USP I e II. Neste 

caso, a melhoria das sinalizações horizontal e 

vertical e a adoção de medidas do tipo traffic 

calming podem ser citadas como estratégias à 

promoção de um trânsito com maior segurança 

ao pedestre no campus. 

Realizando o somatório de todos os itens, foi 

possível averiguar as frequências na distribui-

ção dos estudantes universitários nas diferentes 

faixas de percepção compreendidas pela EPC-

campus (Figura 3). 
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Figura 3. Percepção dos estudantes dos campi universitários UFSCar, USP e USP II sobre a  

caminhabilidade local 

 
 

 
Tal como constatado nos critérios individu-

almente, o campus UFSCar apresentou pior per-

cepção de caminhabilidade por parte dos estu-

dantes universitários. Conforme Figura 3, tem-

se que a percepção Regular é a mais relevante 

(n=113; f=65%), seguida da percepção Ruim 

(n=33; f=19%), sendo este o único campus a 

apresentar caso de percepção Péssima (n=1; 

f=1%) e nenhuma percepção Ótima. Ainda as-

sim, a percepção média no campus foi Regular 

(EPCcampus=44,1).  

Já aos campi USP I e USP II, melhores ava-

liados, foram condicionados níveis de percep-

ção Boa e Ótima para 68% e 66% dos estudan-

tes, nessa ordem. Destaca-se, ainda, que no caso 

do segundo campus não houve, sequer, caso de 

percepção Ruim. Os valores médios da EPC-

campus foram 54,1 no campus USP I e de 53 

pontos no campus USP II, representando per-

cepção Boa em ambos os campi. 

Com o objetivo de determinar se as percep-

ções são estatisticamente diferentes entre os gê-

neros, executou-se o Teste t para os dados 

amostrais. Com base nos valores de p, com 95% 

de certeza, definiu-se que há diferença entre as 

percepções feminina e masculina no campus 

UFSCar (3,81E-03) e no campus USP I (1,65E-

03), não havendo tal resultado para o campus 

USP II (2,88E-01). A nível de critério, no cam-

pus UFSCar, houve diferença significativa para 

Acessibilidade (2,64E-02) e para Segurança 

pessoal (3,00E-05), e no campus USP I para Co-

nectividade (1,16E-03), para Segurança de trá-

fego (1,01E-02) e, também, para Segurança 

pessoal (2,73E-03), já no campus USP II, nova-

mente, não houve situação análoga. 

Cita-se que, segundo dados da pesquisa, de 

todos os critérios julgados nos três campi, ape-

nas o relacionado à Segurança de tráfego para o 

campus USP II perfez maior pontuação femi-

nina (10,2 contra 10,1 pontos). Tal disparidade 

demonstra maior exigência por parte das repre-

sentantes do gênero feminino à realização de ca-

minhadas, opinião esta que pode ser influenci-

ada por especificidades deste grupo. 

3.3 Satisfação do usuário 

Averiguando as respostas dos estudantes, foi 

possível determinar o nível de satisfação do 

usuário (Figura 4). 

Os respondentes que demonstraram estar sa-

tisfeitos ou muito satisfeitos compreenderam 

parcelas significativas em seus respectivos 

campi, tanto para os campi USP I (n=46; 

f=71%) e USP II (n=19; f=54%), melhores ava-

liados quanto à EPCcampus, como para o cam-

pus UFSCar (n=70;f=41%). Destaca-se que o 

campus USP I foi o único a não ter um usuário 

muito insatisfeito.  

De modo a verificar a dispersão amostral, 

elaborou-se o gráfico dos escores dos estudan-

tes quanto à EPCcampus e ao respectivo nível 

de satisfação (Figura 5). Com isso, observa-se 

uma tendência de proporcionalidade crescente 

entre a percepção de caminhabilidade e a satis-

fação do usuário, o que indica uma possível cor-

relação positiva entre as variáveis associadas. 
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Figura 4. Nível de satisfação dos usuários dos campi universitários UFSCar, USP I e USP II 

 

  
Figura 5. Gráfico da dispersão dos escores da EPCcampus versus os escores da satisfação do usuário nos 

campi UFSCar, USP I e USP II 

 

 

Para promover uma investigação mais pre-

cisa acerca da provável inter-relação variável 

em questão, aplicou-se o teste de correlação de 

Pearson, o qual resultou um coeficiente 

R=0,71. Este valor indica uma forte correlação 

entre a percepção de caminhabilidade e a satis-

fação, o que demonstra que o indicador pro-

posto representa adequadamente a satisfação do 

usuário com o ambiente de caminhada. 

4 CONCLUSÃO 

Fazendo-se uso da EPCcampus, instrumento 

a que foi condicionada boa consistência (α de 

Cronbach de 0,756), fez-se possível investigar a 

percepção de estudantes de São Carlos, vincula-

dos aos campi universitários UFSCar, USP I e 

USP II, sobre a caminhabilidade.  

No campus UFSCar, a maioria dos respon-

dentes concentrou-se na faixa de percepção de 

caminhabilidade Regular (65%). Nos campi 

USP I e USP II, a percepção Boa (56% e 63%, 

respectivamente) foi a mais recorrente. A per-

cepção média dos entrevistados foi Regular nos 

campi UFSCar e USP II, e Boa no campus USP 

I. Ainda, por meio do Teste t (p<0,05), tem-se 

que houve diferença estatisticamente significa-

tiva entre os grupos feminino e masculino nos 

campi UFSCar (3,81E-03) e USP I (1,65E-03). 

Por fim, obteve-se, por meio resultado do coefi-

ciente de Pearson, forte correlação entre a per-

cepção e a satisfação do usuário (R=0,71), cor-

roborando a adequabilidade da Escala ao propó-

sito a que se destinara. 

Entende-se que a EPCcampus se configura 

como um instrumento com aplicação facilitada 

e, por considerar a participação do usuário, 

constitui potencial ferramenta para a identifica-

ção de melhorias específicas no sistema de cir-

culação de pedestres de campi universitários. 

Visando o aperfeiçoamento do instrumento, 

destaca-se a relevância de sua aplicação em ou-

tros campi de instituições de ensino. 

Sugere-se    que    futuras  pesquisas  possam, 
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também, analisar a opinião de outros usuários 

dos campi universitários, como professores e 

demais colaboradores. Ainda, outros procedi-

mentos estatísticos podem ser adotados, como a 

previsão de importâncias relativas aos indicado-

res, visto que, neste estudo, pesos iguais foram 

considerados. 
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Uma das funções das redes de transporte pú-

blico é prover acesso à população aos equipa-

mentos urbanos, entre eles as instituições de en-

sino superior. Esta pesquisa tem por objetivo 

propor um método para mensurar a acessibili-

dade por transporte público de um campus uni-

versitário de grande porte, tomando como estudo 

de caso o campus do Fundão da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O método 

proposto (passível de ser replicado em outros 

campi) combina a criação de um indicador de 

acessibilidade calculado por meio de técnicas de 

georreferenciamento com a aplicação de um 

questionário online junto à comunidade univer-

sitária. Os resultados da pesquisa demonstraram 

que o método é capaz de analisar a compatibili-

dade da oferta de transporte à demanda presente 

no campus e realizar outras análises de acessibi-

lidade considerando variáveis socioeconômicas. 

 

 

Palavras-chave: Mobilidade urbana, acessibili-

dade, campus universitário 
 

Códigos JEL: R41, R53, 018 

 

 

 

 

One of the functions of public transport net-

works is to provide access to the population to 

urban facilities, including higher education insti-

tutions. This research aims to propose a method 

to measure the accessibility by public transpor-

tation for a large university campus, taking the 

Fundão campus of the Federal University of Rio 

de Janeiro (UFRJ) as a case study. The proposed 

method (which can be replicated in other cam-

puses) combines the creation of an accessibility 

indicator calculated through georeferencing 

techniques with an online questionnaire de-

signed for the university community. The results 

have showed that this method is capable of ana-

lyzing the compatibility of the transport supply 

with the current demand in the campus and per-

forming other accessibility analyzes considering 

socioeconomic variables. 

 

 

Palavras-chave: accessibility, university cam-

pus 
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1 INTRODUÇÃO 

Os campi universitários constituem um tipo 

especial de PGV - polo gerador de viagem 

(PORTUGAL, 2012). Ao mesmo tempo em que 

impactam as condições de circulação de veícu-

los e pedestres na sua área de influência, sua lo-

calização, especialmente das instituições públi-

cas e/ou de grande porte, precisa atender as ne-

cessidades de acesso dos seus usuários, favore-

cendo seus deslocamentos em níveis aceitáveis 

de conforto e segurança.  

Diversos estudos têm procurado compreen-

der como a população presente em um campus 

universitário se comporta e quais são os seus pa-

drões de viagem (GOLDNER et al., 2011; LA-

VERY; PÁEZ; KANAROGLOU, 2013; SAU-

ERESSING; CYBIS, 2003; WHALEN; PÁEZ; 

CARRASCO, 2013; ZHOU, 2012). Outra ver-

tente de pesquisadores procurou compreender a 

escolha modal dos estudantes e funcionários de 

algumas universidades e as possíveis estratégias 

para reduzir a dependência do automóvel (BAL-

SAS, 2003; MIRALLES-GUASCH; DO-

MENE, 2010; PARRA, 2006; ROSE, 2008; 

SHANNON et al., 2006; TOLLEY, 1996). 

Balsas (2003) afirma que o planejamento 

sustentável de transportes num campus univer-

sitário pode ser realizado provendo incentivos 

para o uso de meios não motorizados de trans-

portes, como o andar a pé e a bicicleta, uso de 

meios coletivos e públicos de transportes e com 

o estímulo à carona, desencorajando desta 

forma o uso de veículos particulares, principal-

mente com apenas um ocupante. Adicional-

mente, Balsas (2003) indica que o planejamento 

de transportes deve estar alinhando com as evo-

luções do uso do solo do município o qual a uni-

versidade está inserida. 

Quando há escassez de opções de acesso por 

conta de uma conexão ineficiente entre a rede 

pública de transporte coletivo e a localização de 

um campus universitário, diversas externalida-

des negativas são geradas afetando a qualidade 

de vida dos frequentadores do campus, princi-

palmente aqueles que dependem do transporte 

público: tempo elevado de viagem, necessidade 

excessiva de realizar transbordos, aumento dos 

gastos com transporte, desconforto, stress, entre 

outras. Ademais, a falta de opções de acesso por 

transporte público também pode ser encarada 

como um estímulo indireto ao uso do automóvel 

tendo como impactos: aumento na demanda por 

áreas de estacionamento, aumento do congesti-

onamento dentro do campus, aumento da 

poluição, aumento dos riscos de acidentes en-

volvendo pedestres, etc. 

Ao analisar a sustentabilidade e a equidade 

no acesso à universidade é fundamental que se 

compreenda como os frequentadores (alunos, 

professores e demais funcionários) se deslocam 

para o campus (comportamento da demanda), 

assim como, a rede de transporte público su-

porta esses deslocamentos (padrão da oferta). 

Partindo desse pressuposto, este artigo tem por 

objetivo apresentar o método utilizado por Car-

valho (2016) para analisar a acessibilidade por 

transporte coletivo de um campus universitário 

de grande porte, tomando como estudo de caso 

o campus do Fundão da Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ)  

2. O CAMPUS DA ILHA DO 

FUNDÃO 

A origem da Cidade Universitária da UFRJ 

(popularmente conhecida apenas como Fundão) 

deve-se a aprovação de uma lei federal de outu-

bro de 1948 que oficializou a sua localização em 

uma área formada a partir da unificação de nove 

ilhas, sendo uma delas a do Fundão (UFRJ, 

2013). Nesta mesma década a Avenida Brasil, 

importante eixo viário próximo a Cidade Uni-

versitária, foi inaugurada e se transformou em 

um importante polo de desenvolvimento para a 

cidade do Rio de Janeiro. A ilha do governador, 

bairro adjacente ao campus, também passou por 

grandes transformações devido à construção do 

novo aeroporto internacional do Rio de Janeiro. 

Com o passar dos anos outras vias estrutu-

rantes foram construídas no entorno da ilha do 

Fundão, como a Linha Vermelha, que conecta a 

baixada fluminense com o centro do Rio de Ja-

neiro e a Linha Amarela, que interliga as zonas 

norte e oeste. A Figura 1 apresenta um mapa es-

quemático contendo as principais vias no en-

torno do campus. Por se encontrar em uma ilha, 

o campus naturalmente surgiu com limitações 

de acesso à cidade do Rio de Janeiro. Devida à 

construção dessas novas vias e a escassez de in-

fraestrutura (calçadas, passarelas, ciclovias, 

etc.) o acesso por meios não motorizados ao 

campus se tornou inviável.  

Com o espraiamento e expansão do municí-

pio ao longo das últimas décadas, aliado ao 

crescimento acelerado da frota de automóveis, 

as vias no entorno do campus, que também a 

servem como acessos, se tornaram constante-

mente saturadas (UFRJ, 2013). Ao passo que as 

condições de acesso ao Fundão se deterioram, o 



Método Para Avaliação da Acessibilidade Por Transporte Público em um Campus … 

107 

número de frequentadores do campus aumenta 

ano após ano. Segundo o Plano Diretor da UFRJ 

(UFRJ, 2013), a expectativa para o ano de 2020 

é que haja mais de 109 mil pessoas frequen-

tando o Fundão diariamente. 

 

Figura 1: Localização do campus do Fundão 

 

3. MÉTODO PROPOSTO PARA 

AVALIAR A ACESSIBILIDADE 

DE UM CAMPUS UNIVERSITÁ-

RIO 

O método proposto neste trabalho e utilizado 

na pesquisa de Carvalho (2016) se divide basi-

camente em dois grandes blocos (um relacio-

nado com a oferta e outro com a demanda) que 

foram elaborados paralelamente. Pelo lado da 

oferta foi desenvolvido um indicador de acessi-

bilidade, baseado no indicador elaborado pelo 

ITDP – Instituto de Políticas de Transporte e 

Desenvolvimento chamado de People Near 

Transit (PNT). Este indicador calcula aproxi-

madamente o número de residentes que vive a 

uma distância curta de caminhada (1 km) de es-

tações de transportes de média e alta capacidade 

de uma cidade (ITDP, 2016). Pelo lado da 

demanda elaborou-se um questionário online 

que foi enviado para todos os alunos e funcio-

nários do campus. Após a elaboração e aplica-

ção dos dois blocos, confrontou-se informações 

de ambos para formular conclusões acerca da 

acessibilidade do campus em questão. Os tópi-

cos a seguir irão detalhar em maior profundi-

dade cada etapa conduzida em cada bloco. 

3.1 Construção do indicador de acessibi-

lidade 

Para garantir robustez à construção do Indi-

cador de Acessibilidade (IA) recomenda-se a 

utilização de dados oficiais governamentais e 

dos operadores de transportes. O Quadro 1 apre-

senta os dados utilizados nesse trabalho para a 

confecção do IA com suas respectivas fontes. 

 

Quadro 1: Dados necessários para o cálculo do IA 

Dados georreferenciados Fonte 

Rede de Transportes: Linhas municipais de ônibus SMTR – Secretaria Municipal de Transportes 

Rede de Transportes: Linhas de transportes de alta e 

média capacidade (BRT+Trens+Metro) 

Instituto Pereira Passos – Prefeitura do Rio de Ja-

neiro 

Área dos Setores censitários + microdados do censo 

(2010) 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística 

Uso do solo Instituto Pereira Passos – Prefeitura do Rio de Ja-

neiro 
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Embora o software utilizado para o cálculo 

do IA neste trabalho tenha sido o QGIS (por ser 

aberto e grátis), qualquer software semelhante 

de georreferenciamento pode ser utilizado. O 

indicador IA é calculado por bairro, dividindo-

se a população do respectivo bairro que é aten-

dida pela Rede de Transporte Público (RTP) 

pela população total do bairro, como mostra a 

Equação (1) A RTP consideranda nesse trabalho 

é aquela formada somente pelas linhas de trans-

porte que servem o campus. O IA pode variar 

entre 1,00 (bairro com 100% dos residentes com 

acesso à RTP) e 0,00 (bairro sem acesso à RTP). 

 

IAi=
população atendida pela RTP no bairroi

População total do bairroi

  (1) 

 

O passo-a-passo para o cálculo do Indicador 

de Acessibilidade é descrito na sequência 

abaixo: 

1. Coletar todos os dados necessários con-

forme apresentado no Quadro 1. 

2. Inserção dos dados em um software de 

georreferenciamento. 

3. Limpeza e transformação dos dados 

para o mesmo sistema de coordenadas. 

4. Delimitação da área dos bairros por 

meio da “dissolução” dos setores censitários 

dentro de um mesmo bairro. 

5. Delimitação das áreas residências e cál-

culo das densidades populacionais de cada 

bairro. Em alguns casos pode não ser possível 

obter informações georreferenciadas detalhadas 

sobre o uso do solo. Nesse caso, embora per-

dendo-se precisão, pode-se utilizar somente a 

camada dos setores censitários para a análise. 

Por meio dos dados do censo foi levantada a po-

pulação de cada bairro do município e posteri-

ormente adicionadas na camada de bairros ge-

orreferenciados. Tendo em mãos os dados po-

pulacionais, as áreas dos bairros e suas respec-

tivas áreas residenciais, foram calculadas as re-

ais densidades populacionais (habitantes/km²) 

dos bairros e a distribuição espacial da popula-

ção. 

6. Delimitação da área do campus. No 

caso deste trabalho o campus em questão é de-

finido pela Prefeitura como um bairro. Caso o 

campus não seja considerado um bairro, pode-

se traçar o seu entorno e aplicar um offset de 800 

metros. Dessa forma se obtêm uma área de in-

fluência aproximada. 

7. Seleção da RTP que atende o campus. 

utilizar uma “ferramenta de seleção por  

8. localização” para selecionar somente as 

linhas de transporte público que cruzam a área 

do campus. 

9. Construção da RTP: utilizar uma ferra-

menta do tipo merge para unir em uma mesma 

camada todas as linhas de todos os modos de 

transporte disponíveis no campus e que foram 

selecionadas no passo anterior. 

10. Traçar um buffer de 800 metros a partir 

da camada de linhas da RTP. Apesar do indica-

dor PNT utilizar uma distância (em linha reta) 

de 1 km, neste trabalho optou-se por utilizar a 

distância de 800 metros. Dessa forma a sinuosi-

dade das ruas e a geometria dos quarteirões são 

consideradas de forma mais aproximada para 

uma distância máxima de caminhada de 1 km. 

Essa distância (equivalente à meia milha) é tam-

bém comumente utilizada em estudos de acessi-

bilidade para redes de transporte público 

(DIAO, 2015; LOVETT et al., 2002; MAVOA 

et al., 2012). 

11. Recortar (por meio da ferramenta de 

mesmo nome) a camada das áreas residenciais 

contida dentro do buffer das linhas da RTP. A 

partir da nova camada criada, foi possível obter 

a área residencial de cada bairro que está con-

tida dentro do buffer de 800 metros. 

12. Cálculo da população atendida pela 

RTP: multiplicação da área residencial de cada 

bairro contida no buffer pela densidade popula-

cional do respectivo bairro (Figura 2). 

13. Cálculo do IA: aplicação da Equação 

(1). 

3.2 Aplicação do questionário 

Com o intuito de investigar os locais de resi-

dência e o comportamento da comunidade uni-

versitária foi elaborado um questionário online 

na plataforma Survey Gizmo. Escolheu-se utili-

zar a ferramenta de questionário online pelos 

mesmos motivos declarados por Stein (2013) 

em sua pesquisa: baixo custo, rapidez e facili-

dade de coletar dados. Destaca-se que esta pla-

taforma permite inserir lógica de ramificação 

(exemplo na Figura 3). Desta maneira, depen-

dendo da resposta dada a determinada pergunta, 

o participante pode ser encaminhado para dife-

rentes perguntas na sequência, poupando tempo 

e dando celeridade ao preenchimento do questi-

onário. A pesquisa ocorreu entre os dias 30 de 

novembro e 07 de dezembro de 2015. 
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Figura 2: Mapa com as áreas residenciais atendidas pela RTP. 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Exemplo de lógica de ramificação em um questionário genérico. 

 

 

O questionário contou com 28 perguntas que 

podem ser analisadas em maiores detalhes na 

pesquisa de Carvalho (2016). O Quadro 2 apre-

senta as perguntas incluídas no questionário e a 

Figura 4 apresenta a sequência lógica das mes-

mas. O envio do questionário foi feito pelo sis-

tema de gestão acadêmica SIGA UFRJ. Dessa 

maneira, foi possível divulgar o link do questi-

onário via e-mail para todos os estudantes e pro-

fessores da UFRJ. Com relação aos funcioná-

rios, o link do questionário foi divulgado através 

da lista de e-mails da PR4 da UFRJ, a Pró Rei-

toria de pessoal. 

 

 

 

Para garantir a participação somente do pú-

blico que frequenta regularmente o campus do 

Fundão, pediu-se, no e-mail de divulgação da 

pesquisa, que apenas as pessoas que se deslo-

cam para o campus no mínimo uma vez ao mês 

respondessem o questionário. Os grupos pes-

quisados que compõem a comunidade universi-

tária foram os alunos de graduação, pós-gradu-

ação (mestrado e doutorado), funcionários ad-

ministrativos e professores. No total, participa-

ram 4.702 pessoas, com 3.995 respostas válidas. 

O Quadro 3 apresenta o tamanho da população 

de interesse, o tamanho da amostra por grupo e 

o erro amostral para um grau de confiança de 

95%.  
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Quadro 2: Perguntas do questionário online 
 Pergunta: 

1 Qual a sua ligação com a UFRJ? 

2 Qual a sua idade? 

3 Qual o seu sexo?  

4 Qual valor melhor representa a renda média mensal de sua família? 

5 Você possui Carteira Nacional de Habilitação (CNH)? 

6 Na sua residência, há quantos veículos particulares? (Considere carros e motos) 

7 Qual o CEP de sua residência? 

8 Qual cidade você mora? 

9 Qual bairro você mora? 

10 Ao ir para a Cidade Universitária, você está vindo de onde? 

11 Em qual cidade você trabalha ou faz estágio? 

12 Em qual bairro você trabalha ou realiza estágio? 

13 Qual o seu destino na cidade universitária da UFRJ? 

14 Ao sair da cidade universitária, para onde você vai? 

15 Em qual cidade você trabalha ou realiza estágio? 

16 Em qual bairro você trabalha ou realiza estágio? 

17 Quais dias da semana você vem à Cidade Universitária da UFRJ? 

18 Geralmente, que horas você CHEGA na cidade universitária da UFRJ?  

19 Quanto tempo, geralmente, você leva para chegar na cidade universitária da UFRJ? 

20 Geralmente, que horas sai da cidade universitária da UFRJ? 

21 Ao sair da cidade universitária da UFRJ, qual tempo médio de viagem para chegar ao seu destino (residência, tra-

balho etc.)? 

22 Selecione os meios de transporte que você geralmente utiliza para chegar e sair da Cidade Universitária: 

23 Porque você utiliza o automóvel para ir à cidade universitária? 

24 Avalie o sistema de ônibus segundo os critérios abaixo: 

25 Avalie o sistema de BRT segundo os critérios abaixo: 

26 Analise o BRT em relação ao serviço de ônibus anteriormente prestado. 

27 Qual o valor aproximado que melhor representa o seu custo médio diário com transporte para ir e voltar da Cidade 

Universitária? 

28 Considerando a maneira como você se desloca para ir e voltar da Cidade Universitária, quantos minutos você gasta 

caminhando. 
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Figura 4: Sequência lógica das perguntas do questionário online 

 

 

Quadro 3: População pesquisada, tamanho da amostra e erro amostral 

Grupo População Amostra Erro amostral 

Alunos Graduação 23984 3008 1,8% 

Alunos Pós-Graduação 7995 723 3,6% 

Professores 1999 155 7,5% 

Funcionários Administrativos 5996 109 9,3% 

 

O erro amostral para populações finitas foi 

calculado utilizando-se a equação 2. 

𝑒 = 𝑍𝑎/2. √
𝑝̂. 𝑞̂

𝑛
. √

𝑁 − 𝑛

𝑁 − 1
            (2) 

Em que:  e = erro amostral 

    N = tamanho da população 

    n = tamanho da amostra 

  𝑍𝑎/2 = valor crítico que cor-

responde ao grau de confiança desejado 

  𝑝̂. 𝑞̂ = 0,25 uma vez que não se 

possuia informações anteriores sobre a  pro-

porção. 

 

Deve-se frisar que, como não foi possível 

obter dados com precisão acerca da quantidade 

de professores e funcionários administrativos 

que trabalham no campus do Fundão, adotou-se 

uma aproximação baseada na proporção entre a 

quantidade de professores e funcionários admi-

nistrativos por estudante de graduação da UFRJ 

divulgada pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais (INEP). Uma vez que a 

quantidade de alunos de graduação presente na 

Cidade Universitária era conhecida (dados for-

necidos pela PR1 – Pró Reitoria de Graduação), 

manteve-se a mesma proporção da UFRJ (con-

siderando todos os seus campi) para se estimar 

a quantidade de professores e funcionários ad-

ministrativos presentes no campus do Fundão. 

3.3 Resultados da aplicação do método 

no campus do Fundão 

Nesta seção serão apresentados de forma re-

sumida os principais resultados da análise con-

junta dos dois blocos aplicados no campus do 

Fundão. A Figura 5 detalha os 20 bairros com a 

maior concentração de residências da comuni-

dade universitária (eixo da esquerda e em barras 

pretas) conjuntamente com os seus respectivos 

IA (eixo da direita e em pontos brancos). Esses 

bairros concentram 51,5% das residências dos 

frequentadores do campus do Fundão que mo-

ram no município do Rio de Janeiro. O mapa da 

Figura 6 apresenta o valor do IA por bairro junto 

com a concentração das residências. 



Revista Portuguesa de Estudos Regionais, nº 54 

112 

Figura 5: IA e concentração de residências dos 20 principais bairros  

 

 

Como se pode notar, a acessibilidade ao 

campus do Fundão por transporte público varia 

consideravelmente entre os 20 principais bair-

ros de moradia da comunidade universitária. O 

bairro Tijuca, por exemplo, concentra quase 8% 

da comunidade universitária (3.200 pessoas) e 

possui indicador de acessibilidade de apenas 

0,22. Vila Isabel, Freguesia, Grajaú, Barra da 

Tijuca, Campo Grande e Recreio dos Bandei-

rantes possuem indicadores de acessibilidade 

abaixo de 0,20. É importante destacar que todos 

os bairros que possuem IA igual a zero possuem 

acesso por transporte público ao campus, 

entretanto é necessário realizar um ou mais 

transbordos. 

Também foram analisados os tempos médios 

de deslocamentos para chegar ao campus de to-

dos os bairros. A análise levou em consideração 

os deslocamentos realizados por transporte par-

ticular (automóvel e moto) e público, vide Fi-

gura 7. Como se pode notar, em alguns bairros 

(inclusive com grande concentração de residên-

cias) o tempo de viagem por transporte público 

pode atingir o dobro do tempo quando compa-

rado com o tempo de viagem utilizando-se o 

transporte particular. 

 

Figura 6: Mapa com o percentual de residências dos usuários do campus do Fundão e valores do IA por 

bairro 
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Figura 7: Tempo médio de deslocamento (em minutos) dos 20 principais bairros 

 

Nota-se que a relação entre os tempos de vi-

agem entre o transporte público e o particular 

nos cinco principais bairros (Tijuca, Copaca-

bana, Botafogo, Jardim Guanabara e Barra da 

Tijuca) é elevada. Vale destacar também, que 

alguns bairros que são relativamente próximos 

ao Fundão possuem elevadas relações entre os 

tempos de deslocamento por transporte público 

e pelo transporte particular. São os casos, nova-

mente, dos bairros como Vila Isabel, Méier, 

Grajaú, Maracanã e Tijuca. Nesses casos, tem-

pos de viagem excessivamente longos por trans-

porte público podem estar causando um estí-

mulo indireto ao uso do transporte particular. 

4. CONCLUSÕES 

O Indicador de Acessibilidade (IA) desen-

volvido neste trabalho aperfeiçoou o indicador 

PNT (People Near Transit) elaborado pelo 

ITDP, uma vez que ele acrescentou informações 

sobre o uso do solo na análise da distribuição 

espacial da população, sendo, portanto, mais 

preciso. A aplicação do método no Fundão per-

mitiu avaliar se a atual rede de transporte está 

atendendo de maneira satisfatória os bairros que 

mais concentram frequentadores do campus, ou 

seja, se a oferta está adequada à demanda, e 

quais bairros do município do Rio de janeiro 

têm um acesso deficiente ao campus.  

Adicionalmente, a comparação entre os tem-

pos de viagem utilizando-se o transporte pú-

blico e o particular permitiu compreender quais 

bairros (e consequentemente quais frequentado-

res) possuem maior probabilidade de utilização 

do automóvel. Quanto maior for essa diferença, 

maior será o estímulo indireto ao uso do auto-

móvel e maior será o desconforto para os 

usuários do transporte público. Esses resultados 

podem, portanto, guiar a Prefeitura do Rio de 

Janeiro em um eventual replanejamento das li-

nhas de transporte público que atendem o cam-

pus. 

Uma das vantagens da utilização do método 

proposto neste trabalho é sua flexibilidade. Com 

as informações levantadas no questionário tam-

bém se torna possível realizar análises de aces-

sibilidade mais aprofundadas cruzando o IA 

com variáveis socioeconômicas (sexo, renda, 

idade, etc.) perfil do frequentador (aluno, pro-

fessor e funcionários), padrões de viagens e re-

sultados de pesquisas de satisfação. Ademais, o 

método pode ser facilmente replicado em outros 

campi. Os dados necessários para construir o IA 

são de fácil acesso, em sua maioria de órgãos 

governamentais, e o questionário online pode 

ser distribuído para a comunidade universitária 

por e-mail com apoio das secretarias de ensino 

ou por sistemas informatizados de gestão aca-

dêmica. 

No caso do campus do Fundão, recomenda-

se para trabalhos futuros a realização da análise 

de acessibilidade considerando os diferentes 

perfis de renda para a avaliação da equidade so-

cial no acesso ao campus. Como o acesso não é 

garantido somente com a existência das linhas 

de transporte público, seria também interessante 

complementar a análise aqui desenvolvida com 

a avaliação da frequência dessas linhas para se 

ter um melhor panorama da oferta de transporte. 

Finalmente, no que diz respeito ao método em 

si, recomenda-se refinar o cálculo do IA com a 

utilização de ferramentas de geocoding, pro-

cesso que converte endereços (nome do logra-

douro, número, CEP, etc.) em coordenadas ge-

ográficas.  
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1. 

11. Uma vez o artigo aceite, e feito o traba-

lho de formatação gráfica prévio à sua publica-

ção na revista, serão enviadas ao autor as res-

petivas provas tipográficas para revisão. As 

eventuais correções que este quiser fazer terão 

de ser devolvidas à Direção Editorial no prazo 

máximo de 5 dias úteis a contar da data da sua 

receção. Só serão aceites correções de forma. 

12. Ao autor e a cada um dos coautores de 

cada artigo aceite será oferecido um exemplar 

do número da Revista em que o artigo foi pu-

blicado.  

13. Os originais, depois de formatados de 

acordo com as presentes normas, não poderão 

exceder as 30 páginas, incluindo a página de 

título, a página de resumo, as notas, os qua-

dros, gráficos e mapas e as referências biblio-

gráficas.  

14. As propostas de artigo deverão ser en-

viadas por e-mail para rper.geral@gmail.com, 

ou pelo correio, para o Secretariado da RPER: 

APDR - Universidade dos Açores, Rua Capi-

tão João d’Ávila 9700-042 Angra do Heroísmo 

– PORTUGAL. Para comunicação posterior o 

contacto com o Secretariado far-se-á pelo:  

e-mail: rper.geral@gmail.com. 

B. Normas respeitantes à estrutura dos 

artigos 

1. Os autores deverão enviar o artigo com-

pleto (conforme os pontos seguintes), por           

e-mail ou em CD-rom, para o os contactos 

referidos no ponto 14 das Normas A.  

2. Os textos deverão ser processados em 

Microsoft Word for Windows (versão 97 ou 

posterior). O texto deverá ser integralmente a 

preto e branco. 

3. Na publicação os gráficos, mapas, dia-

gramas, etc. serão designados por “figuras” e 

as tabelas por “quadros”.  

4. As eventuais figuras e quadros deverão 

ser disponibilizados de duas formas distintas: 

por um lado devem ser colocados no texto, 

com o aspeto pretendido pelos autores. Para 

além disso, deverão ser disponibilizados em 

ficheiros separados: os quadros, tabelas e grá-

ficos serão entregues em Microsoft Excel for 

Windows, versão 97 ou posterior (no caso dos 

gráficos deverá ser enviado tanto o gráfico 

final como toda a série de dados que lhe está 

na origem, de preferência no mesmo ficheiro e 

um por worksheet); para os mapas deverá usar-

se um formato vetorial em Corel Draw (versão 

9 ou posterior). 

5. As expressões matemáticas deverão ser 

tão simples quanto possível. Serão apresenta-

das numa linha (entre duas marcas de parágra-

fo) e numeradas sequencialmente na margem 

direita com numeração entre parêntesis curvos. 

A aplicação para a construção das expressões 

deverá ser ou o Equation Editor (Microsoft) ou 

o MathType. 

6. Salvo casos excecionais, que exigem jus-

tificação adequada a submeter à Direção Edito-

rial, o número máximo de coautores das pro-

postas de artigo é quatro. Só deverão ser con-

siderados autores os que contribuíram direta e 

efetivamente para a pesquisa refletida no traba-

lho. 

7. O texto deve ser processado em página 

A4, com utilização do tipo de letra Times New 

Roman 12, a um espaço e meio, com um espa-

ço após parágrafo de 6 pt. As margens superi-

or, inferior, esquerda e direita devem ter 2,5 

cm. 

8. A primeira página conterá exclusivamen-

te o título do artigo, em português e em inglês, 

bem como o nome, morada, telefone, fax e         

e-mail do autor, com indicação das funções 

exercidas e da instituição a que pertence. No 

caso de vários autores deverá aí indicar-se qual 

o contacto para toda a correspondência da Re-

vista. Deve ser também incluída na primeira 

página uma nota sobre as instituições financia-

doras da investigação que conduziu ao artigo. 

Este nota é obrigatória quando pertinente. 

9. A segunda página conterá unicamente o 

título e dois resumos do artigo, um em portu-

guês e outro inglês, com um máximo de 800 

caracteres cada, seguidos de um parágrafo com 

mailto:rper.geral@gmail.com
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indicação, em português e inglês, de palavras-

chave até ao limite de 5, e ainda 2 a 5 códigos 

do Journal of Economic Literature (JEL) apro-

priados à temática do artigo, a 3 dígitos, como 

por exemplo R11. Os títulos, os resumos, as 

palavras-chave e os códigos JEL são obrigató-

rios.  

10. Na terceira página começará o texto do 

artigo, sendo as suas eventuais secções ou ca-

pítulos numerados sequencialmente utilizando 

apenas algarismos (não deverão utilizar-se nem 

letras nem numeração romana). 

11. Cada uma das figuras e quadros deverá 

conter uma indicação clara da fonte e ser, tanto 

quanto possível, compreensível sem ser neces-

sário recorrer ao texto. Todos deverão ter um 

título e, se aplicável, uma legenda descritiva.  

12. A forma final das figuras e quadros será 

da responsabilidade da Direção Editorial que 

procederá, sempre que necessário, aos ajusta-

mentos necessários. 

C. Normas respeitantes às referências 

bibliográficas 

1. A “Bibliografia” a apresentar no final de 

cada artigo deverá conter exclusivamente as 

citações e referências bibliográficas efetiva-

mente feitas no texto.  

2. Para garantir o anonimato dos artigos, o 

número máximo de citações de obras do autor 

do artigo (ou de cada um dos seus coautores) é 

três e não são permitidas expressões que pos-

sam denunciar a autoria tais como, por exem-

plo, “conforme afirmámos em trabalhos anteri-

ores (cfr. Silva (1998:3))”. 

3. O estrito cumprimento das normas à fren-

te só é obrigatório na versão final dos artigos, 

após aceitação. Ainda assim, recomenda-se 

fortemente a sua adoção em todas as versões 

submetidas. 

4. Os autores citados ao longo do texto se-

rão indicados pelo apelido seguido, entre pa-

rêntesis  

curvos, do ano da publicação, de “:” e da(s) 

página(s) em que se encontra a citação. Por 

exemplo: ao citar-se “Silva (2003: 390-93)”: 

está-se a referir a obra escrita em 2003 pelo 

autor “Silva”, nas páginas 390 a 393. Deverá 

usar-se “Silva (2003: 390-93)” e não “SILVA 

(2003: 390-93)”. No caso de uma mera refe-

renciação do autor bastará indicar “Silva 

(2003)”.  

5. No caso de o mesmo autor ter mais de 

um trabalho do mesmo ano citado no artigo, 

indicar-se-á a ordem da citação, por exemplo: 

Silva (2003a: 240) e Silva (2003b: 232).  

6. As referências bibliográficas serão lista-

das por ordem alfabética dos apelidos dos res-

petivos autores no fim do manuscrito. O nome 

será seguido do ano da obra entre parêntesis, e 

da descrição conforme com a seguinte regra 

geral:  

Monografias: Silva, Hermenegildo (2007a), 

A Teoria dos Legumes, Coimbra, Editora Agrí-

cola  

Coletâneas: Sousa, João (2002), “Herbici-

das e estrumes” in Cunha, Maria (coord.), Teo-

ria e Prática Hortícola, Lisboa, Quintal Edito-

ra, pp. 222-244  

Artigos de Revista: Martins, Vicente 

(2009), “Leguminosas Gostosas”, Revista 

Agrícola, Vol. 32, nº 3, pp. 234-275  

7. A forma final das referências biblio-

gráficas será da responsabilidade da Dire- 

ção Editorial que procederá, sempre que  ne-

cessário, aos ajustamentos necessários. 
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NORMS FOR THE SUBMISSION OF PAPERS TO THE  

PORTUGUESE REVIEW OF REGIONAL STUDIES 

A. Norms concerning papers submission 

and evaluation 

1. Although the Portuguese Review of Re-

gional Studies (RPER) is not a member of the         

Committee on Publication Ethics (COPE), its 

Editorial Board decided to adhere to the prin-

ciples of the COPE Code of Conduct, from Ja-

nuary 1st 2012 onwards: 

(http://publicationethics.org/files/Code%20of

%20conduct%20for%20journal%20editors4. 

pdf).  

2. In principle, only papers that have never 

been published (in another journal or book, 

including conference Proceedings) can be con-

si-dered for publication in RPER. The previous 

publication in a series of “working papers” 

(electronic or paper format) is an exception to 

this rule. The Editorial Board may agree with 

other sporadic exceptions, when copyrights are 

secured. 

3. When a paper is submitted to RPER, au-

thors must explicitly state that it will not be 

submitted for publication in any other journal 

or book until the reviewing process is complet-

ed. For this purpose, a signed declaration must 

be sent along with the paper. If the paper is 

rejected by the Editorial Board, the authors are 

free to publish it anywhere else.  

4. Papers submitted for publication will al-

ways be reviewed (anonymously) by two ex-

perts in the area, invited by the Editorial 

Board. Both referees will offer their comments 

and classify it in accordance with the criteria 

defined by the Editorial Board. The reviewing 

criteria include originality, consistency, reada-

bility and the paper’s formal correction. The 

authors will be informed by the Editorial 

Board of the results of the evaluation within 16 

weeks of its receipt. The assessment has three 

possible outcomes: 

(1) The paper is accepted for publication 

just as it is (or with minor changes) and it is 

included in the editorial plan. In this case, the 

authors are immediately informed of the ex-

pected publication date.  

(2) The paper is considered acceptable pro-

vided that major changes are made to its form  

or contents. In this case, authors will have a 

maximum of six weeks to make such changes 

and to submit the paper again. Once the re-

vised version is received, a new assessment 

process starts.  

(3) The paper is refused.  

5. RPER may organize special issues on 

specific themes, following conferences, work-

shops, or other events relevant in its area of 

interest. Although, in these cases, a simplifying 

shorter reviewing process may be adopted, the 

principle of peer-review selection will always 

be preserved. 

6. Exceptionally, RPER may publish arti-

cles “by invitation”, meaning that they are not 

subject to the reviewing process. These out-

standing articles, however, are always clearly 

signaled as such in their front page. 

7. RPER acknowledges the right of the 

members of its Editorial Board (including its 

Director) to submit papers to the journal. When 

an author or co-author is also a member of the     

Editorial Board, he/she is excluded from the 

reviewing process in all its stages, including 

the final decision. 

8. RPER acknowledges the authors’ right of   

appeal on any publishing decision of the Edito-

rial Board. That appeal is made to the Director 

of RPER that will inform the Editorial Board. 

The new arguments will be sent to the review-

ers, asking for a final judgment within a 30-

day term. In case of disagreement between the 

two referees, the Editorial Board is compelled 

to appoint a third reviewer. There is no further 

appeal for a second decision ensuing this pro-

cess. 

9. RPER positively welcomes cogent criti-

cism on the works it publishes. Authors of 

criticized material will have the opportunity to 

res-pond. 

10. Reviewers are required to preserve the 

confidentiality on the contents of the papers 

and on their comments, and requested, more 

gene-rally, to handle all the submitted material 

in confidence. Proper information on the prin-

ciples of the Code of Conduct referred in 1. 

will always be provided to the reviewers. 

11. Once the paper has been accepted and 

formatted for publishing, it will be sent to the 



Norms for the submission of papers to the Portuguese Review of Regional Studies 

119 

author for graphics checking and revision. Any 

corrections the author might want to make 

must be sent to RPER within five days. Only 

formal corrections will be accepted.  

12. Each author and co-author of accepted 

papers will be offered a number of the pub-

lished issue  

13. Articles cannot exceed 30 pages after 

being formatted according to the present 

norms, including the title page, the summary 

page, notes, tables, graphics, maps and refer-

ences.  

14. Papers must be sent, by e-mail to 

rper.geral@gmail.com or by normal mail, to 

the Secretariat of RPER: APDR - Universidade 

dos Açores, Rua Capitão João d’Ávila, 9700-

042 Angra do Heroísmo  – PORTUGAL. For 

future contact please use the e-mail address: 

rper.geral@gmail.com. 

B. Norms concerning papers  

structure 

1. The authors must send a complete ver-

sion of the paper by e-mail or on a CD-Rom by 

mail, in the original Microsoft Word file, to the 

contacts specified in point 14 of Norms (A).  

2. Texts must be processed in Microsoft 

Word for Windows (97 or later version). All 

written text must be black.  

3. Graphics, maps, diagrams, etc. shall be 

referred to as “Figures” and tables shall be 

referred to as “Tables”. 

4. Figures and Tables must be delivered in 

two different forms: inserted in the text, accor-

ding to the author’s choice, and in a separate 

file. Tables and graphics must be delivered in 

Microsoft Excel for Windows 97 or later. 

Graphics must be sent in both the final form 

and accompanied by the original data, prefera-

bly in the same file (each graphic in a different 

worksheet). Maps must be sent in a vector 

format, like Corel Draw or Windows Metafile 

Applications.  

5. Mathematical expressions must be as 

simple as possible. They will be presented on 

one line (between two paragraph marks) and 

numbered sequentially at the right margin, 

with numeration inside round brackets. Equa-

tion Editor (Microsoft) or Math Type are the 

accepted Applications for original format files.  

6. The paper must have no more than four 

co-authors. Exceptions may be accepted when 

a reasonable explanation is presented to the 

Editorial Board. Authorship must be limited to     

actual and direct contributors to the conducted 

research. 

7. Text must be processed in A4 format, 

Times New Roman font, size 12, line space 1.5 

and 6 pt space between paragraphs. The upper, 

lower, left and right margins must be set to 2.5 

cm.  

8. The first page shall contain only the pa-

per’s title, the author’s name, address, phone 

and fax numbers and e-mail, and the author’s 

affiliation. In the case of several authors, 

please indicate the contact person for corre-

spondence. A remark on funding institutions of 

the research or related work leading to the 

article – that is compulsory when it applies – 

must be placed as well in this first page. 

9. Second page shall contain the title and 

the   abstract of the paper, in English and, if 

possible, in Portuguese as well, with no more 

than 800 characters, followed by two lines, one 

with the keywords to a limit of 5, and the other 

with the proper Journal of Economic Literature 

(JEL) codes describing the paper. JEL codes 

must be from 2 up to 5, with three digits, as for 

example R11. The title, the abstract, the key-

words and the JEL codes area all compulsory, 

at least in English.  

10. Text starts on the third page. Sections or 

chapters are numbered sequentially using Ara-

bic numbers only (letters or Roman numeration 

must not be used).  

11. Figures and Tables must contain a clear 

source reference. These shall be as clear as 

possible. Each must have a title and, if appli-

cable, a legend. 

12. The final format of Figures and Tables 

will be of the responsibility of the Editorial 

Board, who will allow some adjustments, 

whenever necessary. 

C. Norms concerning bibliographic 

references 

1. The references listed at the end of each 

paper shall only contain citations and refer-

ences actually mentioned in the text.  

2. To ensure the anonymity of papers, each 

author’s self references are limited to three and 

no expressions that might betray the authorship 

are allowed (for example, “as we affirmed in 

previous works (cfr. Silva (1998:3)”). 

mailto:rper@apdr.pt
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3. Although their meeting in preliminary 

versions is recommendable, the bibliographic 

norms below are mandatory for the final (ac-

cepted) version only. 

4. Authors cited in the text must be indicat-

ed by his/her surname followed, within round 

brackets, by year of publication, by “:” and by 

the relevant page number(s). For example, the 

citation “Silva (2003: 390-93)”, refers to the 

work written in 2003 by the author Silva, on 

pages 390 to 393. If the author is merely men-

tioned, indication of “Silva (2003)” is suffi-

cient.  

5. In case an author has more than one work 

from the same year cited in the paper, citation 

must be ordered. For example: Silva (2003a: 

240) and Silva (2003b: 232).  

6. References must be listed alphabetically 

by authors’ surnames, at the end of the manus-

cript. The name will be followed by year of pu-

blication inside round brackets and the descrip-

tion, thus: 

Monographs: Silva, Hermenegildo (2007a), 

The Vegetables Theory, Cambridge, Agricul-

ture Press  

Collection: Sousa, João (2002), “Weed Ki-

llers and Manure” in Cunha, Maria (coord.), 

Farming - Theories and Practices, London, 

Grassland Publishing Company, pp. 222-244 

Journal Papers: Martins, Vicente (2009), 

Tasty Broccoli, Farmer Review, Vol. 32, nº 3, 

pp. 234-275  

7. The final format of the references will be 

the responsibility of the Editorial Board, who 

will allow adjustments whenever necessary
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